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ESTUDOS 

Línguas, territórios e dialectologia * 

Profa. Doutora MarÍa do Carmo HENRÍQUEZ 
Universidade de Vigo · Galiza 

O. Sem citarmos os nomes dos precursores da geografia lingüística (1) 
e partindo de quem costuma ser considerado como o fundador, o suíço Jules 
Guilliéron (1845-1925), com a apariçom deste método de estudo surge na his­
tória da lingüística a necessidade de registar a riqueza e variedade histórica 
das falas locais. Aparece, assi mesmo, a necessidade de coleccionar materiais 
de todos os dialectos para estabelecer logo estudos operativos entre as varie­
dades de umha mesma língua e determina-se a prática de coleccionar todo 
esse material de forma homogénea. 

Jules Guilliéron postulava que o material devia ser recolhido mediante 
inquéritos directos, de maneira objectiva de forma tal que se captasse a es­
pontaneidade do informador e por isso buscou um colaborador que nom fos­
se nem lingüista nem dialectólogo de profissom, pois assi careceria dos pre­
conceitos do homem da ciência (2). 

Vai ser as si que, a partir das primeiras décadas do século XX, vem à luz 
os primeiros atlas lingüísticos; porém mesmo hoje ainda a língua espanhola 
ou o português nom contam com os seus atlas (3). Em Portugal existírom in­
quéritos e estudos para um futuro atlas da autoria de Manuel Paiva Boléo 

(*) Texto da comunicaçom apresentada ao «3. o Congresso da Associação Internacional de Lusitanistas», que livo 
lugar na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, de 18 a 22 de Junho de 1990. 

(I) EUGENIO COSERIU (1977), «La geografia lingüistica» in EI hombre y su lenguaje, Ed. Gredos, Madrid. Em 
pp. 115-6 cita como precursores, quer no campo teórico quer no aspecto prático, de representaçom cartográfica 
do material lingüistico a Leibniz, Johannes Schmidt, August Scheleicher e a Hugo Schuchardt. 

(2) Entre outros, IORGU IORDAN (1967), LÍngüistíca románica (Reelaboración parcial y notas de Manuel Alvar), 
Ed. Alcalá, Madrid. Em p. 260 assinala a importáncia que para J. Guilliéron linha o facto de a percepçom e 
a transcriçom das palavras serem verificadas por um único individuo investigador e salienta, lambém, que nom 
linha confiança em que os especialistas registassem os factos lingüisticos com a suficiente objectividade; dai que 
buscasse um colaborador que nom fosse nem lingüista nem dialectólogo de profissom. 

(3) EUGENIO COSERIU, op. cit., p. 123: «De todas las lenguas romances, sólo el espanol y el português no po­
seen aún su atlas lingüistico. Por lo que se refiere aI português, ha hecho encueSlas, en vista de un futuro atlas, 
el profesor de Coimbra Manuel Paiva Boléo». 
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(4) e outros contributos salientáveis de Paiva Boléo, Herculano de Carvalho 
e Lindley Cintra (5). 

Na Galiza, após estudos de Fritz Krüger (6), os contributos de Alonso 
Zamora Vicente (7), de Luis L. Cortés y Vázquez (8) e os de Dámaso Alonso 
e Valentín García Yebra (9), nos anos da década de 1970 vam realizar-se tra­
balhos sectoriais sobre as falas por «investigadores nom lingüistas», que se­
rám publicados total ou parcialmente na revista Verba ou como «Anejos» desta 
revista. Estas investigaçons nom som outra cousa que teses de licenciatura ou 
teses de doutoramento realizadas polos novos licenciados em Filologia Ro­
mânica da Universidade de Santiago. 

Os resultados parciais e sectoriais a respeito das áreas lingüísticas do ga­
lego aparecem em 1974 (10) para constatar a existência de dous blocos de fa­
las «muito bem diferenciadas: a do ocidente de A Corunha, costa e Sul de 
Ponte-Vedra, com umha prolongaçom que chega ao Sudoeste ourensano, e 
o que agrupa as falas orientais de Lugo e Ourense, assi como as falas galegas 
de Astúrias, Leom e Samora» (11). Porém, junto com esta realidade nasce 
na Galiza um discurso dirigido nom a estabelecer estudos comparativos entre · 
as variedades de umha mesma língua, que nom seria outra que a denomina­
çom composta galego-português, senom a postular que: 

«Pero aunque está fuera de toda duda la existencia de un complejo 
lingüístico galego-luso-brasileiro, dentro deI cuallas semejanzas son 
muy acusadas, tampoco debe olvidarse que semejanza no quiere de­
cir igualdad y que el gallego no es português ni el português gallego. 
Por otro lado, las diferencias entre ellos no han sido siempre las mis­
mas, a partir de una fuerte igualdad en la época medieval, especial­
mente hasta el s. XIV, los dos idiomas han em prendido rumbos di­
vergentes que los han ido alejando poco a poc.o. La separación polí­
tica y cultural de ambas comunidades explica perfectamente el naéi­
miento y consolidación de muchas de estas diferencias» (12). 

Desta asseveraçom arrancará umha corrente, denominada «isolacionis­
ta», cujas ideias para a formalizaçom gráfica e construçom do galego «pa-

(4) IORGU IORDAN, op. cit., em p. 447 também cita este autor. 
(5) Íbidem, em pp. 448·9 aborda os projectos de atlas e estudos dos falares galegos e portugueses. 
(6) FRITZ KRÜGER (1947), Elléxico rural dei Noroeste Ibérico (trad. de Emilio Lorenzo y Criado), Rev. Filologia 

Espanola, Anejo XXXVI, c.s. I. C. , Madrid. 
(7) ALONSO ZAMORA VICENTE (1951) «Geografía deI seseo gallego» in Filologia, ano III , núms. 1-2, Buenos 

Aires . 
... (1952), «La frontera de la geada)), in Homenaje a Fritz Krüger, tomo I, Universidad Nacional de Cuyo, 
Mendoza: 
... (1953) «De geografía dialectal -ao, -an en gallego)), in Nueva Revisla de Filologia Hispánica, VIl, México. 

(8) LUIS L. CORTES Y VAZQUEZ (1954), EI dialecto galaico-portugués hablado en Lubián (Zamora), Salamanca. 
(9) DAMASO ALONSO e VALENTlN GARCIA YEBRA (1959), «EI gallego-Ieonés de Ancares y su interés para 

la dialectologia portuguesa)), in Actas do III Colóquio de Estudos Luso-Brasileiros, I, Lisboa e também (1961), 
in Cuadernos de Esrudios Gal/egos, XVI, Santiago de Compostela. 

(10) Vid. Voz GALEGO, in Gran Enciclopedia Gal/ega, 1974, tomo XIV, pp. 222-243 especificamente. Para o pre­
sente trabalho sublinhamos as pp. 239-240-243. 

(II) Íbidem, p. 237. 
(12) Íbidem, p. 239. 
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drom» aparecerám recolhidas no livro Normas ortográficas e morfolóxicas 
do idioma galego (13). Embora este texto tenha recebido resposta no Estudo 
crítico (14), na presente comunicaçom tentamos demonstrar que construir as 
diferenças que apresenta num extenso território umha língua histórica, inter­
nacional e de cultura, sobre a Fonética, Morfosintaxe ou Léxico, supom 
umha errada interpretaçom dos postulados defendidos pola geografia lingüís­
tica. Muito mais grave, para nós, porém, é que podam existir lingüistas ou 
filólogos defensores de postulados ou métodos de trabalho contrários ao mé­
todo científico. 

1. Em virtude do material recolhido, mas nom em todo o território gale­
go, por jovens dialectólogos pertencentes ao «Instituto da Língua Galega» 
(lLG), publicado na Gran Encic10pedia Gallega (1974) (15), começa a tomar 
corpo na Galiza o discurso de considerar como duas línguas irmás, hoje inde­
pendentes e/ou diferentes, o galego e o português. A filosofia substancial já 
reside neste texto (embora sufra ligeiras mudanças com os anos decorridos), 
texto sobre o qual construímos -sem exaustividade- este contributo. 

Os traços fundamentais considerados como diferenciadores da língua fa­
lada a umha e outra beira do rio Minho, som: 

1.1. Fonética. 

1.1.1. «Vogais em contacto com consoante nasal». Asseveram os dia­
lectólogos do ILG -logo de comparar a realidade lingüística da Galiza, a ní­
vel oral com o português padrom- que um dos traços que mais individualiza 
o português face ao galego é a evoluçom fonética das vogais em contacto com 
n, nomeadamente das finais (16). Este dado nom se ajusta à situaçom ofere­
cida polos falares no território galego, como provam mesmo dados forneci­
dos polos próprios investigadores galegos: 

a) Em virtude dos estudos feitos por J. R. Fernández González, publica­
dos com o título Etnografía del valle de Ancares (1978) (17), observamos na­
salidade em numerosas transcriçons de vocábulos, reproduzidos nas páginas 
do livro (por ex. pp. 238-239). 

b) Um dos mais conhecidos dialectólogos do «ILG», Francisco Fernán­
dez Rei no seu artigo «Bloques e áreas lingüísticas do galego moderno» (1982) 
também reconhece a existência de vogais nasalizadas na mesma zona (18): 

«As falas ancaresas de León forman unha pequena área que pre­
senta os seguintes rasgos: ( ... ) 

(13) RAG-ILG (1982), Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego, Artes Gráficas Galicia, S. A., Vigo. 
(14) ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA (Comissom Lingüística) (1983), Estudo cricico das «Normas orto-

gráficas e morfolóxicas do idioma galego», Ed. AGAL, A Corunha, 2.' ed. corrigida e acrescentada, 1989. 
(IS) Vid. nota lO. 
(16) Vid. voz GALEGO, op. cit., p. 240. 
(17) J. R. FERNANDEZ GONZALEZ (1978), Ernografía deI vaJ/e de Ancares (Estudio lingüístico según eI método 

'Palabras y Cosas ' ), in Verba, Anuario Gallego de Filología, Anejo lO, Universidad de Santiago de Compostela. 
(18) FRANCISCO FERNANDEZ REI (1982), «Bloques e áreas lingüísticas do galego moderno», in CriaI, Revista 

Galega de Cultura, núm. 77, pp. 257-296. A citaçom está: em p. 294. 
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3. Existencia de vocais nasalizadas: cadea, madrfa, Da (1.5). A 
isoglosa deste fenómeno é a que utilizamos para a demilitación da 
área ancaresa». 

c) Sobre a nasalidade em português parece-nos oportuno citar neste mo­
mento o estudo de Antonio Quilis (19) quem, além de reconhecer a complexi­
dade do problema e de reflectir a divisom dos mais modernos estudiosos (assi 
Robert Hall, Helmut Lüdtke ou Mattoso Câmara e J. Morais Barbosa), con­
clui em p. 6: 

«Por ello, los autores citados proponen la interpretación de las 
vocales nasales, como las mi smas vocales orales seguidas de un ar­
chi fonema nasal. De este modo, lê] = lei + INI, [i] =' Iii + INI, 
etc. 

Si se admite esta solución, desde el punto de vista fonológico nos 
encontramos ante una semejanza entre las dos lenguas: la existencia 
sólo de fonemas vocálicos en ambas [entenda-se o espanhol e o por­
tuguês). Pero esta semejanza fonológica no encuentra su contrapar­
tida en el nivel fonético, donde inmediatamente se acusa una fuerte 
disparidad entre los alófonos nasales de ambas lenguas». 

d) Contundente é, sobre este particular, a opiniom do professor E. Co­
seriu (20), quando verifica que a perda da nasalidade caracteriza, sem dúvi­
da, o galego, mas se acha esporadicamente também em Portugal e, ao revés, 
a nasalidade apresenta-se, ainda que em medida mínima, também na Galiza. 

Após argumentos reproduzidos, fácil é deduzir que em modo nengum 
a nasalidade constitui um traço relevante para considerar «dous idiomas di­
ferentes» a galego e português. 

1.1.2. Os investigadores do «ILG» assinalam como traço caracterizador 
do galego, face ao português, a ausência de certas consoantes sonoras que 
si existem no português. Afirmam (21): «frente aos pares If/ - Ivl, Isl - IzI 
e Isl - lU do português o galego carece hoje de Iv I, IzI e IZI». Nom é exac­
to nem certo que em todo o território galego se tenha produzido o ensurdeci­
mento das sibilantes como o demonstra o facto de que o próprio Francisco 
Fernández Rei (22) diga: 

«14. Mantemento das sibilantes sonoras 
No NO de Ourense (concellos de Crespos-Padrenda, Entrimo e 

Lovios) e Hermisende (Zamora) existe un sistema de seis sibilantes, 
semellante ó das falas de Trás-os-Montes e NO da rexión miflota por-

(19) ANTONIO QUILIS (1979), «Comparación de los sistemas fonológicos dei espanol y dei português», in Revis­
ta Espanola de Lingüistica, Ano 9, Fase. I, Enero-Junio, pp. 1-22. 

(20) EUGENIO COSERIU (1989), «EI gallego en la historia y en la actualidad», in AA. vv. Actas do 1/ Congresso 
Internacional da Lingua Galego-Portuguesa na Galiza (1987), ed. AGAL, A Corunha, pp. 793-800. A referên­
cia está em p. 799. 

(21) Vid. voz GALEGO, op. cit., p. 241. 
(22) FRANCISCO FERNANDEZ REI, op. cit., p. 264. 
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tuguesa: unha parella de fonemas fricativos prepalatais (xordo x IS! 
queixo, sonoroj I{I queijo), unha parella de fonemas fricativos pre­
dorsointerdentais (xordo I~I - ou ben lei - cervo, sonoro I?I 
co ~ er) e unha terceira parella de fonemas fricativos apicais (xordo 
Isl servo, sonoro -s- Iii coser. 

En Hermisende este sistema de sibilante só o rexistramos en xente 
maior, mentres que nas falas da Limia Baixa se rexistra en novos e 
vellos ... » 

Francisco Fernández Rei, em páginas seguintes, chega a considerar como um 
dos fenómenos mais relevantes para delimitar umha área no galego, justa­
mente, a conservaçom das sibilantes sonoras (23): 

«9. Area da Limia Baixa 
As falas do SO de Ourense (concellos de Entrimo, Lovios e 

Crespos-Padrenda), se ben xeográficamente pertencen á Galicia cen­
trai, lingüísticamente presentan fenómenos específicos do bloque oc­
cidental, a carón de rasgos propios do galego central, polo que con­
sideramos estas falas como unha área de transición entre os dous blo­
ques que acabamos de caracterizar. 

O fenómeno máis relevante, e de que nos valemos para a delimi­
tación desta área, é o mantemento das sibilantes sonoras (1.14) ... » 

A respeito de que em português palavras grafadas aveia, lavar ou vinho 
-haveria que acrescentar em todo o território, entendemos nós- se pronun­
ciam com [v], enquanto no galego corresponderia [b], cumpre salientar que 
a confusom b e v, como recolhe entre outros o professor E. Coseriu (24), che­
ga até Coimbra. 

1.1.3. Outro fenómeno do consonantismo assi mesmo citado é o de que 
no português o fonema lêl (representado polo dígrafo ch) «soa exactamente 
igualo ch de chove, chamar, cheirar ( ... ) que o x de buxo, freixo, baixo ( ... ), 
enquanto no galego estes sons se mantenhem perfeitamente diferenciados» (25). 

Esta afirmaçom tampouco se corresponde com a realidade dialectal em 
território português, como se demonstra nas transcriçons de contos popula­
res portugueses, editados polo Centro de Estudos Geográficos, Instituto Na­
cional de Investigação Científica, Lisboa, por exemplo no vol. II do ano 1986. 
A realizaçom lêl vai de Norte a Sul, desde Ponte da Barca a Arcos de Valde­
vez, passando por Bragança até Faro ou Vila Real de Santo António. 

A mesma é a asseveraçom de E. Coseriu (26) ao confirmar que lêl se 
mantém em todo o Norte (Viana do Castelo, Bragança, Porto e Viseu), acres­
centando que se regista inclusive no Brasil, chegando mesmo a concluir: 

(23) Íbidem, p. 291. 
(24) EUGENIO cOSERIU (1989), op. cit., p. 799. 
(25) Vid. voz GALEGO, op. cit., p. 241. 
(26) EUGENIO COSER lU (1989), op. cit., p. 799. 
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« ... la fonética gallego-portuguesa más antigua se conserva también 
en Brasil, de suerte que, si se separase el português deI gallego, ha­
bría que separaria también deI brasilefio». 

1.2. Morfosintaxe. 

Os dialectólogos do «ILG» afirmam (27) que as diferenças entre o gale­
go e o português, ainda que non muito forte nalguns casos, som muito eleva­
das em número e aparecem em qualquer tema que se trate. De entre as expos­
tas tam só recolhemos estas três: 

1.2.1. Um dos traços diferenciadores seria a existência no galego da cha­
mada «segunda forma do artigo», da qual asseguram que nom aparece no 
português. A existência a nível oral desta «segunda forma do artigo» aparece 
na transcriçom dos contos populares portugueses, antes citada, e E. Coseriu 
(28) manifesta, assi mesmo, que os tipos arcaicos tódolos, com é-lo pão se en­
contram na língua popular de grande parte de Portugal. 

1.2.2. Sobre as «diferenças» entre português e galego no campo dos pro­
nomes tampouco é certo nem exacto, que em território galego nom exista pa­
ra a forma de SUJEITO a forma «tu». A forma «tu» maioritária territorial­
mente -isto é geograficamente- resulta minoritária demograficamente fren­
te a «ti». Francisco Fernández Rei (29) também reconhece: 

«28. Distrib~ción do suxeito pronominal ti/tu 
O suxeito ti é característico, grosso modo, do galego de Corufia 

e Pontevedra, frente ó tu etimolóxico do resto do galego e de falas 
do sur de Pontevedra. A forma ti gafia terreo e penetra na zona tu, 
especialmente palo centro de Lugo». 

1.2.3. As «diferenças» marcadas palo «ILG» no paradigma verbal, ab­
solutamente todas, existem também a nível vulgar ou dialectal quer em terri­
tório galego quer em território brasileiro ou português europeu, como passa­
mos a provar: 

a) Em território galego registamos na 2. a pessoa do Pretérito Perfeito 
do Indicativo o morfema -ste, em contra do que se afirma (30). Francisco Fer­
nández Rei inclui como 2. a pessoa do Pretérito o morfema ste, ao lado da 
maioritária -che(s) (31): 

«50. Distribución da terminación ches(s) / -ste(s) 
A solución maioritaria en galego é [canta]che(s), frente a -ste, 

sufixo non palatalizado do SO de Pontevedra e algún punto do gale­
go oriental, e a -stes do occidente da Corufia (ti cantastes) e falas pon­
tevedresas do Salnés (ti cantastes ,..J cantaches)>>. 

(27) Vid. voz GALEGO, op. cit., p. 243. 
(28) EUGENIO COSERIU (1989), op. cit. , p. 799. 
(29) FRANCISCO FERNANDEZ REI, op. cit., pp. 267·268. 
(30) Vid. voz GALEGO, op. cit., p. 243. 
(31) FRANCISCO FERNANDEZ REI, op. cit., Pp. 272-273. 
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b) A respeito da afirmaçom de que «a quinta pessoa de todos os demais 
tempos conserva em galego o -d- etimológico, perdido, pola contra, em por­
tuguês: gal. sodes, cantabades, comerades; porto sois, cantáveis, comereis», 
tampouco é correcta, como o recolhe o próprio Francisco Fernández Rei (32) di: 

«53. Distribución da terminación -des, -ndes, -is, -s 
O sufixo -des é maioritário na segunda persoa do plural dos tem­

pos verbais, a excepción do perfecto (cantades, cantabades .. .). No 
SO de Pontevedra e no S de Ourense rexístrase -ndes (cantandes, can­
tabandes .. . ); no galego oriental e falas do Baixo Mino o característi­
co é a terminación -is (cantais, cantabais .. .), mentres que -s o é de 
occidente da Coruna cantás, cantabás"" cantabas .. . )>>. 

c) O mesmo temos que dizer sobre a acentuaçom das pessoas 4. a e 5. a 

do Pretérito Imperfeito (Co-Pretérito), do Pretérito mais-que-Perfeito (An­
te-Pretérito) e Futuro do Pretérito (Pós-Pretérito) que em território galego 
registamos com acentuaçom idêntica à que se regista em território situado de­
baixo da «fronteira política». Mais umha vez, reproduzimos a opiniom auto­
rizada de Francisco Fernández Rei (33): 

«46. Distribución de cantabamos/ cantábamos 
As formas con acentuación paroxítona etimóloxica (cantabamos, 

cantaríamos, cantaramos, etc.) rexístranse nuns dous tercios das fa­
las galegas. No NO e NL corunés, centro-norte de Lugo, SO de Pon­
tevedra, Asturias e algunhas falas de León e Zamora deuse un des­
prazamento acentual analóxico (cantábamos, cantaríamos, cantára­
mos, etc.) como en castelán ou portugués». 

Por ser esta a realidade das falas do galego, estas formas «proibidas» 
polas «Nor-mas» elaboradas polo «ILG» aparecem como formas alternantes 
no mesmo paradigma -junto a todas aquelas formas históricas ou arcaicas 
que, sendo as usuais em zonas nom galegas da nossa comunidade lingüística, 
tenhem na Galiza um uso reduzido- no Guia prático de verbos galegos con­
jugados, da autoria da Comissom Lingüística da AGAL (34). 

1.3. As «diferenças» no campo do Léxico, evidentemente, podem ser no­
táveis, apresentando como nota significativa que os dialectólogos do «ILG» 
optam por colher as formas dialectais comuns ao português em lugar das for­
mas «padrom», para nom harmonizar com o luso-brasileiro. 

Seguindo a E. Coseriu (35) estas «diferenças» nom som maiores que en­
tre o português de Portugal e o português popular do Brasil e acrescentamos 
nós, nom muito maiores que as existentes entre o espanhol na Península Ibé­
rica e o espanhol nos diferentes países da América latina. 

(32) Íbidem, p. 273. 
(33) Íbidem, p. 272. 
(34) ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA (Comissom Lingüística) (1989) , Guia prático de verbos galegos con­

jugados, Ed. AGAL, A Corunha. 
(35) EUGENIO COSERIU (1989), op. cit., p. 800. 
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2. Construído este breve esboço e expostos os graves riscos por tirar lei­
turas interessadas dos dados, que podem fornecer a extensom e distribuiçom 
espacial de fenómenos lingüísticos particulares (fonemas, palavras e constru­
çons) e a respeito da língua falada num território geográfico conhecido hoje 
com o nome de GALIZA, fruto das quatro províncias galegas surgidas ao 
marco da divisom provincial de 1833, concluímos: 

1. o Atender só a fenómenos Iingüísticos particulares que potenciem a ex­
cessiva atomizaçom de um idioma, embora seja interessante na Iínguagem o 
pólo da variedade (<<o espírito de campanário saussureano»), pom em grave 
perigo o pólo da unidade, garante da intercompreensom e da comunicaçom 
interindividual. 

2. o Ao empregar o método geográfico, cumpre ter sempre presentes as 
suas limitaçons e os seus riscos. A linguagem, como afirma E. Coseriu, ex­
pressa o indivíduo polo seu carácter de criaçom, mas exprime também o am­
biente social e nacional, polo seu carácter de repetiçom, de aceitaçom de um­
ha norma, que é ao mesmo tempo histórica e sincrónica: existe o falar porque 
existem indivíduos que pensam e sentem, e existem «línguas» como entidades 
históricas e como sistemas e normas ideais, porque a linguagem nom é só ex­
pressom, finalidade em si mesmo, mas também comunicaçom, finalidade ins­
trumentai, expressom para outro, cultura objectivada historicamente e que 
transcende ao indivíduo (36). 

3. o Enquanto nom estiver publicado o «Atlas lingüístico da Galiza e de 
Portugal» e só existirem dados sectoriais, em nengum modo se deveriam tirar 
conclusons dogmáticas e desviadas sobre os fenómenos lingüísticos das terras 
de aquém e além Minho, encaminhadas a declarar a existência de duas «lín­
guas irmás, mas diferentes e/ou independentes». Todo o que caberia, seria 
registar a realidade lingüística, estabelecendo sempre as limitaçons emanadas 
do próprio método de investigaçom, partindo sempre da totalidade do terri­
tório. Significadamente, os falares do galego situados em territórios isolados, 
marginais ou longe das vias de comunicaçom som aqueles em que se registam 
soluçons coincidentes, mesmo, com o português padrom. 

4. o Urgem contactos freqüentes entre a Galiza e Portugal para manter 
e preservar a unidade da língua galego-portuguesa na Galiza. Com objectivo 
estamos todos comprometidos. Neste ponto deveríamos imitar o modelo dos 
lingüistas espanhois, quando lamentam a situaçom do espanhol em Porto Ri­
co e lançam as suas vozes em favor da unidade. Em correspondência, os lin­
güistas e filólogos da comunidade lingüística galego-Iuso-africano-brasileira 
deveríamos deixar de considerar como estrangeiros ou alheios os falares por­
tugueses ou Os falares do galego, pois as falas do galego som tam portugue­
sas, por exemplo, como as falas do Algarve. Se considerarmos como do do­
mínio do português, o português de Olivença, com muita mais razam deve­
riam estimar-se portugueses os falares da Galiza. 

(36) EUGENIO COSERIU (1977), op. cit., pp. 157-158. 
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5. o Cumpre sublinhar neste foro, mais umha vez, que os limites e fron­
teiras políticas, nom se correspondem necessariamente, com os limites e fron­
teiras lingüísticas. Fala-se galego em Astúrias, Leom e Samora e fala-se por­
tuguês em Olivença. Fala-se catalám na França e fala-se euskara também na 
França. 

6. o E finalizamos, mais umha vez, com umha cita de Eugenio Coseriu 
Coseriu, traduzida para galego (37): o galego-português (nome proposto po­
los filólogos alemáns e usado desde sempre polos estudiosos da Filologia Ro­
mânica) mesmo hoje e apesar de que Portugal e a Galiza vivêrom de costas 
viradas, continuam a manter a unidade, o galego e o português seguem per­
tencendo ao mesmo conjunto, ao mesmo c o n ti n u um lingüístico. 

Na nossa opiniom, fomentar na Galiza o «separatismo lingüístico» polo 
«perigo» do «imperialismo português» só favorece a confusom e prejudica 
notavelmente nom só à realidade de a língua galego-portuguesa resultar da 
soma de todos os dialectos, mas também à língua padrom que nom é outra 
cousa que umha variedade supradialectal válida para todo o território dessa 
língua. 

OURENSE, Junho 1990 

(37) EUGENIO COSERIU (1989), op. cit. , p . 800. 
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A realidade portuguesa no pensamento galeguista 

Por Manuel MIRAGAIA 
A Corunha 

I. INTRODUÇOM 

Num dos desenhos mais conhecidos de Castelao do ano 1920 (1), apare­
cem um rapaz e um velho. O rapaz pergunta ao velho, assinalando desde a 
ribeira de Tui à de Valença do Minho: «E os da banda de alá som mais es­
trangeiros que os de Madrid?». Este desenho do grande rianxeiro, expressa 
admiravelmente o absurdo da fronteira que arreda a Galiza de Portugal, o 
grave dilema do nacionalismo galego ao longo da sua história. Se as frontei­
ras já som por si proprias absurdas, esta ainda mais, já que afasta duas reali­
dades que, nas suas origens e mesmo na actualidade, som praticamente 
idênticas. 

Nom dizemos nada novo. Cremos que ninguém duvida do anterior. A 
geografia, com um clima e um relevo no Norte iguais aos dos galaicos. A pré­
-história e a his,tória, comuns ao longo de muitos séculos, com a cultura cas­
treja, na romanizaçom, no reino dos Suevos e nos primeiros Reconquista, quan­
do a fronteira da Galiza chegava até o Douro e se escreviam brilhantes can­
cioneiros. Os aspectos antropológicos, etnográficos e culturais, corroborados 
abundantemente polos investigadores do Seminário de Estudos Galegos na 
época da II República espanhola, supugérom conceder um alcanço político 
às instituiçons prévias dos precursores sobre a artificialidade da fronteira do 
Minho. E principalmente a língua, só com diferenças do Norte a Sul na foné­
tica e na ortografía (2), estas últimas reparáveis, como se pretende desde sem­
pre, desde o Ressurgimento, e fundamentalmente nos últimos tempos, com 

(I) CASTELAO, A. D. Nós. Madrid, 1974.Editorial JÚcar. 
(2) CARVALHO CALERO, R. Gramática eIemental deI gal/ego común. Galaxia. 

269 



o Reintegracionismo (3) (4). Galiza e Portugal, podemos dizer utilizando um 
termo herderiano e fichteano, contam com um comum volksgeist, um carác­
ter, um espírito, umha alma de que deriva a cultura, o folclore, o lirismo, 
a reserva, o humor. 

Apesar de tudo, à Galiza e a Portugal isolaram-nos, fruto dum erro his­
tórico do que ainda sofremos as conseqüências. A ignorância mútua dos res­
pectivos povos, ainda lateja. Existe um desdém histórico popular entre os ga­
legos e os portugueses do qual som testemunhas os «sórdidos galegos» de Ca­
mões e o Entremês famoso sobre a pesca do rio Minho de Araújo, e umha 
falta de reconhecimento popular, de se ver um povo noutro reflectido como 
num espelho. E isto, surpreendentemente continua, nom só a este nível mas 
no institucional também. 

Alén disso, estes países que vivêrom tantos anos de costas, ignorándo-se, 
iniciarom um demorado processo de descoberta das suas semelhanças e, à vez 
-ainda de jeito minoritário- umha crítica das estruturas estatais respecti­
vas numha época recente. No caso galego, paralelamente aos começos do li­
beralismo no Estado Espanhol e à apariçom do galeguismo, quer dizer, no 
tempo de efervescência nacionalista romântica da Europa do XIX. 

O estado da questom portuguesa e o seu desenvolvimento ao longo do 
tempo, será sintomático do nível de reivindicaçom nacional galega, dos graus 
de aceitaçom do «status quo» que arrasta a estrutura do Estado Espanhol e 
das possibilidades reais de consecuçom dum País radicalmente autónomo, sem 
dependências indesejáveis do centro, virado em direcçom ao Atlântico. Com 
a apariçom do nacionalismo no sentido próprio, Portugal converte-se num 
dos elementos chave do pensamento político galego. A questom portuguesa, 
sempiternamente tratada num plano teórico, mais que desenvolvida plenamente 
na prática habitual do galeguismo, constitui algo essencial dentro dele, quan­
do éste é consciente e conseqüente, ajuda-o a concretizar a sua utopia e, ao 
mesmo tempo, procura soluçom para o problema ibérico. Trata-se dum rijo 
fundamento da sua razom de ser. Se a Galiza que formava um só País com 
Portugal, nom ficasse afastada, evidentemente nom existiria esta problemáti­
ca nacional e, en conseqüência, a ideologia que a quer ressolver. 

Porém, o chamado nacionalismo -com as suas numerosas contradiçons 
internas- em geral, ainda nom soubo responder sem ambigüidades à metafí­
sica pergunta de Castelao: «E os da banda de alá, som mais estrangeiros que 
os de Madrid?». Galiza agora, como sempre, vive no drama histórico da sua 
esquizofrenia, de ter umha cultura portuguesa -e nom obstante pertencer ao 
Estado Espanhol- de nom formar unidade política com Portugal. 

(3) Actas do I Congresso da Língua Galego-Porluguesa na Galiza. Ourense, 1986. AGAL. 
(4) MONTERO SANTA LHA, J. M. O reintegracionismo nos ideólogos do nacionalismo galego, na revista "O Tempo 

e o Modo». Número I. Ourense, 1986. 
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II. O GALEGUISMO 

Consideramos como galeguismo, o movimento político cultural de defe­
sa da Galiza e da sua identidade nacional diferenciada com o objecto de con­
seguir o poder para a comunidade galega, com independência do apelativo 
concreto de cada variante (5) (6). Principia no século passado e divide-se ge­
ralmente atendendo a um critério nominalista -segundo que palavra usas­
sem para denominar a Galiza- en três fases: provincialista, regionalista e na­
cionalista (5) (7). 

A provincialista inicia-se em 1840, logo de se rejeitar a divisom provin­
cial de 1837, e postula o reconhecimento da Galiza como umha só província. , 
Os seus maiores expoentes fôrom Antolim Faraldo, Romero Ortiz e Vicetto. 

O regionalismo vai desde 1885, ano em que Manuel Murguia publica o 
«Discurso Preliminar», até 1916, em que se fundam as Irmandades da Fala. 
Neste etapa, além do pensamento liberal de Murguia, cumpre salientar o tra­
dicionalista de Alfredo Branhas. Por último, em 1916 Antom Vilar Ponte com 
a sua brochura «EI nacionalismo gallego. Nuestra afirmación regional», em 
que utiliza por primeira vez o termo naçom, começa o período nacionalista. 
Nós, à nossa vez, dividiremo-Io, em base a um critério cronológico e ideoló­
gico, em duas etapas: primeiro nacionalismo (antes da Guerra Civil; populis­
mo galeguista) e segundo nacionalismo (de após-guerra ao momento presen­
te; nacionalismo marxista). 

Seguiremos cada umha destas fases do marxismo, vendo como se entre­
cruza com elas a questom portuguesa, enquanto o movimento galeguista vai 
adquirindo corporalidade e fundamentaçom teórica, radicalizando-se e afir­
mando-se, o lusitanismo e o lu sismo -centrado na problemática cultural e 
lingüística- vam, paralela e sincronicamente, ganhando mais realço . . 

1. O provincialismo. 

Neste período tem lugar o pronunciamento de Solis, em 1846, cuja re­
pressom subsequente esfarela por completo o provincialismo. Nas décadas de 
1850 e 1860 começará a reviver o Galego como língua literária: Nicomedes 
Pastor Díaz, Joám Manuel Pintos e Francisco Anhom. Porém, é no ano 1863, 
com a publicaçom de «Cantares Gallegos» de Rosalia de Castro, que se inicia 
O Ressurgimento pleno. Formará-se nos anos próximos essa grande plêiade 
de escritores galegos do século XIX: Rosalia de Castro, Manuel Curros Hen­
riquez e Eduardo Pondal. 

Merece especial atençom este último, porque se trata do poeta de versos 
mais acesamente patrióticos da época e, curiosamente também, o mais lusita­
nista. Eduardo Pondal, no livro «Queixumes dos pinos», mais concretamen­
te na letra do poema que deu origem ao Hino Galego, exprime o desejo de 

(5) BERAMENDI, J. Vicente Risco no nacionalismo galego. Santiago, 1981. Ed. Cerne. 
(6) BARREIRO FERNÁNDEZ, J. R. História de Galiza. IV Idade contemporánea. Vigo. Galaxia. 
(7) CASTRO, X. O galeguismo na encruciJ/ada republicana. (VaI. 1). Deputaçom de Ourense, 1985 . Ourense. 
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comunicaçom de Portugal com a Galiza, de que esta volte aos passados e lon­
gínquos tempos de grandeza. De maneira mais radical, longe dos postulados 
regionalistas de Rosalia e de Curros, no poema «A voluntade homérica», de­
fende certa ideia iberista e propom que a Galiza siga um caminho diferente 
do que planeárom os «políticos hispanos pigmeus» junto a Portugal; possi­
velmente, com umha missom mais transcendente qual é a de servir de nexo 
entre os dous estados ibéricos (8) (9). 

Antolim Faraldo e Romero Ortiz (10) tomárom consciência da impor­
táncia da literatura portuguesa para a dignificaçom da galega. O mesmo acon­
teceu com Anhom e com Curros. Desde o mesmo Ressurgimento, e cada vez 
em maior grau, haverá mais conhecimentos e vínculos com a literatura lusa. 

O historiador Benito Vicetto (11) critica a divisom entre a Galiza e Por­
tugal; pois existe umha identidade comum galego-portuguesa e o antepassa­
do reino suevo ficou reduzido à metade. Queixa-se que a Galiza lucense nom 
seguisse a mesma sorte que a bracarense, já que ficou excêntrica onde o fijo, 
fora do seu lugar, fora dos seus interesses de raça: «Debimos ser portugueses 
antes que espafloles». Afirma também que todo bom galego deve simpatizar 
mais com Portugal que com Espanha, porque esta nos rejeita. O facto de a 
Lusitánia conseguir a sua emancipaçom frente a Castela e Leom, significa para 
ele o triunfo da nobreza sueva sobre a goda. 

Os historiadores románticos como Vicetto e Murguia introduzem Portu­
gal pola via da história, da mao do celtismo e do atlantismo, junto com a 
Bretanha e a Irlanda. Apesar da referência, nom se entende como o mito do 
celtismo e do atlantismo podem ser comparáveis com a realidade portuguesa, 
tam próxima, tam tangível. Explica-se isto, de algumha maneira, com a ac­
tualidade, naquela altura, das luitas de libertaçom nacional irlandesa, que ser­
vírom para intensificar o celtismo. 

Ramom Vilares comenta (12) que, no ano 1869, no jornal «La democra­
cia republicana», mais bem levados por um idealliberista que por umha cons­
ciência de identidade galego-portuguesa, aparece um «Proyecto de Federa­
ción Galaico-Astur-Lusitano-Leonesa», que abrangeria até o Douro, desen­
hado por J. Alonso y Manjón. Nele, apela-se a umha identidade étnica (raça 
celta) e histórica entre estes territórios. 

Isto serve como anedota para avaliar até que ponto a questom portugue­
sa também foi abordada, ainda que superficialmente, desde a perspectiva ibe­
rista do federalismo, quer espanhol, quer português; nom exactamente como 
o nacionalismo político. 

(8) PONDAL, E. Queixumes dos pinos e outros poemas. Vigo, 1977 . Ed. Castrelos. 
(9) VELASCO SOUTO, C. Literatura e nacionalismo na Galiza, em «Revista de Estudios de História Sociab>, núm. 

28-29. 1984. Madrid. 
(10) BARREIRO FERNÁNDEZ, J. R. Ellevantamiento de 1846 yel nacimiento deI galleguismo. 1977. Santiago. 
(II) VICETTO, B. História da Galiza. 
(12) VILARES, R. As relacións da Galiza con Portugal na época contemporánea, em GRIAL, núm. 81. Vigo. 1983 . 
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2. O regionalismo. 

Com a fase do regionalismo -pola denominaçom que davam à Galiza­
verifica-se a passagem do galeguismo cultural do Ressurgimento ao autêntico 
galeguismo político. Os teóricos principais deste período som Manuel Mur­
guia (13) (14) e Alfredo Branhas (15). Sobre a base essencial que trazem aos 
postulados do «Discurso Preliminar» (1865) da «História de Galicia» de Mur­
guía, surge o regionalismo galego. 

Neste discurso nom se realiza outra cousa que nom sejam alusons cir­
cunstanciais à questom portuguesa, o que leva a crer que no pensamento mur­
guiano nom conta com umha importáncia substantiva, como acontece no ca­
so de Irlanda. Porém, na sua brochura «EI regionalismo gallego» (1889), apesar 
de reconhecer a animadversom entre galegos e portugueses, ameaça por cul­
pa dumhas ofensas recebidas, com que se Portugal vinhesse no auxílio da Galiza 
e a tomasse para si, aos galegos nom nos doeria nada; pois, assim como a 
Catalunha pode entrar na França, a Galiza pode fazê-lo em Portugal. Queixa-se 
da perda das sucessivas oportunidades de se constituir em reino independente 
ou de se reunir com Portugal, já que isso a teria levado à plenitude do seu 
«caracter nacional». 

Beramendi, opina que a sua atracçom cara Irlanda só é inferior à natural 
cara a Portugal que, no fundo, segue a ser para Murguia um fragmento da 
Galiza, traumaticamente arredado dela para se juntar com povos alheios do 
ponto de vista nacional. Assim, vê as semelhanças literárias entre Camões e 
Rodríguez deI Padrón como causadas por umha idêntica origem racial. Esla 
comunidade entre a Galiza e Portugal será umha conseqüência da primacia 
da raça como elemento definidor da naçom galega; pois, segundo pensa, cir­
cula sangue celta e suevo polas veias dos dous povos. Para Vicetto, era pri­
mordialmente suevo. 

Mas logo, nom obstante, em 1890, quando Manuel Murguia viaja a Bar­
celona para pronunciar umha conferência na «Lliga» sobre «Orígenes y de­
sarrollo deI regionalismo en Galicia», declara que, desde o século XV, Portu­
gal e a Galiza deixárom os laços de sangue e simpatia que começárom a «aflo­
jarse como para siempre». 

Podemos observar, portanto, em Murguia certas contradiçons e indefi­
niçons dum livro ou trabalho para outro. Significativamente, verá-se isto ade­
mais, no resto dos temas tratados por ele nas publicaçons. Por exemplo, pas­
sa de citar a Espanha como umha naçom, a definir à Galiza como umha na­
çom que ainda nom se «revelou a si própria», porém subordinada à Espanha. 

De todos os jeitos, devemos considerá-lo mais nacionalista do que Alfre­
do Branhas, que também se contradi, já que, para este, todos os elementos 
constitutivos da especificidade galega convertem a Galiza numha regiom e, 

(13) MURGUIA, M. Galicia. Vigo , 1982. Ed. Xerais. 
(14) MURGUIA , M. Politica y sociedad en Galicia. Madrid , 1974. Akal. 
(15) MÀ[Z, R. Alfredo Branhas. Vigo, [983. Galaxia. 
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nom obstante, umha similar caracteriologia, faria-o com Espanha. Além da 
sua teima obsessiva em rejeitar o «arredismo», Branhas acata plenamente o 
«status quo» do Estado Espanhol, subordinado politicamente à Galiza repu­
diando o federalismo, ainda que no desenho das relaçons entre a naç~m es­
panhola e a «regiom galega» é praticamente federal. Concluímos, daquela, 
crendo que Branhas nom inclui para nada nas suas publicaçons a questom 
portuguesa, ignorando-a totalmente, a diferença de Murguia, polo seu inten­
so espanholismo. 

III. A QUESTOM PORTUGUESA NO GALEGUISMO DO XIX 
(Concl usons) 

A presença de Portugal nom abrange mais que umha representaçom se­
cundária ou nom aparece simplesmente -Branhas nom integra em absoluto 
o paradigma português na sua obra-, por exemplo, em comparaçom com 
o tema irlandês, de moda naquela altura polas luitas de libertaçom de Irlan­
da, ou seja, com o tema do celtismo e do atlantismo. O lusitanismo nom é 
substantivo como si o é o celtismo. É mais, só se produziria a identificaçom 
com Portugal baseando-se numha identidade cultural fundamentada em ra­
zons raciais, numha identidade sueva em Vicetto. Nom se define à Galiza com 
umha concepçom desenvolvidamente científica orgánico-historicista, contem­
plando plenamente o volkgeist real. Murguia, em concreto, estabelece a simi­
litude do estilo literário de Camões e Rodríguez deI Padrón, em base à sua 
pertença à mesma raça célta. Entendemos que esta falta de desenvolvimento 
do espírito do povo explica-se por um desconhecimento intenso da cultura 
do além-Minho em relaçom com a do «aquém-Minho». Só se começou a ser 
consciente da comunidade essencial no século XX, com as investigaçons mul­
tidisciplinares do «Seminário». Nom se produz umha identificaçom mais tan-. 
gível, mais realista radicada na unidade lingüística galego-portuguesa, apesar 
de ser reconhecida entre outros, por Antolim Faraldo, Francisco Anhom e 
Manuel Curros Henríquez. 

Portugal nom consegue a substantividade que lhe teria que corresponder 
neste período do início da reconstruçom do ser cultural e político galego. E 
os intelectuais galaicos, apoiando-se em critérios pouco realistas, identificam-se 
muito mais com umha etérea e duvidosamente similar Irlanda, esquecendo 
que umha parte do território da antiga Galiza formou um novo País, quando 
deveriam considerar com toda a sua implícita importáncia temas como o da 
língua, muito mais evidentes que o de umha suposta raça céltica. 

Por outra parte, a postulaçom do atlantismo, lógica saída dum País que 
olha ao oceano e que está afogado na sua parte oriental polo centralismo e 
a prepotência espanholas, dirige-se para cima demais, esquecendo que Portu­
gal mira também polos mesmos motivos para o Atlántico. Apesar de tudo, 
existem certos desenvolvimentos teóricos interessantes. Por exemplo, o inte­
lectual mais -por lhe chamar dalgumha maneira- nacionalista da época, 
Murguia -dalgum jeito também Vicetto- trata-se daquele em que se acha 
mais presente a questom portuguesa. Branhas, caso antagónico, que possui 
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umha ideia menos emancipadora, a referência a Portugal, está aussente na 
sua obra, ao aceitar a estrutura do Estado Espanhol, nom pode ser de nen­
gumha maneira lusitanista. Nom obstante, Murguia, muito mais progressis­
ta, nos momentos de frustraçom, ao se radicalizar o seu galeguismo inerente, 
volve-se mais lusitanista. Destarte Portugal pode ser o vingador, o filho atlé­
tico, das ofensas recebidas pola Galiza de Espanha. Além disso, a Galiza po­
de entrar como ameaça, em Portugal, se se cansa da atitude do Estado 
Espanhol. 

Vicetto reconhece, criticando o passado, que, despois da independência 
de Portugal, a Galiza ficou excêntrica, fora do seu lugar, que devemos ser 
portugueses, ser independentes ou juntarmo-nos com os nossos vizinhos; por­
que, desta arte, poderíamos desenvolver o nosso carácter nacional; cousa que 
nom podemos na situaçom presente -referen-se à época em que viveu-o Es­
tá implícito o desejo por um passado que pode ser e nom foi, certo mito de 
retorno ao paraíso perdido, radicado por Murguia, nos tempos dos Celtas e 
dos Suevos. 

Murguia afirma que existe umha animadversom mútua entre galegos e 
portugueses. Porém, segundo Vicetto, Espanha nos rejeita e, daquela, todo 
galego deve simpatizar mais com Portugal. Isto é, vai implícito no último o 
erro histórico do povo galego, a crítica a este povo suicida, que se quer anu­
lar a si próprio, que optou pola via mais perjudicial para a defesa da sua per­
sonalidade e a sobrevivência como povo diferenciado: ficar com Espanha. Salvo 
casos excepcionais -Pondal quando escreve nos «Pinos» que à Galiza lhe 
convém seguir umha rota diferente, um caminho junto com Portugal-, os 
galeguistas da época parecem resignar-se à situaçom histórica do seu País. 
Quer dizer, evidencia-se que as dicotomias Galiza-Espanha e Galiza-Portugal, 
se ressolvem, na realidade, a favor de Galiza-Espanha. 

Cumpre lembrar que o federalismo do XIX, nom galeguista, mas de raiz 
iberista, apresentou também a questom portuguesa, como parece razoável. 
No século seguinte, continuaria esta linha ideológica com outros defensores, 
que, em muitos casos, nom fôrom nem galeguistas. Nós, citaremos unicamente 
aqueles federalistas e iberistas que, seguindo a intençom do nosso trabalho, 
desde posiçons galeguistas pudérom chegar a sê-lo. 

3. O nacionalismo. 

Dividiremos a fase nacionalista em duas etapas, seguindo um critério cro­
nológico e ideológico. 

3.1. O primeiro nacionalismo, que abrangeria desde 1916 até o ano 1950, 
em que morre Castelao em Buenos Aires. Pode-se definir ideologicamente como 
galeguismo populista. 

3.2. O segundo nacionalismo ou nacionalismo actual, que começaria nos 
anos 60, quando o regime franquista se suaviza algo e surgem núcleos algo 
activos, até a actualidade. Caracterizaria-se por ser um nacionalismo marxista. 
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3.1. O primeiro nacionalismo. 

A fase nacionalista -termo que aparece por primeira vez aplicado em 
sentido autêntico na brochura de Antom Vilar Ponte «Nacionalismo Galle­
go. Nuestra afirmación regional»- inicia-se com a apariçom das «Irmanda­
des da Fala» -obra do mesmo pessoeiro- na cidade da Corunha o ano 1916. 
Esta sociedade catalisou verdadeiramente o nacionalismo galego e possibili­
tou a sua conversom posterior em movimento político organizado. Nos anos 
que vam até 1923, ano em que começa a ditadura de Primo de Rivera -que 
obriga a umha retirada na actividade- as relaçons culturais e as referências 
no pensamento político e cultural galeguista sobre a questom po~tuguesa som 
abundantes. 

Por parte lusa, existe nesta época o eco que proporciona um grupo de 
protéicos e influintes intelectuais e escritores, que se preocupam pola Galiza 
e que reivindicam a superaçom do marasmo histórico, da postergaçom na que 
se acham imersos tanto Portugal como a Galiza. Nota-se em Lusitania umha 
maior receptividade para a recuperaçom cultural da comunidade galega, nom 
tanto para o seu nacionalismo político, aspecto atribuível, provavelmente a 
um medo a incomodar a Espanha e que isto perjudicasse ao seu próprio País. 

Mostra deste interesse meridional som as numerosas alusons, nom sem­
pre de tipo cultural, que achamos nas publicaçons da época. Assim, o poeta 
Lôpez Vieira, declara nuns conhecidos versos: «deixa Castela e vem a nós». 

O inesquecível lírico, filósofo e grande namorado da Galiza Teixeira de 
Pascoães, declara que a terra galega era umha porçom da terra portuguesa, 
que a esta lhe roubárom: «Galiza, troço de Portugal sob o dominio castelha­
no». E o também extraordinário poeta Fernando Pessoa (16), ademais da rein­
tegraçom de Olivença, reclama a anexaçom da Galiza: «Integrada na Espa­
nha, a Galiza segue uma continuidade histórica e não perde pé no valor civili­
zacional. Integrada em Portugal, fica parte do estado a que por natureza e 
raça pertence, e também nom perde pé no valor civilizacional, porque passa 
a ser parte doutra nação europeia definida civilizacionalmente». 

Vicente Risco confessa que, sem a resposta do além-Minho, «a nossa re­
nascença nom sería mais que un pequeno pleito provincial, un regionalismo 
sem gravidade». 

Desde 1931, quando começa a II República, esta relaçom que fora tam 
intensa, esmorece, devido, sem dúvida à diminuiçom do pensamento federa­
lista no seio do nacionalismo e à instauraçom do Estado Novo Português. 

3.1.1. As Irmandades da Fala. 

Nos cinco anos que vam de 1918 a 1923 é quando as semelhanças gale­
go-lusitanas adquirem um maior nível de substantividade no processo de teo-

(16) PESSOA, F. Obra em prosa de Fernando Pessoa. Portugal, Sebastianismo e quito império. Lisboa, 1986. Ed. 
Europa-América. 

(17) Catro documentos sociopoliticos. Madrid, 1974. Akal, coleçom Arealonguiíia. Número 4. 
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rizaçom e definiçom do facto nacional galego. Merece sublinhar-se que, com 
o «Manifesto da Asembleia Nacionalista de Lugo» (1918), esporeado pola con­
clusom da I Guerra Mundial e polas suas conseqüências nacionalistas -logros 
dos anseios emancipadores de certos movimentos de libertaçom nacional, apa­
riçom de novos países, etc.-, fai-se presente o primeiro programa político 
concreto e global do galeguismo, que permitiria o auto-governo, e em que 
aparece clarificada a futura estruturaçom ibérica. 

A ideia da aproximaçom a Portugal concretiza-se, deixa de ser retórica 
como anteriormente, igual que no fundo, e de vez, o movimento galeguista 
mesmo. Antom Vilar Ponte pede à assembleia dirigir-se ao governo portu­
guês para que na Conferência de Paz, dentro da Liga das Naçons, se faga 
intérprete do desejo dos galeguistas de autonomia integral. Os pontos do «Ma­
nifesto» que tem relaçom com o que nos preocupa, som: 

-Autonomia integral para a Galiza. 
-Federaçom da Ibéria. 
-Dentro da federaçom, igualdade de relaçons com Portugal. 
-Acidentalidade das formas de governo; nom se apela por nengumha, 

mas tem-se simpatia por aquela que seja mais adequada para chegar 
à federaçom com Portugal. 

Dentro das «Irmandades», fundamentalmente no grupo corunhês, nal­
guns vultos como Antom Vilar Ponte e Joám Vicente Viqueira evidencia-se 
umha clara vontade de aproximaçom a Portugal, um intenso lusitanismo. 

3.1.2. Joám Vicente Viqueira. 

O filósofo Viqueira (18) que propujo insistentemente a incorporaçom do 
galego à ortografia histórica galaico-portuguesa que mantém o português 
-pois entre umha fala e a outra nom existem mais diferenças que entre o 
Andaluz e o Castelhano- e defendeu o papel da Galiza como nexo entre os 
dous estados ibéricos, manifestando-se assim sobre a questom portuguesa: «Po­
la semelhanç1:l do galego com o português, podemos servir à Espanha e à hu­
m'anidade noutra forma: trabalhando pola inteligência de Espanha e Portu­
gal para formarem os dous estados umha grande Ibéria. A importancia disto 
é enorme se se considera que só polas sucessivas confederaçons nacionais che­
ga-se à paz perpétua. I .. .! Mas, de nengumha maneira se fará a futura confe­
deraçom ibérica sem umha Galiza totalmente galega. I .. .! Umha Galiza autó­
noma dona de si própria, dissipará os receios de absorçom castelanista que 
Portugal sentiu sempre. I .. .! À Galiza está-lhe reservada, pola sua língua e 
pola sua história, tam portuguesa como espanhola, fazer a uniom ibérica. 
Uniom que, indico ao passar, exige também na Espanha um régime geral 
federal». 

(18) VIQUEIRA, 1. V. Ensaios e Poesias. Vigo, 1974 . Gal ax ia. 
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As ideias viqueiranas, expostas com umha claridade meridiana, adquiri­
rám umha forte tradiçom no pensamento galeguista posterior e ainda serám 
recolhidas em Portugal por António Sardinha, aspectos que mais adiante co­
mentaremos. Estes plantejamentos, junto com os ele Vilar Ponte, converte­
ram-se num dogma das «Irmandades», como rec6nheceu Vicente Risco. 

3.1.3. Antom Vilar Ponte. 

Antom Vilar Ponte (19) foi um homem com um profundo conhecimento 
de Portugal como se pode ver no seu trabalho de correspondente em «La Voz 
de Galicia». Com ele, o lusitanismo alcança umha manifestaçom patente e 
um acendrado defensor. Esta vontade de achegamento recebe o nome de pan­
galeguismo, como o texto que lerá na Assembleia de Lugo de 1918 e enviará 
à Academia de Ciências de Portugal. Na II Assembleia (1919) afirma-se que, 
no caso hipotético de que o Estado Espanhol invadisse Portugal, a Galiza 
oporia-se, pois a Galiza, é umha naçom irmá da portuguesa e a independên­
cia lusa tem-se como a própria independência. Supomos que tras estes pontos 
estám homens como Viqueira e Vilar Ponte, pois, como veremos, acham-se 
no seu pensamento muitas semelhanças com o sobredito. 

No seu texto «Pangaleguismo» -verdadeira síntese do seu lusitanismo­
manifesta que Portugal é um baluarte da independência espiritual galega e, 
entom, se o galego se moderniza e nacionaliza, deixa de ser umha fala regio­
nal, diríamos nós, -faria-se português, poderia sobreviver ao influxo colo­
nizador do castelhano; e o próprio português avançará mais no mundo. Por­
tugal nom só se consolidará como baluarte defensivo na questom lingüística, 
mas na preservaçom da essência da Galiza, da sua personalidade própria, do 
seu «espírito». E ainda que a cultura galega esmoreça poderá ser um germe 
no senso irredentista. É por isso que é tam importante para ele, como nacio­
nalista, a independência e liberdade portuguesa. Chega a manifestar a sua dis­
posiçom, em caso de necessidade, de defendê-la. Afirma noutro artigo intitu­
lado «A visom internacionalista»: «Os galegos que nom amem Portugal, tam­
bém nom amarám à Galiza». 

Logo entende que Portugal e a Galiza formam umha naçom completa 
«talhada polo fatalismo histórico» e que a Galiza será a chave dumha grande 
Ibéria futura. Para que isso seja possível, necessita umha «autonomia inte­
gral», maior e diferente à do resto dos povos do Estado, tam funda que reúna 
todas as características da verdadeira independência, capaz de a deixar na si­
tuaçom dum estado nascente. Portugal e a Galiza pactuariam um régime dual 
como naçons que se reconhecem formando parte dumha comum natureza. 
Com todas estas circunstáncias, Portugal, sem suspeitas históricas de nengum 
tipo -mais que justificadas, doutra maneira-, poderia ingressar numha no­
va Ibéria. Para facilitar o avanço deste novo iberismo -apesar de crer na 

(19) VILAR PONTE. A. Pensamento e sementeira. Centro Galego de Buenos Aires, 1971. 
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acidentalidade das formas de governo para os galeguistas- convinha umha 
república federal espanhola. 

Além disso, introduz o tema económico no seu «Pangaleguismo», ao achar 
que seria proveitoso para o nosso País o comércio livre com Portugal -li­
vre-cambismo económico-, sem proteccionismo económico que o atranque. 
Esta relaçom da economia com a política ainda terá que esperar aos anos oitenta 
para que se amplifique desde umha órbita, claro está, muito diferente à de 
Vilar Ponte -liberalismo republicano-: a marxista. 

Consideramos a Vilar Ponte um iberista federal, como também foi Vi­
queira e, em geral, o grupo das «Irmandades da Fala», para os que Portugal 
conforma um dos principais elementos definidores da ideia nacionalista, lusi­
tanista, atlantista -noutro artigo afirma que o pangaleguismo e o atlantis­
mo som problemas fundos, acesos nos coraçons novos pola vontade nove­
centista- e anticastelhana. Desejava umha conjunçom efectiva, mais inten­
sa, de todas as forças centrífugas peninsulares, que ajudasse ao progresso do 
débil nacionalismo galego e ao logro das suas metas. Eis a teima em buscar 
a fraternidade em Portugal e Catalunha, os mais poderosos opoentes na Pe­
nínsula naquela altura ao centralismo castelhano. A relaçom com Portugal 
impedia, dalgum jeito, que a cultura castelhana afogasse a galega e significa­
va umha profunda crítica contras as fronteiras políticas artificiais no contex­
to da I Guerra Mundial -destruçom dos impérios europeus-, contexto ajei­
tado para receber positivamente o problema, com a conseguinte e fáctivel for­
maçom de mais estados. 

3.1.4. A Geraçom «Nós». 

Nos primeiros anos da década dos vinte, a presença de Portugal na polí­
tica e no pensamento galeguistas é abundante. A Geraçom «Nós», nascida 
das «Irmandades da Fala», formada primordialmente polo grupo ourensa­
no, tentará fundamentar a especificidade galega, baseando-se na existência 
dumha cultura própria, manifestada tanto na língua, quanto no direito, o fol­
clore ou a cultura material, desde supostos próximos aos do nacionalismo or­
ganicista de inspiraçom alemá. 

No principal teórico do grupo «Nós», Vicente Risco, as referências a Por­
tugal, já nom serám tam constantes e apaixonadas, embora siga o interesse 
cultural e científico pola terra do além-Minho, mas sem nengum tipo de al­
canço político. Som as conseqüências do carácter «culturalista» de Risco e 
do cámbio da situaçom político-social. 

3.1.5. Vicente Risco. 

Em 1920, por meio de seu livro «Teoria do nacionalismo galego» (20) 
(21) propom o atlantismo como teologia do nacionalismo: «a missom históri-

(20) BOBILLO, F. Obra completa de Vicente Risco. Teoría Nacionalista. Madrid, 1981. Akal. 
(21) RISCO, A. Pensamento de Vicente Risco. Lugo, 1978. ·Ed. Alvarellos. 
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ca da Galiza e Portugal é a de opor ao mediterraneismo o atlantismo, fórmu­
la que era futura». Risco, além disso, deseja convertê-la no «omphalon» da 
Terra toda, num centro de civilizaçom. Como paradigma, fala das naçons cél­
ticas -nele ressucita com virulência o mito do celtismo- mas exclui a Lusi­
tánia, porque possivelmente, como opina Beramendi (5), considera-a parte 
da naçom galega. Segue os pasos de Murguía neste sentido. 

No mesmo volume, no apartado da língua, declara que existem três ro­
mances na Península derivados do Latim: o Galego, o Catalám e o Castelha­
no. Galego e Português som formas dialectais do mesmo idioma, seguindo 
a mesma tese actual do movimento reintegracionista que Carvalho Calero en­
cabeçava. 

Posteriormente, Vicente Risco vai-se fazendo mais conservador e come­
ça agromar nele o anti-parlamentarismo. Obsesionado com que tomem o na­
cionalismo galego por separatista, repete umha e outra vez, como fijo Bra­
nhas no seu tempo, que ele nom o é. Evidentemente, nom trata, como se po­
de supor à sua mentalidade, a perigosa e radical questom portuguesa. Curio­
samente, o vulto mais radical do galeguismo da época de pré-guerra, o inde­
pendentista Álvaro de las Casas -amigo pessoal do português António Sar­
dinha autor de «Nacionalismo Galego e Lirismo Português» (1935), obra em 
que concede à Galiza o papel de reconciliadora entre Portugal e Espanha­
criador da «Vanguardia Nacionalista Galega», foi um dos mais grandes lusi­
tanistas e um poeta que utilizou já naquela altura a ortografia reintegrada. 
O lusitanismo, ou anticastelhanismo, como acontece neste caso, ajuda a che­
gar ao nacionalismo, e dar-lhe pulo radical e credibilidade. 

3.1.6. Os partidos políticos galegos: ORGA e PG. 

Os federalistas e republicanos das «Irmandades» vinculárom-se com a 
ORGA (Organizaçom Republicana Galega Autónoma) de Santiago Casares 
Quiroga, logo da fundaçom em 1929. Castelao informa-nos que no seu mani­
festo inicial, ORGA define-se federalista e iberista «procurando / .. ./ a cria­
çom de umha Espanha poderosa e irmanados com Portugal, para passar logo 

. a inçar os futuros Estados Unidos da Europa». Esta declaraçom devemos 
considerá-la como algo puramente retórico. 

Pola contra, nem tam sequer isso, o PG (Partido Galeguista) (7) (22), 
que se constitui em 1931, ilude tratar a questom portuguesa; apesar da evi­
dente tradiçom lusitanista e lusista do galeguismo. Na segunda assembleia do 
Partido recolhe-se algo esta tradiçom do pangaleguismo na «célula de univer­
salidade» que é a Galiza, rejeitando ao mesmo tempo o federalismo, recon­
hecendo unicamente a «solidariedade étnica» das terras céltigas e a projec­
çom lingüística de Portugal e países de influência lusista. 

(22) CASTRO, x. o gaJeguismo na encruciJ/ada republicana. Vol. II. Ourense. Deputaçom de Ourense, 1985. 
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3.1.7. Afonso Rodriguez Castelao. 

Quiçá dos autores pretéritos, o que mais estudou o problema do artelha­
mento da Galiza com Portugal, foi Afonso Rodriguez Castelao. No seu livro 
«Sempre em Galiza» (23) em que progressivamente, segundo passam os anos, 
aparecem mais referências sobre a questom, até chegar, nas últimas partes 
do volume a umha insistência quase permanente. 

Queria o direito de autodeterminaçom para a Galiza, mas sem chegar à 
independência total; porque entendia que seria mais beneficioso para o nosso 
País umha opçom federal. Com a federaçom das naçons do Estado Espan­
hol, única possibilidade de formar umha Espanha grande baseada no livre 
submetimento das suas partes, confederado à sua vez com o Estado Portu­
guês, desapareceria o tabique que afasta em dous departamentos estancos a 
nossa cultura, restaurariam-se os vínculos da nossa antiga comunidade, da 
«nossa velha naçom». A península dual superaria-se por outra policêntrica: 
Galiza, Portugal, Castela, Euzkadi e Catalunha. Acabaria a hegemonia cas­
telhana substituida por certo equilíbrio sustentado polo pulo da restaurada 
comunidade galego-portuguesa. 

Castelao manifesta-se em contra do «arredismo» luso, porque advirte que 
a Galiza, ao carecer o seu nacionalismo de força suficiente, necessita ajuda 
para a sua recuperaçom nacional e porque o povo português, destarte, nom 
há de temer a absorçom de seu País. Portugal precisa da Galiza, já que esta 
conserva os seus valores morais e, porque resulta pequeno ao lado de Castela 
para ser soberano sem dependência de potências extranhas à Península. Pos­
tula, a identidade culturalluso-galaica como argumento fundamental da sua 
posiçom federalista. 

Galiza transcende como soluçom do problema ibérico, como terra em que, 
por história e cultura, se junta o Estado Espanhol com Portugal. Teria a mis­
som de atraer Portugal à comunidade hispánica. Seria a chave de regenera­
çom hispánica. 

Pensava que na outra beira do Minho ficava umha parte da Galiza, po­
rém, nom estava de acordo com «confundir politicamente a nossa Terra com 
o Portugal regido desde Lisboa», mas si conviver com o Portugal, mantendo-se 
relacionados com o Estado Espanhol. Para além de soluçons desde acima, 
partidpava de que os respectivos povos decidissem com a sua fusom o pro­
blema. Cumpria desfazer as fronteiras e a igualdade de condiçons com Castela. 

Manifesta que tanto a Galiza quanto Portugal ficárom afastados pola 
Reconquista e que a culpa da partiçom foi da nobreza. Logo, a Galiza tivo 
umha indecisom histórica com Portugal e elegeu, quando o fijo, mal por si 
própria. 

A respeito do idioma, declara que o Galego e o Português som a mesma 
língua e mostra-se partidario do Reintegracionismo. 

(23) CASTELAO, A. D. Sempre en Galiza. Madrid, 1976. Akal. 
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IV. A QUESTOM PORTUGUESA NO PRIMEIRO NACIONALISMO 
(Concl usons) 

De 1916 a 1923 com as «Irmandades da Fala» a ideia de aproximaçom 
a Portugal concretiza-se, deixa de ser retórica, como no tempo passado e pas­
sa a ser um dogma, como reconhece Vicente Risco, do nacionalismo galego. 
O Pangaleguismo -como gostava de lhe chamar Vilar Ponte- ou lusitanis­
mo, dava-lhe força e credibilidade, os apoios necessários para o logro das suas 
metas à reivindicaçom nacional, afastando-o de ser umha moderada questom 
regionalista. Estes teóricos da época considerárom que se a cultura autócto­
ne, o País Galego, queriam transcender, ser «célula de universalidade», afir­
mar-se de jeito radical, com autonomia integral e com visom de futuro em 
liberdade, precisavam sair do seu reduto, defendendo-se da influência avas­
saladora de Castela com o contrapeso suplementar de Portugal, concretizan­
do o difuso ideal atlantista de Murguia e dous outros pensadores románticos 
num galeguismo ou lusitanismo muito mais real e evidente. Haveria que dei­
xar à margem o frágil mito do cei tis mo e laborar para umha realidade mais 
próxima e possibilista como evidentemente é a portuguesa, nos seus aspectos 
de língua, cultura e história comum. Este fenómeno, este cambio profundo, 
verifica-se em homens como Viqueira, Vilar Ponte e Castelao. 

Acontecia, entre outros motivos, polos trabalhos elaborados polo Semi­
nário de Estudos Galegos, que havia umha unidade essencial entre as terras 
situadas aquém e além do Minho. Por isso, criam que essa dúvida sempiterna 
entre Espanha e Portugal, deveria-se ressolver decantando-se para Portugal. 
Antom Vilar Ponte chega a afirmar que a Galiza e Portugal formam umha 
naçom completa. Ser galeguista era, por conseqüência, ser lusitanista ao mesmo 
tempo. E quanto mais nacionalista galego se era, mais pangaleguista se tinha. 
de ser. Negar o amor a Portugal significava odiar o próprio País. Eis o rein­
tegracionismo tanto lingüístico quanto cultural como manifestaçom do na­
cionalismo daqueles vultos. Umha cultura comum nom podia viver afastada, 
necessitava da unidade dos seus componentes. Também por parte portugue­
sa, aparece, nesta altura de entre-guerras, por vez primeira entre a intelectua­
lidade lusa, um grande interesse para a recuperaçom cultural galega e a fra­
ternidade entre os dous povos, como evidenciam as preocupaçons de um Tei­
xeira de Pascoães, de um Lôpes Vieira, de um Fernando Pessoa, de um Ro­
drigues Lapa e de outros muitos. 

A questom portuguesa -a mesma reivindicaçom nacional- surge com 
toda a intensidade nos períodos em que a existência de liberdades a ambas 
as duas beiras do Minho, pola ausência de ditaduras, nom impede a sua difu­
som e a percepçom da sua possibilidade futura. E quando muda a situaçom 
política dos Estados, quando o nacionalismo galego fai-se possibilista, pola 
sua organizaçom política e o seu pragmatismo republicano e autonómico, ou 
ao se converter em «culturalista», levado da mao de teóricos menos pro-lusos, 
como Vicente Risco, é quando se esquecem os postulados daquela promoçom 
das «Irmandades». Curiosamente, Castelao nos anos amargos de após-guerra, 
anos em que a autonomia está perdida irremisivelmente, ressuscita com no-
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vas pujanças esta questom, quiçá esperando que umha invasom norteameri­
cana da Península Ibérica, submetida ao fascismo franquista e salazarista, 
propiciasse, como fijo a napoleónica, um cataclismo político que fosse o ponto 
de partida também, de umha reestructuraçom revolucionária ibérica. 

Este nível de substantividade dentro deste processo de teorizaçom do na­
cionalismo galego alcançado pola questom portuguesa, com as suas manifes­
taçons devanditas, dará-se a causa da subjazente ideologia iberista e federa­
lista daquele grupo de homens sobranceiros que fôrom Viqueira, Vilar Ponte 
e Castelao. Outros nacionalistas ficárom num nacionalismo sem mais, autár­
quico, cingido por umha estreita estrutura estatal determinada, mais possibi­
lista, à defensiva, conservacionísta -assim foi boa parte do nacionalismo galego 
de após-guerra-, evadindo-se de oferecer umha visom geral, de conjunto, 
de umha utópica configuraçom do espaço ibérico, tam importante para o de­
senvolvimento do auto-governo galego e da sua relaçom com Portugal, tudo 
só possível com um cámbio geral do marco peninsular. Conseqüência: o na­
cionalismo galego quando se fai autonomista, deixa de ser lusitanista e, polo 
mesmo motivo, federalista e iberista. O P .G. rejeitará com contundência este 
tipo de desenvolvimentos ideológicos. 

Os pontos fundamentais da visom política do pangaleguismo das «Irman-
dades da Fala» exprimirám-se de este jeito: 

-Autonomia integral para a Galiza. 
-Federaçom da Ibéria. 
-Formaçom dos Estados Unidos da Europa. 
-Igualdade de relaçons entre a Galiza e Portugal (Regime dual). 
-Llvre-cámbio económico com Portugal. 
-Formas dê governo acidental (embora se estime mais conveniente 

umha república federal espanhola), buscando umha relaçom mais fácil. 
-Galiza, nexo entre Portugal e Espanha. 
Galiza, portanto, já nom será umha simples naçom pequena. Assumirá 

um papel histórico transcendental de bisagra de dous estados com umha am­
pla tradiçom e projecçom mundiais . Isto constituirá a expressom máxima da 
«célula de universalidade». O nacionalismo desde pressupostos federalistas 
e iberistas, convertiria-se, por este papel, numha força política fundamental 
-conseguiria a difícil conciliaçom ibérica, à que nom poderia renunciar. Cum­
priria, certamente a aceitaçom institucional da diferença galega, mediante auto­
nomia integral. Ficaria umha Península nom dual como na actualidade, mas 
policéntrica, com Portugal e Catalunha de contrapesos centrífugos da potên­
cia centrípeta de Castela. Os primeiros autores que expugérom este planteja­
mento fôrom Vi queira e Vilar Ponte, posteriormente António Sardinha re­
colheu-no no livro «Nacionalismo Galego e Lirismo Português» e, por sua 
vez, Castelao em «Sempre em Galiza». 

3.2. O segundo nacionalismo ou nacionalismo actual. 

Inicia-se quando nos anos sessenta agroman novas organizaçons políti-
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cas como o P.S.G. e a U.P.G., com gentes descontentes com o «culturalis­
mo» do grupo «Galaxia», que incluia ex-membros do nacionalismo da pré­
guerra que renunciárom a um compromisso político, que nom soubérom nem 
quigérom ressucitar o P.G. Surge quando o regime franquista se suaviza al­
go, a partir dos anos sessenta, e conflitos internacionais como o processo de 
descolonizaçom da África, a guerra do Viet Nam etc., influem nos moços ga­
leguistas daquela altura, fazendo-lhes sintetizar o nacionalismo com o socia­
lismo, como acontecia com aqueles países. 

No tempo que vai dos anos sessenta à actualidade, o movimento de li­
bertaçom nacional preocupa-se mais da defesa e conservaçom das essências 
da Galiza, da sua cultura e sociedade tradicionais perante a agressom que so­
fre de fora, que da realidade que a rodeia, que de realizar programas concre­
tos e globais que abrangessem utopicamente todo o âmbeto peninsular. A si­
tuaçom política, também é certo, nom o permitia muito. A questom portu­
guesa dorme em caixons com o livro de Castelao «Sempre em Galiza». Pare­
ce ser que os ranços galeguistas, «os patriarcas da cultura galega» vivos desde 
a pré-guerra, transmitírom perfeitamente umha visam isolacionista do gale­
guismo, afastada da sua autêntica natureza radical. Destas ensinanças desvir­
tuadas mamárom muitos dos que hoje regem os destinos do nacionalismo 
galego. 

Ao finar Franco, emergem novas esperanças e os partidos apressuram-se 
a maximalizar os direitos nacionais. Pedem-se pactos federais, constituiçons 
com grandes doses de utopia, etc. Crê-se que há algumhas possibilidades de 
ruptura dentro do concerto estrito do Estado Espanhol. 

Nas postrimerias do franquismo estala no País vizinho o 25 de Abril, com 
as conseqüências internas de Portugal e a descolonizaçom dos territórios afri­
canos. Começa a ser reconhecida a realidade lusa pouco a pouco, com simpa­
tia. Esta época coincide com o manifestado por Castelao sobre que os perío­
dos mais propensos a Portugal som quando alá a situaçom democrática de 
liberdades é maior que aqui, quando os galegos se reconhecem como parte 
de Portugal, logo de tantos anos dormida, desconhecida para as novas pro­
moçons. Acontece isto nos anos 74 e 75. A questom portuguesa volve a ser 
retomada com muito vagar polos nacionalistas galegos. 

A década dos oitenta, já consolidada a reforma democrática, dá origem 
progressivamente a grupos de reintegracionistas mal chamados lusistas, que 
pretendem a reforma ortográfica do Galego e a sua reintegraçom na área co­
mum ibérico-ocidental, junto com o Português. 

A cultura galega necessita de umha ajuda suplementar para a sua sobre­
vivência -agora que, por exemplo, a capacidade dos meios de comunicaçom 
oficiais é tam abafante- e desenvolvimento. Cumpre reconhecer-se como parte 
da área cultural intercontinental galega-Iusa-brasileira-africana. Isto vai ca­
lhando e aparecem associaçons prolusistas como a AGAL, Irmandades da Fala, 
Associação Amizade Galiza-Portugal. Os partidos vam aceitando rasgos or­
tográficos etimológicos, embora, a nível teórico. Começam a citar a Portu­
gal, ainda que só em aspectos lingüísticos -reintegracionismo ortográfico-, 
culturais -maiores relaçons- e económicos -aumento dos intercámbios co-
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merciais. Nascem novas organizaçons políticas que já podemos considerar como 
reintegracionistas e lusitanistas. Um dos grandes teóricos deste segundo na­
cionalismo de inspiraçom marxista é Lôpez Suevos, em quem se evidencia de 
maneira mais meridiana o que acabamos de comentar. 

3.2.1. Ramom Lôpez Suevos. 

Procurando sintetizar a ideologia nacionalista e socialista com os pres­
supostos marxistas da economia -apesar de considerar que Marx e Engels 
entendiam a assimilaçom cultural como um fenómeno progressista- sobre 
os que é um verdadeiro experimentado, elabora uns desenvolvimentos teóri­
cos, longe dos idealismos do primeiro nacionalismo, mais vinculados à reali­
dade material e concreta da sociedade, que ajudem a chegar -óptica inde­
pendentista mais que federalista- a um Estado Galego. 

Suevos (24) (25) (26) afirma que a Galiza é um País irmao de Portugal, 
unidos por umha mesma língua e cultura comum. Galiza é umha naçom e 
Portugal é outra. Nom se pode considerar a Galiza como umha regiom irre­
dente de Portugal, como manifestou Sérgio Salvino em seu livro «La nazione 
Proibite». Pode h~ver naçons vizinhas com a mesma língua. De todas as ma­
neiras, a força de ser claros, nós pensamos que, se a língua como traço mais 
definitivo da personalidade galega ajudou principalmente a fundamentar a 
ideia de naçom de Galiza, com relaçom a Espanha, e se Galego e o Português 
som a mesma língua, nom se contradize quando daquela ficam, porém, Por­
tugal e Galiza como naçons diferentes umha á beira da outra e tendo umha 
origem comum? Só se justificaria a naçom galega, neste caso, na vontade e 
desejos do povo? 

Parte das ideias políticas dos nacionalistas galegos anteriores, e assim, 
aproximando-se ao grupo das «Irmandades da Fala», manifesta que a Galiza 
deve olhar para Portugal para restaurar em plenitude a sua identidade nos 
campos cultural, económico e político -desarme alfandegário, melhora das 
comunicaçons, intercámbio cultural e vinculaçom política formalizada. Mas 
esta relaçom só se realizará com umha Galiza soberana. 

Contudo, a diferença dos pensadores anteriores, para Suevos Galiza nom 
equidista entre Portugal e Espanha, mas inclina-se, por umha grande quanti­
dade de raçons culturais, políticas e económicas, para Portugal. E nom se trata 
de fusionar os dous países, mas apróximá-los. Apesar de que o seu ideal to­
ma corpo no independentismo, acha que se o destino do nosso País fosse, 
segundo Madariaga, ser espanholou português, «opcionariamos por umha 
Galiza portuguesa, polo menos seria galega». 

Rejeita, portanto, a ideia da Galiza como País charneira, porque, ainda 
para isso, se necessita certa independência, formar umha comunidade galego-

(24) LÔPEZ SUEVOS, R. Portugal no quadro peninsular. 1987. AGAL. 
(25) LÔPEZ SUEVOS, R. Dos mapa de cor de rosa, em "Agália», número II. 1987. 
(26) ELORZA, A. Los nacionalismos en el Estado Espanhol contemporáneo: las ideologias, na revista de «Estu­

dios de Historia Sociab, número 28-29. 1984. 
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portuguesa. Este seria o ponto de partida de um projecto político que abran­
gesse toda a Península, com umha comunidade de naçons iguais e em mútuo 
benefício, neutrais e olhando primordialmente para Latinoamérica e os paí­
ses de expressom portuguesa de África. Nom para a Europa, como parecia 
que desejavam os nacionalistas galegos da pré-guerra. 

Só com a criaçom da comunidade galego-portuguesa seria possível man­
ter um Estado Galego. O sustenimento de um estado pequeno baixo critérios 
económicos e políticos, como Galiza só é possível com Portugal. Evidente­
mente que se Portugal existiu e existe, se é factível e rendável por si próprio 
no mundo actual, quanto mais Portugal e a Galiza juntos, estruturando-se 
em um regime dual, em umha espécie de Benelux galego. 

Esta comunidade também seria beneficiosa para Portugal que, logo de 
um estudo prolixo em dados históricos e do momento presente, no livro Por­
tugal no quadro peninsular, está baixo a ameaça de um novo imperialismo 
económico actual por parte de Espanha, de umha situaçom de dependência 
e subdesenvolvimento nada desejável dentro da CEE. Umha orientaçom neu­
tralista e para a América e as suas antigas colónias, seria mais positiva. Nom 
entende como Portugal nom tratou de efectivizar um movimento panlusista 
na Galiza. Portugal beneficiaria-se da ruptura do estado unitário espanhol 
ou embora só fosse como arma táctica em seu confronto com a Espanha. Isto 
so é aplicável, conclui, pola debilidade política exterior lusa. 

Lôpez Suevos propom os seguintes passos para o logro dos seus anseios: 

1. Conquistar a soberania nacional. Romper o actual Estado Espanhol, 
conseguindo como aliados os movimentos nacionalistas rupturais de Euzka­
di, Catalunha e Canárias, as organizaçons espanholas de classe que se quige­
ram somar, além dos movimentos pacifistas e ecologistas. «Enredando» a Por­
tugal no processo; apoio básico com o que só se conseguiria a independência 
da Galiza. 

2. Reorbitar a área ibero-ocidental -fundamentalmente a Galiza e o Norte 
de Portugal- formando um Benelux galego-português em benefício próprio. 

3. Logo de romper o Estado Espanhol, com a sua configuraçom actual, 
enlaçaria outra vez com a Espanha e o resto das naçons ibéricas, mas em outras 
condiçons. Estabeleceria-se, portanto, umha dialéctica histórica para conse­
guir a unidade peninsular (cumpre um movimento prévio disgregador para 
conseguir a unidade). Segue assim, as ideias de Marx com relaçom a Irlanda, 
quando considera que, logo da indenpendência irlandesa, da conquista polo 
povo irlandês do.s seus direitos nacionais, desembocaria-se numha unidade com 
Inglaterra, mas noutras condiçons, com outra estrutura política diferente, mais 
favorável a Irlanda. 

4. A Península Ibérica configuraria-se, finalmente como umha confede­
raçom de naçons. Há que ser tudo e parte à vez, actuando Portugal como 
contrapeso principal, porém junto com a Galiza, Euzkadi e Catalunha, do 
potencial da Espanha. 
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V. COMENTÁRIO FINAL 

Embora tanto na Galiza quanto em Portugal existe um desconhecimento 
mútuo intenso, quando nom um desdém e, no pobo galego, certo despreço 
para Portugal -manifestaçom de um própio auto-despreço ao se ver no 
espelho- desde há um século iniciou-se um lento mas progressivo processo 
de descoberta. A questom portuguesa, quase sempre retórica, deixou-no de 
ser, adquirindo substantividade desde a época de Murguia até o momento pre­
sente, conformando o aparelho teórico do galeguismo. Pode-se afirmar que, 
quanto mais nacionalista se é, mais lusitanista se há de ser. Agora, resta, por 
completo, que se passe do campo teóricb ao desenvolvimento prático. 

O lusitanismo dá-lhe ao nacionalismo peso específico, convertendo-se em 
umha ideologia rija, madura, afastando-o do regionalismo. Porém, nom se 
utilizou muito a praxe pois um País como o nosso, que tivo e tem de optar 
continuamente por umha das duas dicotomias, Galiza-Portugal ou Galiza­
Espanha, quando foi possibilista, autonomista, escolheu a segunda. Escolher 
a primeira, significava afastar-se radicalmente de todo tipo de regionalismo, 
defender conseqüentemente a autodeterminaçom plena. Para além disso, umha 
terceira possibilidade, no mundo actual, de umha Galiza isolada, das quatro 
províncias que traçou o Estado em 1833, seria impensável hoje. Tanto a pri­
meira via quanto a terceira, de todas as maneiras, seriam as convenientes pa­
ra evitarmos a esquizofrenia histórica galega. 

Amiúde, o nacionalismo galego encolheu-se, passou à defensiva. Reivin­
dicou os direitos à existência da cultura e do País contra a uniformizaçom 
e dependência central, aceitando umha estrutura autonómica que permitisse 
certo respiro à existência diferencial da naçom, embora coutasse por comple­
to o direito a ser livre. Quando pretendem decantar-se por Portugal, polo seu 
idioma -o mesmo- e identidade cultural -a nossa- buscou a raiz, inten­
tou ser construtor de umha estrutura sólida, inquestionável, sem possibilida­
de de derrubamento, sem contradiçons e esquizofrenias utópicas. Soubo de­
sen'har um horizonte ilusionante. Deu-lhe um significado autêntico, preciso, 
a aquela angueira etérea dos devanceiros galeguistas, da «célula de universa­
lidade», da missom trascendente na história e no mundo, só realizável olhan­
do para o Atlántico e Portugal. 

A Galiza precisa de Portugal para a consecuçom dos seus direitos nacio­
nais. Portugal pode ser o contrapeso centrífugo que se necessita no concerto 
ibérico, o respaldo económico que os possibilite. Também o necessita lingüís­
tica e culturalmente a Lusitánia. 

O idioma galego e a cultura autóctone nom sobrevivirám baixo o peso 
esmagante da cultura espanhola -hoje com mais meios- sem a sua ajuda 
suplementar. Nom é possível, portanto, sem cair em contradiçons, ser nacio­
nalista e nom ser reintegracionista. Aqueles nacionalistas mais conscientes tam­
bém o fôrom. Assim, até 1936 todo nacionalista era reintegracionista, polo 
menos no aspecto lingüístico. Devemos prestigiar a nossa língua e cultura, 
dar-lhe solidez, difusom, segurança, aforrarmos esforços inúteis -o Galego 
é idioma oficial em Portugal, usa-se na CEE, reintegrando-as dentro da área 
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que lhes corresponde: o galego-Iuso-brasileiro-africano de expressom portu­
guesa. O Galego e o Português som o mesmo idioma devem-se escrever da 
mesma maneira. E o Galego nom o pode fazer como o Castelhano. Trata-se 
de umha questom política trascendental. Eis a teima dos isolacionistas ofi­
ciais em impedir por todos os meios a difusom e progessom das ideias reinte­
gracionistas. Os isolacionistas do idioma, da cultura e do próprio País dentro 
da estrutura actual do Estado, supom umha progressiva regionalizaçom e, se 
calhar, com probabilidade, a sua desapariçom. Ser reintegracionista é ser cla­
ramente nacionalista. 

Cumpre umha reformulaçom no movimento nacionalista do conceito de 
naçom seguindo mais a corrente historicista e do espaço da naçom galega. 
Nom se pode esquecer Astúrias, Leom e Samora, nem a Galiza portuguesa, 
polo menos. Como se pode ser nacionalista se ainda nom se tem claro que 
territórios abrange a naçom galega? Se a naçom galega se define fundamen­
talmente pola língua, e se a galega e a portuguesa som a mesma ao longo da 
história, como podem ser naçons diferentes a Galiza e Portugal, se estám uni­
das? Unicamente o critério da vontade popular ditaminaria se som duas ou 
umha? E se este critério mudasse? Necesíta-se, hoje em dia, dentro do nacio­
nalismo, expressar em que consiste a galeguidade: língua, cultura, território, 
história, etc. Qual é a Galiza desejável, a sua possibilidade e o caminho para 
consegui -la? 

De nada nos serve manter umha atitude defensiva, só de sobrevivência, 
sejam as que forem as condiçons perante os desígnios de Madrid. Haverá que 
desenhar umhas metas e, em base a elas, elaborar as alternativas; nom em 
base as alternativas estabelecer as metas. O movimento nacionalista galego, 
polo seu bem próprio, precisa aclarar estas questons, decantando~se, enten­
demos, polo reintegracionismo lingüístico, cultural, económico e político. Hoje, 
o pangaleguismo de Vilar Ponte, o lusitanismo em geral, chama-se reintegra­
cionismo, e constitui um movimento que, abrangendo desde os primeiros tem­
pos do galeguismo, confundindo-se, misturando-se com ele e prolongando-se 
até a actualidade, alcançóu umha maior força e entidade, como nunca na his­
tória anterior, nestes anos em que vivemos. 

O nacionalismo galego, a nosso ver, continua, apesar dos grandes avan­
ços de Suevos desde umha ideologia marxista -e desde umha liberal, que?­
sem responder de forma concluinte ao dilema metafísico plantejado por Cas­
telao na pergunta: os da banda de alá, som estrangeiros, ou nom? Esperamos 
que a responda sinceramente antes que seja tarde. 
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A Escola Regional de Declamaçom (*) 

Francisco PILHADO MA YOR 

É bastante realista a análise que, a respeito da situaçom de estancamento 
na que se encontrava o nosso teatro, fai Galo Salinas na sua Memoria acerca 
de la dramática ga1lega. 

Para este autor, as causas desse estancamento podem-se resumir em três: 
1. o Falta de actores. 
2. o Desconsideraçom social palo idioma, que, às vezes, se traduz em des­

prezo palo mesmo. 
3. o Falta de pessoas dotadas de um espírito empresarial, capaz de apos­

tar pala consolidaçom de um teatro autóctone. 
Vistas assim as cousas, está claro que mediante um trabalho eficaz, con­

tínuo e programado, o grupo dos regionalistas corunheses podia aspirar, num 
prazo mais ou menos dilatado, a superar ou, palo menos, a mitigar algumha 
das causas apontadas por Galo Salinas como determinantes do atraso do nosso 
teatro. 

Como primeira medida, os regionalistas propiciam a criaçom da Escola 
Regional de Declamaçom, que será a primeira companhia teatral de repertó­
rio que exista na Galiza. 

Com a criaçom deste colectivo, perseguiam-se, basicamente, dous objec­
tivos, fundamentais ambos para a consolidaçom de um projecto teatral com 
pretensons de continuidade: 

1. o Ser viveiro de actores. 
2. o Servir de estímulo para os autores, que teriam assim possibilidades 

de ver representadas as suas propostas cénicas. 
Mas, como é lógico, o futuro deste projecto nom dependia exclusivamente 

das boas intençons dos seus animadores. Para que a iniciativa nom fracassas­
se, era necessário, também, contar com um mínimo respaldo social. O que 

(*) Do livro o teatro de Manuel Lugris Freire (a sair) . 
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nos situa já diante da segunda das causas apontadas por Galo Salinas, é di­
zer, com a desconsideraçom social polo idioma, que, de jeito muito mais evi­
dente, se manifesta no meio urbano. 

Neste aspecto os resultados iam ser muito mais dilatados e, por suposto, 
os procedimentos nom se podiam equiparar ao simples facto de criar um co­
lectivo teatral, constituído por homes e mulheres ideologicamente afins e pro­
cedentes, na prática totalidade, do reduzido grupo dos regionalistas corunheses. 

Como medida mais imediata -e o marco de umha sociedade na que, co­
mo afirmava Otero Pedrayo, á burguesia famenta de empregos o que menos 
lle importaba era a alma rexional- havia que começar por dar a conhecer, 
utilizando todos os meios ao seu alcance (revistas, livros, conferências, etc.) 
o passado glorioso do idioma, e, a seguir, demonstrar a sua total capacidade 
para o uso literário e artístico. 

Daí esse pertinaz didactismo que se evidencia nas publicaçons da época, 
tanto nas literárias como nas jornalísticas, tendente a contrarrestar o que se 
considerava, basicamente, como um produto da desinformaçom. 

Neste sentido, o trabalho dos Regionalistas foi eficaz e mui coerente, pois, 
à parte de que nom tinhan outro recurso que o meramente pedagógico, para 
incidir na sociedade do seu tempo, cumpre nom esquecer a grande importán­
cia que se lhe atribuia, polo menos em determinados círculos progressistas 
europeus, ao processo educativo, como verdadeiro motor do cámbio social. 

De acordo com o anterior, os Regionalistas começam por impulsar ou 
animar toda umha série de empresas e actividades de tipo cultural e político, 
se bem, como sinala Ramom Maiz, a partir de 1891, cultura e política non 
serán senón duas fases da mesma movilización. 

Em primeiro lugar, organizam-se como grupo político e, a partir daí, pro­
movem revistas, certamens literários, recitais poéticos, e por suposto, vela­
das teatrais, com o objectivo principal de espalhar os fundamentos do seu 
ideário. 

Dentro desses ambiciosos projectos, a promoçom da actividade teatral 
ocupava um lugar prioritário, facilmente explicável, pois, reunir a um grupo 
de pessoas num local cerrado, conseguir fixar a sua atençom num reduzido 
espaço luminoso no que se está a representar um aspecto da vida,geralmente 
tingido de fortes paixons, constitui umha nada desdenhável oportunidade pa­
ra filtrar um discurso ideológico ou para alertar sobre umha situaçom deter­
minada. 

Isto explica a razom pola que o teatro foi utilizado, em todas as épocas 
e baixo todas as circunstáncias, mais que nengumha outra manifestaçom ar­
tística, como intrumento de alienaçom, como tribuna reivindicativa ou como 
plataforma ideológica dos mais diferentes signos e tendências. 
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As obras de teatro tendenciosas nom som de nengumha maneira 
-escreve Arnold Hauser- invençom do teatro burguês do século 
XVI110u do XIX. Lillo, Diderot, Beaumarchais e Mercier nom fô­
rom os primeiros em utilizar as tá voas como púlpito ou plataforma 



política; nem fôrom Augier, Sardou e Dumar os únicos que escreve­
rom peças dramáticas com o estilo e o espírito do jornalismo dos seus 
dias. A tragédia clássica francesa, as obras de Corneille e Racine, fô­
rom postas tamém ao serviço da política, para glorificar e louvar o 
absolutismo. A tragédia grega focava também as questons sociais e 
políticas da sua época e tratava-as de acordo com as ideias do 
governante. 

No seu teatro festivo, a polis ateniense tinha um dos seus mais 
importantes instrumentos de propaganda e com seguridade nom se 
lhe ocorreria deixá-lo livremente nas maos do poeta. Os trágicos eram 
empregados do Estado. A polis pagava-lhes polas peças que faziam, 
mas só lhes permitia representar aquelas que apoiavam a sua política 
e os interesses das classes no poder. Francamente tendenciosa, a tra­
gédia grega trata derecta ou indirectamente o problema de maior ac­
tualidade naquel tempo: o do conflito entre clam e estado. 

Nada mais longe dos conceitos artísticos da época que a ideia 
de um teatro sem nengumha relaçom com a vida prática e política 
do momento. 

A utilizaçom do teatro com fins manifestamente políticos, reivindicati­
vos ou apologéticos revela-se, por pura lógica, com muita mais intensidade 
e de forma muito mais nítida, naqueles países e naquelas culturas submetidas 
ou postergadas, onde todas as manifestaçons vitais, e portanto culturais e ar­
tísticas, sobrevivem num permanente estado de clandestinidade ou de per­
missiva toleráncia, segundo os interesses concretos e determinados da metró­
pole. 

Se resulta óbvio que um país submetido a interesses alheios, nunca pode 
alcançar o seu pleno desenvolvimento nem a sua plena identidade, resulta, 
também, óbvio que todas as manifestaçons culturais e artísticas que nesse país 
se produçam, nacerám com o estigma da dependência, começando pola pró­
pria consideraçom social dos intelectuais e artistas, reduzidos a singulares fe­
nómenos de um ghetto, no que fabricam curiosos produtos exóticos. 

De acordo com tudo o que anteriormente levamos apontado, resulta evi­
dente que nom é produto da casualidade o papel de capital importáncia que 
se lhe atribuiu ao fenómeno teatral, justo naqueles momentos em que diver­
sos sectores do galeguismo estavam a desenhar um projecto de cultura nacio­
nal. A este respeito, seria curiso e revelador estabelecer as analogias existen­
tes entre as primeiras obras dramáticas de alguns autores do Regionalismo, 
Lugris Freire, por exemplo, e as produzidas anos depois por Antom Vilar Ponte, 
já em plena efervescência nacionalista das Irmandades da Fala. 

A comparaçom nom é, em absoluto, ociosa, pois considero que Lugris 
é a figura ponte -historicamente falando- entre a Escola Regional de De­
clamaçom e o Conservatório Nazonal de Arte Galega, fundado polos homes 
da Irmandade da Fala corunhesa, o ano 1919. 

Os dramaturgos do movimento regionalista tivérom, nom obstante, que 
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mover-se num meio mais hostil, menos receptivo e menos propício do que 
se moveriam, com posterioridade, os homes das Irmandades. 

Neste sentido, os seus esforços, tendentes a consolidar o fenómeno tea­
tral, fôrom realmente fundamentais, e, muitas das suas experiências, seriam 
assumidas polos integrantes da chamada Geraçom do 16. 

Para os regionalistas, nom abondava com escrever teatro, tinham, tam­
bém, que demonstrar a viabilidade do seu projecto, começando pola própria 
opçom lingüística. 

Pensa alguém, por exemplo, no resultado das obras de Dicenta ou de Pé­
rez Galdós, por citar dous autores do momento, se tivessem que demonstrar 
e justificar, previamente, diante do seu público, ou dos seus leitores, a viabi­
lidade do idioma espanhol como veículo das manifestaçons dramáticas? 

Apesar de todo, os produtos finais de umha grande parte dos escritores 
espanhois da época, polo menos dos mais aplaudidos e representados, nom 
eram superiores, no plano estético, aos realizados por Manuel Lugris Freire, 
numhas condiçons bastante mais hostis e precárias. 

* * * 
De algumha maneira, temos já esboçados os possíveis remédios com os 

que os regionalistas pensavam, dentro das suas mermadas possibilidades, pa­
liar as causas do atraso no que se encontrava o nosso teatro. 

As suas possibilidades de éxito, no que atinge à necessidade de contar 
com o respaldo de pessoas que, desde um plano empresarial, apostassem po­
la consolidaçom do teatro galego, eram praticamente nulas. 

Sabedores desta limitaçom, procurárom sempre, com pouca fortuna, por 
certo, atrair às suas filas, e mesmo implicar no seu projecto político, sectores 
empresariais e financieiros da bruguesia galega. 

Polo que respeita á composición da Asociación Rexionalista -
escreve Ramón Maiz- vale dicer, á natureza de c1ase dos seus mem­
bros, é patente que nos atopamos diante dun movimento xurdido na 
pequena burguesia galega, máis en concreto, na intelectualidade. Vn 
sumário reconto das profesions coflecidas dos seus membros, da-nos 
un balance total de: 15 abogados, 7 periodistas, 7 escritores, 6 prof e­
sores, 6 médicos, 3 comerciantes, 2 estudantes da universidade, 2 far­
macéuticos, 2 propietários e 2 cregos. Como podemos ver: unha pre­
senza masiva da pequeno-burguesia urbana, e unha auséncia notória 
-agás alguns casos aillados da fidalguia (*) e burguesia. En definiti­
va protagonismo dos sectores máis sensibeis á interpelación galeguista 
pola posición ocupada nas relacións de producción, pola sua frustra­
ción profesional, e o seu nivel de información do que acontece no 

(*) Agás a posíbel presenza, de difícil por non dicer imposible comprobación, no curso dunha investigación como 
a presente, da existencia de avogados que simultaneamente ao exercício liberal da profesión fosen, ademáls, 
perceptores de rendas. (Nota de R. Maiz) . 
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alén das fronteiras: o avance do rexionalismo catalán actua en todo 
momento como sinal de referéncia para o movimento galego. Os sec­
tores relevantes da vida económica e social galega achaban-se ao marxe 
por completo do rexionalismo, perfeitamente integrados no aparello 
da Restauración e no sistema de partidos tumantes». 

Xosé Ramón Barreiro ainda é mais contundente quando afirma: 
«No rexionalismo do ano 1890, saio quedaban os artistas, os poe­

tas, os intelectuais e os idealistas». 
Portanto, a única acçom imediata que podiam empreender, insisto, den­

tro dos seus minguados recursos, era propiciar a criaçom da Escola Regional 
de Declamaçom, fundada na Corunha polo actor Eduardo Sánchez Minho 
e presidida, na sua primeira etapa, por Galo Salinas e, posteriormente, por 
Manuel Lugris Freire. 

A composiçom da Escola era a seguinte: um presidente, um director téc­
nico, dous directores artísticos, um secretário, um bibliotecário, dous vogais 
e um representante. Estava contemplada, também, a possibilidade de que se 
incorporassem outras pessoas, em condiçom de alunos. 

Havia também uns sócios protectores que pagavam umha quota mensal, 
destinada a financiar os custos dos espectáculos. 

A Escola fai a sua apresentaçom pública na cidade herculina o dia 18 
de Janeiro de 1903. Uns dias depois, exactamente o 15 de Fevereiro, a Revis­
ta Gallega, vozeiro do movimento regionalista corunhês, publica a seguinte 
nota: 

ESCUELA REGIONAL GALLEGA DE DECLAMACION. El 
Directoria se dirige muy especialmente á los literatos gallegos que ha­
yan escrito ó escriban para el teatro, á fin de que se sirvan enviar sus 
obras bien impresas ó bien manuscritas, con el objeto de ponerias 
en estudio luego de examinadas debidamente, y representarlas por. 
riguroso turno. Las obras pueden ser en uno ó más actos en prosa 
ó en verso, pera es imprescindible condición que sean escritas en ga­
llego, asi fuere el asunto dramático o cómico. 

Hai constáncia de que, atendendo a essa chamada, Joám Cuveiro Pinho I 
enviou o seu Pedro Madruga aos responsáveis da Escola mas, por razons que 
desconhecemos, a peça nunca foi representada. 

Com o drama jFilla ... I, original de Galo Salinas, e na data anteriormen­
te indicada, apresenta-se com carácter de acontecimento, nos círculos próxi­
mos aos regionalistas, a Escola Regional de Declamaçom. 

Para Leandro Carré, um dos escasos cronistas da nossa dramática, a es­
treia de jFilla ... I marca um fito fundamental na história do teatro galego . 
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. «Eu parto de <<jFilla ... I» porque en realidade d'aquel feito, 
d'aquel grupo de rapaces, nasceu a ideia de alentar, de estimular a 
arte dramática rexional nun xeito intensivo, e realizaron en efeito un 
labor dino de louvor e lembranza. A represntación d'aquela obra foi 
a iniciazón seria do Teatro Galego, xa que co'ela presentouse ante 



o público a notábele «Escola Rexional de DecJamación», fundada po­
l-o actor Eduardo Sánchez Miflo, da que saiu o ademirado Bernardo 
B. Jambrina (posteriormente direitor de Compaflia propia, adicado 
ao teatro espaflol, e morto tráxicamente nun aicidente de automo­
vel), e da que foi iniciador e primeiro presidente don Galo Salinas». 

Transcorridos algo mais de dous anos da citada estrela, a Revista Galle­
ga, n. o 552, de 14 de Outubro de 1905, ainda relembra aquela importante 
efeméride: 

«EI 18 de Enero de 1903 iniciose el despertar deI teatro gallego, 
representándose en el teatro principal de la Corufla el cuadro dramá­
tico «iFilla ... !», premiado en 1892 en Pontevedra, en un acto y en 
verso, original de D. Galo Salinas. 

Parte deI público, aquella á que pertenecen personas que por su 
posición social debe exigírseles ya que no otra cosa cultura y apego 
á las cosas de casa, acudió al teatro con notoria prevención y delibe­
rado propósito de reirse y echar el asunto á broma, pero la obra se 
impuso -modestias aparte, que detestamos por hipócritas- el dra­
ma agradó y el aplauso unánime y espontáneo confirmó el veredicto 
deI Jurado que la había galardonado, felicitando aI autor por el êxi­
to obtenido por sobre todos los prejuicios que habían precedido aI 
estreno, êxito que acompafló á la segunda representación de la repe­
tida obra. 

Fuê un triunfo» . 
. Aos poucos meses da sua fundaçom, começam já os defrontamentos, as 

rixas e as tensons entre os integrantes da Escola Regional de Declamaçom, 
por causas nunca suficientemente esclarecidas. 

Por ser o único meio informativo local que, na realidade, se preocupava 
por este tipo de questons, temos que acudir mais umha volta à Revista Galle­
ga, publicaçom fundada e dirigida por Galo Salinas, para fazermos um se­
guimento das sucessivas crises polas que passou a Escola, ao longo da sua 
curta existência. 

Ainda que algo extensos, consideramos interesantes reproduzir alguns frag­
mentos dos comentários que fam referência às tensons surgidas no seio do 
colectivo teatral que nos ocupa. 

«ESCUELA REGIONAL GALLEGA DE DECLAMACION. 
Distanciados hace tiempo de esta colectividad, por causas que no con­
ceptuamos conveniente referir, ignorábamos lo que en su seno ocu­
rria, asi que, no sin pena, nos enteramos por la prensa de que algu­
nos de los inteligentes aficionados que á aquella pertenecíim, se sepa­
raron de una agrupación que comenzó levantando el estandarte de 
las reivindicaciones de Galicia, echando los cimientos á la dramática 
regional, y que, por la desmembración sufrida, volverá aI deplorable 
estado de apatía y marasmo en que permanecía para vergüenza de 
todos. 
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Estamos, por lo tanto, condenados á que nuestra literatura dra­
mática no adquiera los vuelos que debiera alcanzar si por parte de 
muchos hubiera más patriotismo y menos amor proprio, que siem­
pre resulta estéril para las nobles empresas. 

Vanos son, pues, los esfuerzos de los que con vehemencias y en­
tusiasmos propendemos á la creación, progreso y propagación deI tea­
tro gallego, porque á los arrestos de quienes con abstracción de su 
personalidad, y sólo en bien de la patria tratan de consolidar/o, se 
oponen mal entendidas emulaciones que promueven el cisma, y con 
él vienen los desalientos que acompaflan á todo aquello 'que no se per­
sigue con cariflo y patriotismo. 

Nosotros nos permitimos aconsejar a los jóvenes aficionados que 
no renieguen deI imprescindible amor aJ arte y á la región; que se dis­
culpen mútuas ofensas, y comprendan que quienes como ellos tan bien 
han acertado á dar alientos de vida aI teatro regional, no pueden, sin 
menoscabo para su crédito artístico y para su afecto pátrio, renun­
ciar á la gloria que les estaba reservada ni á la que podrian alcanzar 
por Galicia». R. G. 3 de Maio de 1903). 

As rivalidades e os ciúmes parecem ser, segundo se desprende da nota 
anterior, a verdadeira causa dos defrontamentos surgidos no seio da Escola 
Regional de Declamaçom. 

Resulta, sem embargo, estranho que o presidente da Escola, presumivel­
mente autor da nota anterior, tivesse que inteirar-se atravês da imprensa de 
um conflito doméstico que, afinal, se resolveria com a escisom de alguns dos 
seus integrantes. 

Nom transcorreram ainda quatro meses da apresentaçom pública da Es­
cola, quando Galo Salinas (de ser el, como pensamos, o autor da nota) con­
fessa estar distanciado hace tiempo de esta colectividad, por causas que no 
conceptuamos conveniente referir. 

Numha resenha publicada, o dia 28 de Agosto de 1904, na Revista Galle­
ga, insiste-se na importáncia que, para o futuro do nosso teatro, tem a conti­
nuidade da Escola, se bem, refere-se a ela como a um organismo praticamen­
te agonizante. Nom obstante, o 16 de Outubro deste mesmo ano, ainda ence­
nará, como derradeira experiência, o drama Mareiras, de Manuel Lugris Freire. 
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Mas vejamos o fragmento mais significativo da nota em questom: 
EL TEATRO GALLEGO. Reciente la creación de la «Escuela 

dramática regional gallega», sosteniamos, contra los pesimismos de 
aJgunos que así conocen la tierra donde nacieron como otra cuaJquiera, 
que los momentos eran propicios y que llegaba oportunamente. 

Los hechos nos dieron la razón. Primero «iFilla ... !», el drama 
pasional de GaJo Salinas, y luego las dramáticas escenas de «A Pon­
te» y «Minia», de Lugris vinieron á afirmamos más y más en nues­
tro juicio. 

La implantación deI teatro gallego era un hecho y más que un 



hecho una necesidad, sentida y deseada, que al fin se manifestó po­
tente con las representaciones dadas en la Coruna y Ferrol. 

A estas representaciones hubieran seguido otras y nuestros lite­
ratos no estarían ociosos y trabajarían para el teatro al ver que habia 
quien pudiese representar sus obras. 

Pero la condición especial característica de nuestra raza, la falta 
de altruismo, hizo que la empresa brillantemente comenzada decaye­
se no por falta de acogida en el público, predispuesto y bien predis­
puesto para el caso, sino por otras causas y si bien abrigamos la es­
peranza de que el decaimiento.que hoy se observa sea transitorio, es 
de lamentar que subsista.» ( ... ) 

A las contadas obras de otros tiempos hay que agregar ahora 
las de la época presente y las que indudablemente no dejarán de es­
cribirse cuando se vea que hay quien las represente. 

Por de pronto Otero Pimentel escribió un drama, impreso y no 
representado, «O camino de Santiago», no ha muchos meses. Sabe­
mos de otro distinguido escritor que tiene otro drama sino concluido 
en víspera de eso y también el autor de «Non máis emigración» se 
ocupa de una nueva producción teatral. 

Véase si no es lástima, y lástima grande, que eJ movimiento tan 
poderosamente iniciado se detenga y rogamos á todos los que pue­
dan ayudar á esta noble empresa, autores y actores, que se inspiren 
en el bien y la gloria de Galicia para que de una vez y para siempre 
pueda decirse: 

«Ya tenemos teatro gallego». 
Quando a Escola está praticamente morta, a Revista Gallega, no núme­

ro correspondente ao 14 de Outubro de 1905, ainda insiste na necessidade da 
sua permanência e sugire, também, a conveniência de dotá-la de umha men­
talidade e de um estilo empresarial que a faga realmente efectiva: 

«Disidencias surgidas entre el personal de actores aficionados, 
apresuramientos y rivalidades, intransigencias y genialidades, dieron 
al traste con la unión que debiera imperar y quebrantada ya la disci­
plina, produjéronse escisÍones que dieron por resultado el alejamien­
to de la «EscueJa» de elementos muy necesarios para eJ sostenimien­
to de la misma, para su propaganda y progreso. 

Desde entonces la vida de la «EscueJa de declamación» transcu­
rrió lánguida y los intentos de reconstÍtución fueron tan débiles que 
no ha sido posible ligar lo ya desunido, siendo estériles todos los es­
fuerzos realizados para conseguir/o. 

Jóvenes que se distinguieron en la interpretación de algunos per­
sonajes se consideraron ya primeros actores no tolerando ser adver­
tidos por nadie, y, ó se retiraron á gozar solos su triunfo, ó propen­
dieron á crear otras secciones de declamación para ponerse aI frente 
suyo actuando de directores. 
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La presunción es un consejero terrible por su misma necedad. 
Parece que el Sr. Sánchez Mino pretende nuevamente rehacer la 

«EscueJa regional de dec1amación» disuelta de un modo definitivo, 
tanto que ya no se cobran hace meses las pequenas cuotas de los so­
cios protectores; pero antójasenos que la labor de aquel amigo va á 
resultarle infructuosa é infecunda, mientras una persona, con carác­
ter de empresario, seria y responsable no organice una companía con 
aficionados escogidos y subvencionados para podérseles someter á 
un reglamento, escriturándolos para que cumplan los compromisos 
que contraigan. 

Mientras tanto esto no se efectúe, puede darse por muerto el teatro 
gallego, concentrando sus aleteos á los ensayos que en América ha­
cen nuestros paisanos en sus centros recreatibos en honor á la patria. 

Poco importa que se escriban obras dramáticas si faltan quienes 
las interpreten: hace ya muchos afios que lo hemos dicho: cuando haya 
cómicos téngase por seguros que no faltarán comedias. 

De algunas sabemos que están ya terminadas, pero su aparición 
en nuestra literatura queda aplazada indefinidamente. 

A partida de Bernardo Bermúdez Jambrina, director artístico da Escola, 
precipita os acontecimentos de forma já absolutamente definitiva. 

Também Leandro Carré Alvarellos refere-se à desapariçom da Escola e 
coincide, na análise última do problema, com o expressado pola revista de 
Galo Salinas: 

«Mais a «Escola Rexional de Dec1amación» non se consolidóu. 
Rivalidades, diferéncias de apreciazón e outras diversas circunstan­
cias motivaron a sua disgregazón cando xa outros autores escribiran 
novas obras para acrescentaren o seu repertorio. Noustante os cimentos 
do noso teatro quedaban botados, e cimentos rexos en verdade; por­
que as obras de Lugris que xurdiron daquela, son das que non poden 
esquecerse e perdurarán a través dos tempos. 

Desaparecida a «Escola» sômente se efeitúan algunhas represen­
tazóns por grupos de afeixoados que sempre tiveron vida fuxidía. Mas, 
mália diso, dende 1904, data da disoluzón d'aquela, hastra 1915, fó­
ronse facendo algunhas realizazóns das obras citadas e mais d'outras 
novas que, xa por têlas escribidas seus autores pensando na precita­
da agrupazón, ou ben por estímulo dela, iban así arrequecendo o nú­
mero das conecidas». 

Nom achamos, na leitura da imprensa ou dos documentos da época, nen­
gumha referência a essa suposta culpabilidade, atribuída a Lugris Freire, de 
ser um dos principais responsáveis do esfarelamento da Escola, ao pretender 
impor as suas obras, em detrimento das de outros autores. 

Tudo parece indicar, em princípio, que a causa principal da descomposi­
çom da Escola Regional de Declamaçom estivo motivada polos defrontamentos 
e diferências surgidas no seu quadro artístico, por razons, insisto, nom sufi­
cientemente esclarecidas. 
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À parte dessas rivalidades, que fôrom, polo que se aprécia, umha cons­
tante na curta vida da Escola, as tensons políticas no seio do movimento re­
gionalista devérom ter, logicamente, os seus reflexos na marcha da citada 
agrupaçom. 

O ano 1905 foi um ano particularmente nefasto para os regionalistas e 
o desánimo em todas as esferas e actividades era absolutamente generalizado. 

«O esmorecimento político do rexionalismo galego en 1905 -di 
Ramón Maiz- é xa definitivo, os enfrentamentos e fa11a de apoio 
o deixaran reducido a un grupo de desencantados intectuais sen im­
plantación social algunha, mais que mantiiían aceso o facho do gale­
guismo agardando tempos me11ores». 

Nestas circunstáncias era praticamente impossível pretender perpetuar a 
existência de umha companhia teatral de repertório, sustentada num colecti­
vo, em processo de clara desmembraçom interna. 

O abatimento é generalizado: Galo Salinas provará fortuna no teatro es­
panhol e Manuel Lugris Freire tardará seis anos em retomar o género dramático. 

* * * 
Oferecemos, como remate, a nómina dos integrantes da Escola e a rela­

çom de espectáculos realizados pola mesma. 
Estes som, pois, os nomes das pessoas que mais assiduamente trabalha­

rom no seu quadro artístico: 
Célia Anguita, Júlia Anguita, Maria Anguita, Bernardo Bermúdez Jam­

brina, José Blanco, Zoilo Díaz, Gonçalo Gonçález,Pedro Gonçález, Federico 
Lago, Luis Lens, Dores Losada, Sebastiám Naya, Luis Panisse, Consuelo Puga, 
Abelardo Rivas, José Sánchez, Eduardo Sánchez Minho, Luis Torres, Ma­
riano Tudela, Carlos Veiga, José A. Velo. 

RELAÇOM DE ESPECTÁCULOS 

jFi11a ... !, de Galo Salinas. Estreia: A Corunha, 18 Janeiro 1903. 
A Ponte, de Manuel Lugris Freire. Estreia: A Corunha, 18 Julho 1903. 
Minia, de Manuel Lugris Freire. Estreia: Ferrol, 19 Março 1904. 
Mareiras, de Manuel Lugris Freire, juntamente com Rentar de Castro-

mil, de Evaristo Martelo Paumám. Estreia: A Corunha, 16 Outubro 1904. 
A Escola realizou, além disto, diversos espectáculos em língua castelha­

na, mas, entendemos que a sua classificaçom e análise correspondem aos es­
tudosos do teatro espanhol. 
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NOTAS 

A educaçom da consciência colectiva (*) 

M. AIÁM 
(Aula Castelao de Filosofia) 

Ponre- Vedra 

1. Pondal é um educador, que tem como objectivo criar umha consciência colectiva. 
2. A pedagogia de Pondal é umha pedagogia estoica, épica, patriótica e de liberta­

çom nacional. 
3. Tese básica que fundamenta a teoria de Pondal: Galiza é umha naçom escravizada. 

3.1. Galiza é umha étnia celta, que povoou os castros e as aldeias. 
3.2. A étnia celta nom procede de nengumha outra. Tem umha génese própria. 
3.3. Os celtas figérom a própria história. 
3.4. Os celtas tenhem umha linguagem própria. 

Pondal apresenta-se como um educador. Como o educador de um povo, 
Galiza, que tem que cumprir o imperativo moral e histórico da sua liberta­
çom. É um intelectual que tem umha mensagem que comunicar. A sua poesia 
nom é livre, é escrava dessa mensagem, como Curros, a quem admira: «é um 
poeta escravo: e das ideas / esquiva todo honor / todo homenaxe / e luita 
por romper súas cadeas, / coma um falcóm intrépido e salvaxe» (1). A sua 
luita tem lugar no plano intelectual, no plano das ideias e tem como objectivo 
libertar as consciências porque pensa que só pode conseguir a liberdade de 
um povo que, liberado de preconceitos, creia em si próprio. 

A ideia de Pondal é que a Galiza está a sofrer umha histórica opressom, 
e que este fenómeno nom tem como causa a forma natural de serem os gale­
gos, mas os abusos imperialistas e interesses de dominaçom que os reduzírom 
à servidume. Mas a étnia galega tem qualidades viris e belicosas extraordi-

(*) o texto é umha reflexom sobre a obra de Eduardo Pondal, recolhida em Queixumes dos pinos e oulros poemas, 
Ed. Castrelos, Vigo, 1970. 
Todas as citas fam referência a este texto. 

(I) p. 132. 
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nárias, polo qual é mui capaz de emprender a luita e conquistar a dignidade 
de povo livre. O problema radica em que os galegos o saibam. Por isso o seu 
objectivo é convencé-Ios das próprias possibilidades e motivá-los para que ini­
ciem a luita libertadora. Luita que é individual e colectiva, porque a liberda­
de pessoal só tem cabida nas veigas da liberdade pátria: «E pois que a vosa 
doce / a verdexanta terra / em ... durísimas cadeas; / diante do rostro esqui­
vo / do bárbaro problema, / fillos dos roxos suevos, / fillos dos nobres cel­
tas, / escramade conmigo: / jHome libre, libre terra!» (2). Eis o seu princí­
pio e eixo pedagógico, home livre, terra livre. 

A finalidade concreta da poesia de Pondal é criar umha consciência de 
povo, de colectividade galega, com um alto nível de auto-estima e estimulá-lo 
adequadamente para que conquiste a sua dignidade colectiva. Para isto to­
ma, como forma pedagógica o bardismo, um uso antigo dos povos celtas. 
O bardo é o poeta, o cantor dos povos celtas que celebrava as façanhas e as 
campanhas dos heróis nacionais e dos deuses pátrios. É, pois, umha poesia 
épica, umha dialéctica da acçom, umha pedagogia bélica, um chamado ao 
patriotismo que ensina e mantém na consciência do povo a necessidade e o 
desejo de viver com dignidade: «Quén tivera ditoso / un tan sublime acen­
to / que do seu fo'ndo sono / despertara aos galegos / ... » (3). 

Pondal pretende educar nas virtudes viris da fortaleza, ferocidade, bra­
vura, patriotismo e similares. Situa-nos perante a trágica alternativa « ... o 
oráculo dixo: Quen serve, ese é vil. / Ser forte ou escravo, / morrer ou vi­
vir; / cingue o teu peito de esforzo e de ferro, / Espartaco cho di; / jesnaca 
na frente de quen cho lanzara / o estima servil!» (4). 

A sua mensagem patriótica hai que enquadrá-la dentro da mentalidade 
romántica da época, e é umha chamada à liberdade e à rebeldia. Inspira-se 
na natureza física, geográfica da naçom galega. Nom toma as imagens finas 
e educadas na vida moI da urbe, mas as duras agrestes, primitivas e campe­
sias da vida rural: «salvaxe campafia, feros corvos», «libres corzos», «matos 
montesíos». A imagem dominante é a dos pinheiros, «os pinos». Os pinhei­
ros nom tenhem umha suave folhagem, senom duros e agresivos punhais. Os 
pinheiros nom se domam com suavidade, mantenhem sempre umha digna pos­
tura erecta, viril: ou direitos ou rotos, tal é a sua agreste vontade. Galiza pre­
cisa de homes fortes, como os fortes pinheiros, de almas livres, como o livre 
corço, de espíritos bravos, como o bravio açor, selvages, como o monte Meda, 
rudos, como o vendaval impetuoso, como o furacám. Cumpre, pois, umha 
educaçom estoica: «As almas escravas, / de ideas non grandes, / van pensan­
do mil cousas femíneas / molentes e infames. / Mil sofios forxando, / que 
o ánimo agobian, / arrastrando infamantes cadeas, / cal brandos ilotas. / ... 
Mais a alma do bardo, enérxica, ousada, / que audaz libertade / tan sóo sofia 
e ama, / j Vai pensando en propósitos férreos / que erguerán a patria» (5). 

(2) p. 142. 
(3) p. 137. 
(4) p. 96. 
(5) p. 95. 
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A educaçom estoica dos espíritos férreos e dos ánimos esforçados deve 
começar-se na infáncia: « ... Non lle cantes cantos brandos I para adormecer 
ó rapaz, I onde está a cova do sono no céltico carballal; I cántalle cantos 
ousados I que esforzado o peito fan; Icántalle o que xa cantara I a noble 
bardo Gundar: iA luz virá para a caduca Iberia I dos fillos de Breogán» (6). 

Está bem claro que a pedagogia de Pondal tenta inculcar umha educa­
çom estoica e cultiva as virtudes heroicas precisas para umha praxe épico-pa­
triótica: «quen ben luita, a gloriosa vida corre, I quen morre pola patria, ese 
non morre» (7). 

A educaçom patriótica deve, necessariamente, ter um grande conteúdo 
histórico-tradicional. Cada povo necessita conhecer os seus heróis e as suas 
façanhas, os seus devanceiros e as suas raiganhas, a sua praxe colectiva no 
devalar dos longos séculos de existência; só assi terá aços e coragem de abon­
do para afirmar-se como colectividade com vontade de continuar o seu labor 
de auto-construçom: «Aquel pobo que imbécil e brando I non honra ós maio­
res lese pobo en verdade perece I e corre a vil morte: I mais aquel que en 
magníficos marbres I profunda o seu nome; lese pobo, ese pobo renasce, 
rexurde, non morre. I As proezas dos padres ilustres I emulen os fillos I ... 
[Assi educados] Non o ferro homicida, non o fogo I non o duro traba­
llo, I poderán quebrantar ós robustos I galegos ousados» (8) .. «Se ser fortes 
queredes I ... recordade I aos vosos nobres fillos I relembrar noite e dia I 
os feitos denodados da vosa xente antiga I recordade de cote I seus feitos 
i ousadías» (9) ... «Escura proxenie I de fortes e bravos, I estirpe dos celtas 
e suevos ousados: I se novos ilotas I vos queren e escravos, I iacordádevos 
do noble Sertorio I do rudo Espartaco!» (lO). 

Os objectivos pedagógicos e políticos de Pondal fundamentam-se num 
sistema doutrinal, que é basicamente este: Galiza é umha colectividade per­
feitamente identificada e diferenciada. É umha étnica celta, que antigamente 
morou nos castros e hoje povoa as aldeias. Tem umha proto-história própria: 
foi fundada por J3reogám de quem descendem os nossos valentes heróis. Tem 
umha própria história heróica, de que é exemplo a luita contra os romanos. 
Tem umha linguagem, que nos identifica como étnia, nos recorda a nossa ir­
mandade com Portugal, e nos chama ao combate e à uniom com o povo ir­
mao: deve ter um futuro livre. 

O celtismo aporta o primeiro sinal de identidade colectiva e apresenta 
umha auto-imagem gratificante de povo capaz. Pondal apresenta aos celtas 
como umha «raça boa e gentil», biologicamente forte, de moral atrevida e 
espírito livre e valente. Com isto quer contrarrestar a imagem esterotipada 
de galego indeciso e incapaz que circula polo mundo adiante: «Raza de Breo-

(6) p. 92. 
(7) p. 134. 
(8) p. 134. 
(9) p. 161. 

(10) p. 176. 
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gán / teus gloriosos destinos / certo, é doce agoirar / raza nobre, anque ru­
da, / forte no soportar; / a da boa estatura / a do corpo lanzal / ... Soía 
levar / a brilante armadura / do fulxido metal» (11). Semelhante aos pinhei­
ros, aos carvallhos, aos castinheiros ... «j Ouh castafios, semellantes ós celtas 
antigos» (12). «Virxen dos celtas de amigos astros, / dos nobles celtas / for­
tes e bóos; quizais habitas nos verdes castros; / xenio dos nosos / grandes 
abós» (13). 

Pondal luita contra o complexo de infeáoádade e censura aos que su­
bestimam as próprias possibilidades ou aos homes ilustres da colectividade: 
«así tratan os pobos / en baixeza sumidos, / cando rudos ignoran / os seus 
grandes destinos, / aqueles que lIe ensinan esforzados / os gloriosos cami­
fios / ... / Raza galaica de rústicos instintos, / que inxusta sacrificas / os teus 
mellores fillos; / madrasta desleigada, / de designios cativos, / proxenie ig­
nara e inculta / que aborreces teus ínclitos» (14). 

Os celtas morárom nos castros e criárom a cultura castreja. A sua forma 
de ver e viver fica testemunhada na grande quantidade e diversidade de cas­
tros dispersos por toda a naçom, castros como o de Nemenzo, «Rei dos cas­
tros, castro forte / ... Coma un celta forte e armado, / desde lonxe te con­
templo / co teu esc.udo embrazado / co que defendes o peito / ... Lembranza 
dos días que feneceron / daqueles que inda virán» (15). 

Os celtas (galegos de hoje) vivem em comunidades perfeitamente identi­
ficadas, que som as aldeias, nelas o home enraiza-se na natureza, une-se à 
colectividade. Constitui-se assi umha espécie de comunidade natural em que 
o galego se sente perfeitamente integrado. O sino, «a campana», é a lingua­
gem que simboliza esse nexo sócio-natural e afectivo. 

A étnia celta tem umha origem própria e diferenciada, é a raça de Breo­
gám. Pondal reconstroi ou cria a mitologia galega. Povoa a nossa terra de 
antigos herois, que nos alvores primigénios envoltos em escuros nevoeiros, 
som sujeito de histórias fantasiosas, só accesíveis aos olhos iluminados do poeta, 
que deste jeito arrinca ao povo da orfandade originária e dá-lhe a paternida: 
de que o legitima. Um povo sem fundadores sente-se perdido na origem dos 
tempos, carece de presente e nom tem identidade. 

Galiza tem umha história heroica. Mostra dela foi a luita contra os ro­
manos no duro combate do monte Meda, onde «tantos esforzados perderon 
a luz xogoral» (16). Temos monumentos megalíticos «fillos doutras idades» 
como o dolmem de Dombate que «som linguaxe mudo das suas glorias fale» 
(17). Mas hoje hai que libertar a terra da fatal servidume, mas «virán seus 
fillos, / seus fillos non servos, / que verán a gloria dos futuros tempos» (18), 

(II) p. 71. 
(12) p. 60. 
(13) p. 82. 
(14) p. 135. 
(15) p. 68. 
(16) p. 64. 
(17) p. 130. 
(18) p. 139. 
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mas cumpre que ... <mon sigan ós hispanos / políticos pigmeos / non olvides, 
oh forte, os galaicos intentos» (19). Pondal harengou deste jeito no banquete 
de Conjo: «Diante da dura proba / mostrar o peito enxebre / e sustentar mag­
nánimos / o noso ideal ardente» (20). 

A fala de Breogám é o nexo que, além de identificar, une toda a étnia. 
É o nó e a ponte que unifica, junta aos galegos de dentro e de fora da Galiza 
e chama aos irmaos portugueses a participar na criaçom de umha nova colec­
tividade. A língua é a «épica tuba», o «lábaro sagrado», isto é, o traço domi­
nante que nos impulsa à luita colectiva. A língua é instrumento de escravitu­
de e, polo mesmo, deve desencadear a luita libertadora. Nom se pode destruir 
a língua sem cometer um etnocídio, mas se a língua desaparece o genocídio 
está consumado. «Nom poderán destruir a lingua, o xenio, a fala dos fortes 
galegos» (21). O galego nom é língua inculta, nem ruda, nem embrutecedora, 
por isto é recomendável falá-la, mesmo as nenas de A Corunha. 

Pondal decide empregar o galego a nível mui culto para fazer como o 
insigne Curros, nobre e robusta a fala de Breogám. 

(19) p. 100. 
(20) p. 97. 
(21) p. 166. 
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As relaçons luso-galaicas através de duas revistas 
literárias de anteguerra: Ronsel e ResoJ 

Aurora MARCO 
Universidade de Santiago 

Nom constitui umha novidade a afirmaçom de que o movimento gale­
guista manifestou sempre um grande interesse por todo o que di respeito a 
Portugal e à sua cultura, algo natural e lógico porque, como sabemos, a ac­
tual Galiza constituiu com os territórios do norte de Portugal um espaço cul­
tural homogéneo onde se formou umha língua comum. 

Se as relaçons culturais entre Galiza e Portugal fôrom certamente desi­
guais ao longo da história após a consolidaçom da independência política de 
Portugal, nas primeiras décadas deste século experimentárom um grande pu­
lo. E isto devido fundamentalmente ao labor exercido por duas geraçons: Ir­
mandades da Fala e Nós. Os seus principais ideólogos, Vilar Ponte e V. Ris­
co, manifestarom-se reiteradamente em prol de umha maior aproximaçom e 
entendimento entre as duas culturas. Naquela altura constituia um forte an­
seio para os homes destas geraçons o restabelecimento da irmandade espiri­
tual entre esses dous povos, cuja língua foi o veículo do lirismo culto na Ida­
de Média. 

Essas colaboraçons já se iniciaram com o grupo geracional das Irmanda­
des da Fala, que a partir de 1916 acolhe com ledícia, no seu órgao de expres­
som A Nasa Terra, as colaboraçons de muitos escritores portugueses. Este 
desejo de irmandade plasmou-se, inclusivamente, num documento que foi li­
do por Antom Vilar Ponte na II Asembleia Nacionalista celebrada em San­
tiago em 1919, e foi enviada à Academia das Ciências de Lisboa. 

As primeiras décadas deste século constituem, portanto, um dos perío­
dos mais interessantes em relaçom com o tema de que estamos falando. Du­
rante esta etapa intensificam-se os contactos entre os intelectuais de umha e 
outra marge do Minho, proliferam as declaraçons públicas em prol dumha 
aproximaçom e conhecimento das duas culturas, organizam-se actos cultu­
rais em Galiza ou em Portugal (a organizaçom de semanas, a um lado e outro 
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do Minho, era relativamente freqüente), intercámbios, actos de confraterni­
dade, em soma. 

Nesta breve nota examinamos essas relaçons em duas revistas galegas de 
curta vida: Ronsel e Resol. Dizíamos que essas relaçons se plasmarom nas 
revistas e nos jornais que se publicavam naquela altura. Com efeito, as revis­
tas galegas dam acolhida a textos de autores portugueses e as si vam aparecen­
do nas suas páginas, com certa regularidade, notícias, artigos, entrevistas, re­
censons de livros e de revistas, soltos onde se insiste na necessidade de pôr 
fim à falta de informaçom mútua, etc. Este movimento fai-se patente, sobre­
todo, em revistas como Nós e A Nosa Terra, órgaos do galeguismo literário 
e político, pero tamém noutras como Ronsel e Resol, a que me vou referir 
a seguir, revistas nadas a primeira em Lugo da mao de um grupo de moços 
inquedos, Correa Calderom, Bal e Gay, Alvaro Gil Varela, Angel González, 
etc., e a segunda em Santiago da mao do seu principal animador, Arturo Cua­
drado, ao que ajudavam outros amigos como Luís Seoane. 

Mas o intento de colaboraçom entre Galiza e Portugal foi recíproco. Ta­
mém a imprensa portuguesa seguiu com interesse esse sentimento de fraterna 
simpatia e assi por exemplo hai revistas como a Atlántida de Lisboa que aco­
lhem a escritores galegos como Risco, Castelao ou Cabanilhas. Seara Nova 
constitui tamém um caso significativo porque nom só proporcionava notícias 
sobre a Galiza e punha a disposiçom dos escritores galegos as suas páginas 
senom que promovia actos destinados a conhecer a literatura galega (em 1935, 
por exemplo, dedicou um número monográfico às letras galegas por motivo 
da celebraçom do centenário de Pondal). 

Outros jornais portugueses tamém seguirom de perto este movimento: 
O Jornal de Notícias do Porto, O Popular de Lisboa, O Comércio do Porto, 
A Ilustração do Porto, A Aurora do Lima, etc. 

Mas nestas notas em que nos estamos a referir às relaçons luso-galaicas 
através das revistas literárias de anteguerra, limitamo-nos, como já ficou in­
dicado, a RonseJ e Resol, revistas de vida efímera. Da primeira só saírom seis 
números e da segunda dez. É precisamente o escasso número de exemplares 
o que nos permite umha referência pormenorizada a elas nesta nota de Agália. 

RonseJ saiu por primeira vez na primavera (maio) de 1924 e o seu último 
número foi de outubro/novembro do mesmo ano. Nesta revista havia um pre­
domínio claro das novas tendências literárias e artísticas e intentava, segundo 
confissom de um dos fundadores, revolucionar o ambiente intelectual da ci­
dade, sem limitar-se ao puramente literário. No que di respeito ao tema de 
que estamos a falar RonseJ acolheu tamém a escritores de outros povos e assi 
na nómina de colaboradores achamos a poetas americanos, espanhois, por­
tugueses, cataláns, franceses, etc. 

Os colaboradores portugueses nom som muitos, tampouco podiam sê-lo 
para o escasso número de exemplares tirados do prelo. Mas, a julgar polo 
posicionam.ento de um dos seus principais mentores, Correa Calderom, tam 
volcado nestas relaçons com o povo português, mesmo na sua prática orto­
gráfica, de ter continuado, a revista prometia, desde logo, umhas relaçons 
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intensas. Creio que é suficientemente indicativo o feito de que o primeiro nú­
mero de Ronsei se abra justamente com um poema de Teixeira de Pascoães, 
intitulado «Canção molhada», ilustrado com um debuxo de Alvaro Cebrei­
ro, codirector junto com Correa Calderom da publicaçom. E este mesmo nú­
mero incluirá tamém um desenho do debuxante Cunha Barros intitulado «Mar­
garida», costume português, que representa a umha moça com umha sela na 
cabeça numha paisage urbana ou vilega que bem poderia ser a representaçom 
de umha rapaça galega. «Luz e cor» é o título de umha formosa prosa lírica 
assinada por Raul Brandão ainda neste primeiro número que, mália as suas 
19 páginas, dá acolhida, e relevante, aos poetas e debuxantes portugueses . 

No número 2 será Eugenio de Castro o autor que honre com a sua cola­
boraçom as páginas de Ronsei. Dous «Sonetos» dedicados a Ourense e Co­
runha constituem a sua contribuiçom neste número que na secçom «Livros» 
inclui umha recensom do Cancioneiro da Saudade preparado por Carlos 
Martins. 

O número 3 contará de novo com a colaboraçom do poeta que tanto fijo 
polas relaçons luso-galaicas e que tinha grande amizade com escritores gale­
gos. Tratase do grande Teixeira de Pascoães, cuja assinatura é tamém habitual 
noutra revista da época, a revista Nós. Aqui, neste número, inclui umha co­
laboraçom literária . Trata-se do poema intitulado «O sol e a candeia», data­
da em Amarante, 1924. Nas páginas 13 e 14 deste mesmo número e na sec­
çom «Poetas de Portugal» achamos as colaboraçons poéticas de Americo Durão 
com «Soneto», M. a Leonor Reis com «A minha janela» e Afonso Duarte com 
«O medo das sombras». 

No número 4 volve a publicar em RonseJ o escritor Afonso Duarte. Tra­
ta-se, mais umha vez, de umha colaboraçom poética, «Desgarradas», datada 
em Coimbra, 1924. 

No número 5, correspondente ao mês de setembro, volve a ilustrar as 
páginas de Ronsei um desenho de Cunha Barros que incide novamente no mes­
mo motivo já tratado no primeiro número desta revista, «Costume português». 
Apresenta agora um primeiro plano de umha moça portuguesa, ataviada com 
um pano à cabeça num fundo de paisage rural, pola presença das árvores, 
ilustraçom que bem poderia situar-se em qualquer lugar da Galiza. Neste nú­
mero aparece, por primeira vez umha breve resenha de revista: fai-se referên­
cia ao número 37 de Seara Nova. 

No derradeiro número, 06, umha firma de prestígio, familiar na imprensa 
da época e para os leitores de Ronsel: Teixeira de Pascoães que agora publica 
«Oração» ... Este formoso poema está datado no Convento dos Poetas em 
setembro de 1924. Na página do lado, a admiraçom dos responsáveis de Ron­
sei polo escritor manifesta-se na homenage que o debuxante Alvaro Cebrei­
ro, codirector da revista, lhe dedica: «Teixeira de Pascoães», por Cebreiro. 

Ainda podemos anotar umha resenha do livro Tântalo de Américo Du­
rão neste número 6, feita tamém por Alvaro Cebreiro que saúda ao poeta por­
tuguês como um dos melhores sonetistas de Portugal. 

Com data 15 de janeiro de 1975 saiu em Lugo um número comemorati-
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vo do cinqüentenário da publicaçom de Ronsei (1924-1974). Os fundadores 
e colaboradores superviventes e outras figuras de releváncia intelectual, na­
das ou formadas em Lugo e a sua província, lembram para os leitores diver­
sos aspectos desta revista ou colaboram com artigos de temática vária. Nom 
hai nengumha colaboraçom portuguesa neste cinqüentenário. Mudarom os 
tempos. O que na época de anteguerra era visto com grande simpatia polos 
intelectuais galeguistas que botarom a andar Ronsei (as relaçons luso-galaicas), 
nom parece agora agradar aos responsáveis deste número comemorativo que 
prescindem totalmente da sua lembrança para dar entrada, sem embargo, a 
colaboraçons de pessoas que nada tiveron a ver nem com o galeguismo nem 
com a revista RonseJ (veja-se, por exemplo, o artigo intitulado «La políti~a, 
oficio de intelectuales» da autoria de Manuel Fraga Iribarne). Semella que 
no proceloso mar da cultura galega destas últimas décadas nom deixou Ron­
sei o navio das letras portuguesas. 

A segunda revista a que fazemos referência nesta trabalho é Resoi, sub­
titulada «folhinha voandeira do povo». Esta revista tivo umha saída mui irre­
gular e mália o período de tempo transcorrido desde que apareceu o primeiro 
número, maio 1932, até o derradeiro, julho 1936, só chegarom a publicar-se 
dez números. O seu máximo animador, já ficou indicado, foi Arturo Cua­
drado e colaborando estreitamente com el aparecem outros amigos como Luís 
Seoane. Nesta revista houvo um predomínio claro da poesia mas a literatura 
em geral e o teatro conformavam o seu conteúdo. Os artistas plásticos fôrom 
Maside e Seoane. Foi umha revista de talante popular e galeguista que pre­
tendia abrir fronteiras nas suas páginas. De aí que apareceram com freqüên­
cia firmas de escritores franceses, anglosajons, rusos, alemáns, hispanoame­
ricanos, etc. Carvalho Calero, Abelardo Moralejo e Ramón Otero Pedrayo 
traduzem poemas de Reynold Radiguet, Rilke e Baudelaire respectivamente. 

A presença portuguesa nesta revista acha-se reunida num número mono­
gráfico, o 7, saído em abril de 1933 e dedicado a Portugal. Para além de re­
produzir umha cantiga de D. Dinis e quadras populares este número mostra 
um amplo abano de escritores portugueses representativos de distintas épo­
cas. Todo o publicado é poesia. Indicamos, a seguir, as colaboraçons poéti­
cas que figuram neste exemplar de Resoi dedicado a Portugal: Teixeira de Pas­
coães acha-se representado aqui com «Amor», soneto, e «Fala do sol» (aos 
jovens poetas galegos), poema inscrito em posiçom quase liminar no número 
inaugural de Nós, revista que em muitos aspectos retomou as ideias funda­
mentais que na revista A águia, em 1912, lançara Teixeira de Pascoães. Este 
escritor será a figura paradigmática da aproximaçom galaico-portuguesa. 

Escritores portugueses de que se reproduzem poemas som: Gil Vicente, 
«Mofina Mendes». Do grande poeta lírico Camõens escolma-se «Endechas 
a barba escrava». Bocage, um escritor dos séculos XVIII-XIX, aparece re­
presentado com um soneto intitulado «Sentimentos de contrição». Do român­
tico Almeida Garret inclui-se o poema «O pharol e o baixel». Antero de Quental 
e Guerra Junqueiro figuram na nómina dos escolhidos para este número com 
os poemas «Idílio» e «Canção perdida», respectivamente. Dos contemporá-
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neos de Resol, alguns escritores consagrados e outros nos começos da sua ca­
rreira literária, encontramos ao simbolista Eugénio de Castro, «A Nereida 
de Harlem», António Patrício com o poema «Em primkippo ... », Emílio Mou­
ra», «Insómnia» e Ribeiro Couto com «Bonecos». E nom podemos esquecer 
a presença da mulher escritora, nom demasiado habitual nas revistas literá­
rias de anteguerra, ainda que em Resol nom resulta demasiado estranha, que 
neste caso está representada por Marta de Mesquita Cámara que colabora com 
o poema Ser mulher. 

Outras revistas literárias e tamém a imRrensa diária contribuirom a aumen­
tar essas relaçons estreitas entre os intelectuais galegos e portugueses. Mas 
haverá ocasiom de voltar sobre o tema. O nosso propósito neste pequeno tra­
balho era referir-nos a estas duas revistas, pequenas quanto a número mas 
grandes polo que representarom naquela altura e polo entusiasmo, esforço 
e entrega daqueles moços inquedos que buliam nos ambientes literários da­
quelas primeiras décadas do século, que fôrom os artífices da sua apariçom. 
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Lugris, oratória e teatro 

Jenaro MARINHAS DEL VALLE 

CONDIÇOM HUMANA 

Desde os primeiros anos da minha infáncia até pouco antes da sua morte 
mantivem com bastante asiduidade amistoso trato com dom Manuel Lugris 
Freire, porque ele com Tettamancy e meu pai formava um trio de amigos li­
gado por muitas afinidades e mútuos afectos. Assim como de Tettamancy só 
poderia dar umha visam infantil, já que morreu quando nom tinha eu cum­
pridos os doze anos, de dom Manuel gardo umha visam mais espaçosa: de 
quando eu neno, quando eu moço e quando eu já home feito, contava os trinta 
e um anos ao seu falecimento. 

Começo declarando um amistoso trato e será necessário pontualizar que 
as relaçons entre novos e velhos por aqueles tempos eram diferentes das que 
ambos os grupos mantemos actualmente; palo de entom, os novos jamais tres­
passávamos umha imaginária linha de submisso respeito, e, pala sua parte, 
os velhos adoitavain umha atitude de superioridade e partenalismo. Aquele 
absurdo esquema de trato foi quebrado palas novas juventudes que, cada vez 
mais e melhor informadas, descobrírom que podiam contender de igual a igual 
com os seus predecessores, que non raro caminhamos reçagados. Por outra 
parte os velhos começamos a sentir-nos um tanto ridículos empoleirados so­
bre um pedestal que nom nos corresponde e botamos pé a terra sem cui­
dar-nos de se havia lama ou nom. Ainda resta algum velho pressumido afe­
rrado aquilo de que o raposo sabe mais por velho que por raposo. Em qual­
quer caso o único que saberá serám raposadas (1). 

Apesar de aquele relativo distanciamento generacional existia o trato e 
amizade, por tanto creio haver conhecido a dom Manuel suficientemente pa-

(I) o treto e intercomunicaçom actual entre jovens e velhos, homens e mulheres, mestres e alunos, etc., etc., pare­
cem-me muito mais francos e positivos que os que existiam no tempo da minha mocidade e pessoalmente sinto 
umha satisfaçom infinita quando algum jovem, que por idade poderia ser um meu neto, me aborda com trata­
mento de tu por tu, como sendo dous camaradas. Agradeço-lho tanto que só a muito custo reprimo o impulso 
de estreitá-lo num abraço emocionado. 
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ra poder facilitar veraz detalhe da sua condiçom e comportamento humanos. 
Procurarei portanto focar o homen com preferência ao escritor porque estu­
diosos e críticos da sua obra (con mais competência do que eu) podem abun­
dar agora e em anos sucessivos; mas testigos da sua humanidade restamos 
poucos e com os dias contados, porquanto nom devemos adiar a nossa decla­
raçom. 

Reavivando os rescaldos da minha memória, vejo a dom Manuel velho, 
mas nom tanto como eu sou agora, falando franco e rotundo com os amigos, 
pronto sempre a animar, colaborar e agir a prol de qualquer causa em benefí­
cio da justiça e da liberdade. Dom Manuel era um neno grande con todas as 
perrenchas, egotismos e irritabilidade da infáncia, mas também (e em maior 
medida) com toda a ternura, generosidade e sinceridade próprias dos nenos. 
Entregava-se a toda empresa com o entusiasmo com que os nenos se entre­
gam ao jogo e sendo leal com os companheiros e amigos, era-o também com 
os adversários, aos que nunca atacou valendo-se de artimanhas torticeiras se­
nom seguindo as regras do jogo. 

Era esse camarada forte e grandulhom sempre disposto a defender os mais 
febles em quanto vítimas dos abusos de algum colega despiedoso. Lembrarei 
umha anedota ilustradora. 

Na rua corunhesa de Santo André e na confluência com a rua do Sol, 
ubicava-se em tempos o quiosque de venda de jornais, revistas e textos de Ma­
latesta, Kropotkine, BebeI e outros doutrinários, propiedade de Severino. Se­
verino era um anano meio corcunda, meio coxo, ácrata e librepensador, e o 
seu quiosque um estreito tubo exagonal de madeira e vidros. Umha noite uns 
alegres senhoritos capitaneados por um doutor de juventude pouco exemplar, 
que nem por isso deixou de merecer da municipalidade rua e monumento, 
volcárom o quiosque e levarom-no rolando até a próxima capela distante uns 
douszentos metros; à manhá seguinte, um grupo de vizinhos rodeava a Seve­
rino que, a pé do seu quiosque derrubado, jurava e maldizia contra os auto­
res de aquele atropelo, sobre cuja identidade a ninguém cabia dúvida. Acer­
cou-se dom Manuel e inteirado do sucedido, mirando desde a sua altura aquele 
homúnculo que pouco lhe sobrepassava do joelho, lamentou-se: Fazer-lhe umha 
cousa assim a este pobre home! A seguido improvisou umha peça oratória 
contra o senhoritismo que campeava impune pola cidade dormida. O auditó­
rio foi engrossando e, enardecido, denunciava aos gritos, com nomes e apeli­
dos, os desaprensivos parrandeiros cujas famílias, para paliar o escándalo, 
pagárom os vidros rotos e a devoluçom do quiosque ao seu lugar. 

E já que entramos em anedotas, citarei outra mais engraçada e igualmente 
sublinhadora dos arrebatos lugrisiáns. Umha manhá soleada e a horas em que 
o Cantom corunhês se achava concorrido de paseantes, um ex-indiano muito 
conhecido da vizinhança, de apelido Ribabulha -pero mais nomeado por Mar­
qués da Calderilha, que tinha sona de ricalhom e avarento-, acercou-se de 
Lugris e perguntou-lhe: Diga-me, dom Manuel, como se dize em galego, ju­
dio ou judeu? E dom Manuel, fazendo buguina com as duas maos, berrou­
lhe na orelha: Dize-se Ribadulha! 
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Em certa ocasiom o meu pai contara-lhe ao amigo um conto que Lugris 
redigiu e publicou. Encontramo-nos com dom Manuel e o meu pai dixo-Ihe: 
Roubaste-me um conto, e foi a resposta: Os contos nom têm dono. Ouvido 
este breve diálogo entre amigos, ante a minha mentalidade infantil apareceu­
-se-me Lugris pouco menos que como um assaltador de caminhos que, baca­
marte em riste, se apropriara das pertenças do meu pai; mas, andando o tem­
po, -muito tempo- quando houvem de escrever umhas reflexons sobre o 
conto para introito de A vida escura, vim a coincidir por inteiro com dom 
Manuel: o conto é mais do que o narra que do que o inventa. 

Os últimos anos de vida de Lugris coincidírom com o triunfo em Espa­
nha do absolutismo imposto por umhas forças armadas de inspiraçom nazi­
-fascista, com o aplauso da grei católica e dos seus pastores, triunfo contrá­
rio aos ideais que dom Manuel alimentara e praticara toda a sua vida. Quan­
do em tam tristes circunstáncias os moços galeguistas o visitávamos, porque 
já envelhecido apenas saía da casa, nom podia reprimir as lágrimas; mas nom 
se pense por isso que era um velho choramingom: passada a primeira emo­
çom mantinha-se lançai e varudo. Chorava de impotência, como os nenos; 
os nenos choram a miúde por verem-se incapazes de obviar um obstáculo que 
se opom ao livre exercício da sua vontade frente a umha autoridade tutelar 
que nom lhes dá opçom de defesa. Ele via-se acabado e sem forças para pro­
seguir a luita iniciada em dias de juventude e mantida sem desmaio, dúvidas 
nem temores. 

ORATÓRIA VERSUS TEATRO 

No seu Livro dos Amigos escreve Otero Pedraio a respeito de Lugris: 
Foi bon poeta, mais grande orador, e ainda acrecenta mais adiante: Habia 
unha rara elegancia de tribuno na maneira de erguerse Lugris para falar en 
público e deitar as primeiras verbas, mainas, vougas, dubidosas, e ben logo 
confiado lume. Poucas mostras nos quedam da oratória de Lugris, mas ain­
da que fossem mais, a oratória (como o teatro) nom é para ler, mas para ouvir 
e ver; o texto é umha parte e nom sempre a mais importante: a participaçom 
do público ha de ganhar-se tanto pola expressom corporal e a vibraçom so­
n.ora como polo conceito e a palavra. 

Sem ter algumha notícia de aquel postulado dos promotores do teatro 
livre que prescreve: A arte é o meio e o tablado cénico umha tribuna, Lugris 
vê no teatro mais do que um espectáculo umha tribuna e apressa-se a ocu­
pá-Ia. Mas oratória e teatro nom casam bem, até ouso formular umha hipó­
tese: oratória reverso de teatro, que se num senso universal pode nom ser vá­
lida, no caso particular de Lugris parece-me demostrável. Oratória e teatro 
nom som fáceis de adunar precisamente polo muito de teatral que aflora na 
oratória e os muitos recursos oratórios utilizados polo teatro. Há, pois, entre 
ambos um território em disputa, um conflito fronteiriço que obstaculiza as 
boas relaçons entre eles. Maiormente quando se trata de oratória popular pró­
pria de dom Manuel Lugris. Até os charlatáns de feira, que tratam de vender 
a loçom cresce-pelo ou a graxa de serpente boa para o reuma, sabem quanto 
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eficaz é a ajuda da teatralidade para prender a atençom do público e histrio­
nizam ao máximo as suas proclamas para fazer-se acreditar dos possíveis 
compradores. 

Non sabemos -medita Carvalho Calero- se quáo ser o Echegaray, o 
Dicenta ou o Guimerá galego, Também, considero eu partindo do meu con­
hecimento do homem, nom pensou em nada disso (penso que Lugris acome­
teu o seu empreendimento teatral com a mesma impetuosidade destravada ca­
racterística da sua condiçom humana), e só em contribuir -generosamente, 
impulsivamente- ao assentamento de um teatro que via tam desvalido como 
aquele Severino do quiosque. Se pensou emular algum daqueles autores his­
pánicos, parece-me que do que mais se aproximou (e nom muito) foi de Di­
centa. Está longe do efectismo teatral de Echegaray e carece da força trágica 
de Guimerá. 

O que sim é certo é que quando Lugris escreveu as suas peças dramáticas 
nom teria visto mais teatro que o que ofereciam os cenários espanhois da época. 
O modelo nom sería o melhor, mas era o único que tinha ao seu alcanço. Es­
queceu o teatro galego feito anteriormente e substituiu o verso pola prosa (2). 
A sucursalia do teatro de Lugris a respeito do teatro espanhol coetáneo pode 
fazer-se extensiva aos mais géneros e cultivadores da literatura em galego. Ainda 
nos tempos actuais, em que o conhecimento de idiomas se generalizou gran­
demente, a cultura literária galega continua a ser umha cultura satélite da cas­
telhana e grande parte dos nossos intelectuais tam ensopalhados estám por 
essa cultura que nom acertam a ver o mundo se nom é reflectido polo espelho 
espanhol. A nossa autonomia cultural é mais fraca ainda do que a política 
e escritores em galego encontramos com maior carência de galeguidade que 
alguns dos que escolhérom a língua castelhana; porque a língua por si só nom 
dá garantia de vernaculidade, a língua tem de marchar ligada com o espírito 
nacional que lhe deu o ser. Um bom contrapeso para neutralizar a constante 
e progressiva castelhanizaçom espiritual que obstrui as nossas raízes será fre­
quentar con mais assiduidade a literatura luso-brasileira, hoje de escasa inci­
dência, apesar de contar com valores de universal reconhecimento. 

(2) Lugris era mais destro que De la Iglésia, Cuveiro e Salinas no rimado e medida do verso (mais elegante também 
na escolha do léxico), escolheu a prosa seguindo a corrente do teatro que daquela privava. 

Os géneros fundamentais do teatro clássico som a tragédia e a comédia, em ambos o verso é complemento 
de alto valor. O drama tal e como hoje o conhecemos é um género moderno, adjectivo e mestiço que se desen­
volve melhor em prosa, e assim como temos comédia dramática, de nengum jeito se pode admitir a existência 
de um drama cómico. O autor espanhol Carlos Arniches descobriu a tragédia grotesca, mas também nom é 
fácil conceber um drama grotesco; por isso quando algo grosso, exagerado ou que se aproxima do ridículo se 
infiltra no drama muda de nome, já nom lhe chamamos assim, chamamos-lhe melodrama, sub-género caido 
em desuso. 

Valle-Inclán, que de teatro sabia o seu, escreveu em verso (entre outras) a Farsa e licencia de la reina castiza 
e também (em prosa rimada) a tragédia Voces de gesta; em troca, e com inquestionável acerto, escolheu a prosa 
(coloquial e vulgar) para os esperpentos, que se veriam frivolizados com a presença do verso, sendo certo que 
no esperpento nom cabem frivolidades, porque tudo neles está a procurar algum escozimento. 

O verso haverá de fluir no parladoiro teatral com a espontaneidade e a naturalidade de que (com mais ou 
menos ripios) fazia gala dom José Zorrilla, que até redigiu em verso o seu discurso de ingresso na Real Acade­
mia de la Lengua, o que me parece ser caso único e digno de ser sublinhado, porque o verso nom costuma ser 
obediente às severas normas académicas. 
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Quando em cena ouvimos declamar Hamlet ou Segismundo esquecemos 
que por boca deles quem nos está a falar som Shakespeare e Calderón, por­
que todo o grande autor dramático sabe emascarar-se, sabe que ha de pres­
cindir da súa própria personalidade em benefício de que outorga às suas cria­
turas para que apareçam como seres vivos, totalmente independizados do cria­
dor. Mas dom Manuel Lugris antes que um autor dramático é um orador po­
pular e como tal nom pode admitir entre ele e o seu auditório nengum inter­
mediário, é por isso que nom é criador de personagens, nom dá livre albedrio 
às suas criaturas, vida própria, fala própria aos seus marinheiros e operários 
em cena: ali quem está sempre no uso da palavra é Lugris face a face com 
o público, sem emascaramento nengum, como corresponde a um orador po­
pular . 

Dom Manuel estimava mais o aplauso popular do mitim que o aplauso 
burguês da plateia. Quando Nuestra Natacha, de Casona, se passeou polos 
cenários espanhois, nom recebeu mais que aplausos de mitim, por isso pron­
to ficou relegada como peça teatral. Algo assim ocorre com o teatro de Lu­
gris,mas, repito, nom entrou na minha intençom fazer estudo nem crítica da 
sua obra e só deixar constáncia de algum detalhe da condiçom humana de 
um velho amigo de que guardo grata e saudosa memória. 
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Meu avô Lugris Freire 

Manuel Lugris Rodríguez 

Esclarecer que suponho que, por umha dessas fantasmas que habitam 
nos prêlos das imprensas, hai dias dizia um jornal que eu ia falar acerca das 
minhas experiências pessoáis com o meu avô. Isso é impossível, pois que el 
morreu no mes de Fevereiro e eu nacim no de Abril. 

Mas isto nom seria obstáculo para que faga umha sucinta e, ao mesmo 
tempo, pessoal visom das características mais salientáveis do seu carácter e, 
sobretudo, das claves que, em último termo, justificam e explicam a natureza 
deste carácter. E pretendo fazê-lo nom como singela escolma de dados ou ane­
dotas, senom como umha panorámica sintetizada entre as vertentes pública 
e privada, nom claramente diferenciadas, como seria doado pensar numha 
vida tan cheia de paixom e calor humano, e, por outra banda, inseridas umha 
na outra de tal jeito que, muitas vezes, se confundem nom sômente na prática 
habitual e quotidiana, senom na sua obra e, principalmente, no seu poemá­
rio, que é um excelente termómetro das suas médias temperamentais. 

O entorno familiar condicionou-no desde mui jovem. 
Umha grande carga de posicionamento historicista da família, como parte 

integrante de umha linguagem ou avoença que, ao mesmo tempo, o integra 
como indivíduo e que, consequentemente, lhe serve para a sua imbricaçom 
no tronco da sua mais grande família nacional, que compom o substrato do 
país. Deste jeito, home, família e naçom formam um mesmo corpo e alcan­
çam essa dimensom espaço-temporal globalizadora que será um constante sus­
tento do seu pensamento. 

Esta apelaçom íntimo-historicista é, às vezes, mais afectista do que real. 
Assim, em tanto, pretenderá ter ancestros entre os condes de Andrade, 

como entre antergos marinheiros da ria de Sada, os que mesmo que chega 
a cantar ilusórias e pretensas fazanhas. 

O certo é que procedia de umha família da que se têm notícias desde o 
tempo dos Áustrias, na paróquia de Dexo e da que existem, e el encarregou-se 
de recopilá-las, testemunhas escritas sobre a prestaçom de serviços de armas, 
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solicitudes de empregos, etc., e que, com a passagem do tempo, se instalárom 
em Sada (Fontám), na segunda metade do século XIX. 

O pai tivera um depósito de sal no peirao, do qual fora despossuído por 
problemas com a Administraçom . 

Talvez fosse este motivo o primeiro lugar comum de conflitividade que 
achou com o poder colonial. A situaçom da economia familiar na sua meni­
nez era resultado desta medida, de que avondo escuitava falar acotio na casa. 

Encontrou-se, assim, desde mui jovem, de fronte à realidade política do 
país. E atopou, também, que era indivisível a problemática particular da co­
lectiva. Puxo-o, em fim, de cara à injustiça generalizada e ao sofrimento, neste 
caso o que provocava em sua mai, pola que sempre tivo umha gral)de venera­
çom e carinho, como norma de convivência naquel mundo finisecular de 
umha terra deprimida pola impotência social, rabexa que estoupa em todos 
os seus textos teatrais, e a emigraçom, da qual nom tardará ele em ser outra 
vítima mais. 

Mas estes ingredientes que se iam amalgamando nos primeiros anos, cris­
talizárom durante a estadia em Cuba, na formaçom definitiva do seu carác­
ter. Som anos agitados, em que acede ao trabalho, em que entra em contacto 
outras realidades, em que descobre a cultura pátria, como motor da regene­
raçom do processo de cámbio social e político que, agora, se convence de que 
é indispensável e, sobretudo, e isto marcará-o profundamente no futuro, de­
fronta o colonialismo na sua mais sinistra fazeta: a explotaçom sistemática 
do considerado inferior . Transpola assim, definitivamente, a sua circunstán­
cia vital nos desejos de liberdade dos nativos, nos valores que se presumem 
na causa da independência das ilhas. 

Esse carácter tem, a meu modo de ver, três elementos fundamentais: umha 
fibra de extrema sensibilidade, umha tendência transcendente e, como conse­
qüência, a criaçom de um universo próprio que será resumo das suas duas 
vidas: a pública e a privada, o que, como já dixem, nom claramente diferen­
ciadas no seu pensamento e insumidas umha na outra. 

Da fibra sensível podemos dar cumprida conta nas manifestaçons mais 
diversas: períodos de profunda malancolia e de depressom, que iam precedi­
dos ou precediam a outros de ánimo exultante e de firme afirmaçom nas pró­
prias forças . 

Isto tinha umha razom primigénia que é preciso sublinhar. 
O articulamento da su própria ética apartir da estética objectiva: o mo­

tor deste processo é um motor dinámico . Assim entra em contradiçom com 
a realidade do país, em que a estética do entorno provoca a ética da moral 
colectiva, nom a dinamiza. 

Assim podemos dizer que era um home atípico entre os seus coterráneos. 
A morte da sua primeira esposa deprime-o de tal jeito que chega a pen­

sar mesmo no suicídio. Possivelmente em atitude mimética de um romantis­
mo seródio ou, talvez, produto de um dos seus períodos depressivos que, al­
gum tempo depois, lhe inspiram os versos de Noitebras, o seu segundo livro 
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de poemas. Antes dele, Soidades, na Havana, com o famoso limiar de Cu­
rros, é um momento de afirmaçom, de poder moral. 

Os derradeiros anos da sua vida som umha síntese negativa de todas as 
angústias e pesadelos que gravitárom sobre a sua pessoa durante toda a sua 
trajectória vital. A enfermidade nom foi apenas mais do que um pano de fundo 
da imensa tragédia que o acovilhava. 

O derrubamento de tudo, o mundo de ilusons esmagado, o que com tan­
to trabalho, suor e bágoas se conseguira, destruido por mor da besta da irra­
cionalidade. O inimigo, afinal, vencera. 

Ali sô, afundido na mais fera soledade, no gabinete da rua de Santo An­
dré, cara ao Orçam inaccesível, onde se escuitavam, de quando em vez, as 
denotaçons dos fusilamentos; a Galiza inteira fremia de pavor e, para mais 
escárnio ainda, o fascismo lhe arrancava um filho. As forças abandona­
rom-no e deixou-se levar pola morte. 

Mas imediatamente antes deste período, temos o que corresponde à II 
República: um tempo de esplendor que lhe levanta o ánimo. Un tempo em 
que a vida familiar está tamizada de factos positivos também: remate da ca­
rreira dos filhos, boda da filha ... Todo um cámbio brusco aquel, que o leva 
de novo à depressom. à derradeira depressom. 

Dizia que há umha tendência transcendente: dela somente referirei, co­
mo ele mesmo nos fala, o seu nascimento à arte, o descobrimento da pátria 
e desse sentir sintético-valorativo, que mais tarde se asentaria definitivamen­
te em Cuba, o significado profundo da relaçom do home com a terra. 

Leerei a sua própria escrita: 
Pouco despois salin do cimenterio de Lians, e collin pol-o rueiro que leva á Oleiros. 

Áquela música, úneca que hastra estonces falárame d'algo grande, resoaba ainda nos 
meus ouvidos, ainda conmovia o meu corazon. 

Novos pensamentos: solo queria á terra: o amor da pátrea revertia no meu peito. 

* * * 
Cheguei â pousada, subin ô sobrado, y-abrin a vidreira que daba ô medio dia . 
O sol habiase agachado xa. Era a hora d ' entre lusco e fusco . 
A estrela da tarde deixaba ver o seu disco como un brilante; os pinales envol­

vianse pasenifiamente nas brétemas anunciantes da noite: as arrás das barranqueiras 
entoaban como de costume as suas cantigas sin xeito; y-unha brandi fia bris, recen­
dente, indicaba que a natureza comenzaba a vida da noite. 

Púxenme á ollear o panorama nouturnio, que tan en caráuter hachábase c'o meu 
esprito. As sombras comenzaban á correrse pol-o vaI , pero ainda puiden ver a torre 
d'Hércules no oeste, e no sur a aldea de Carral. 

N-esto volvia da foliada o gaitero Chinto, amigo meu, que, ô pasar por diante 
da pousada, froreaba unha valente muifieira. 

* * * 
Sentei me á escribir : fixen os primeiros versos da mifia vida, e logo quedei amo­

rrofiido . .. durmido. 
Cando despertei, vin con sorpresa que os versos estaban feitos na agarimosa lin­

gua gallega . 
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Hai umha evidência; o sentido último e grandioso da paisagem. As án­
sias de ir além da singela presença pessoal. Chegar a essa integraçom panteís­
ta com as cousas que estám além dos limites temporais e que fam do próprio 
entorno umha funçom dinámica dos actos do home. Lugris mesmo apela a 
umha espécie de milagre na assunçom da sua poesia, como querendo fazê-la 
partícipe de algo mais transcendente, de algo mais grande. 

E essa vocaçom de fundamentalismo de que estou a falar, nom é absolu­
to, inédita nos homes da sua época, nessa linha pondaliana de primigenismo 
e originalismo, em referência, claro está, às origens que impregna toda a sua 
obra. 

O seu universo íntimo nutre-se destes dous apriorismos: a sensibilidade 
e o sentido transcendente; apriorismos que, aplicados à funçom prática do 
seu devir quotidiano, nos dam umha visom do mundo que arelava e que, fi­
nalmente, nom conseguiu mais que parcialmente. 

Home fundamentalmente político. 
Manipulado posteriormente, além de esquecido. 
Sabia que estava num país sem normalizar, um país ofendido historica­

mente por umha dependência alheia. 
Tem consciência assim do que significa o colonialismo e sabe que sô rom­

pendo estas cadeias podem alcançar cumprimento os seus ideais. 
Emporisso, só como possibilismo, planteja a república e o autonomis­

mo. Pensa na república como a forma mais doada de alcançar a autonomia. 
Nom é republicano ideológico, senom prático. Era simplesmente umha elei­
çom pragmática que mesmo chocava com o seu poso educacional, com a tra­
diçom familiar. E aqui é onde ele enlaça umha vida com a outra. 

O seu labor privado é tam intenso e, mesmo, mais desaborido do que 
o público. Há de convencer primeiro aos seus da legitimidade da sua cruza­
da. Como um profeta na sua própria terra hostil. E, aos poucos, vai-no con­
seguindo. Até que acha um morno ainda que generalizado consenso no seio 
da família. 

Entom articula-se na mente esse difícil projecto de futuro, baseado em 
três alicerces: pátria livre, liberaçom social e arco familiar integrado nestes 
dous eixos fundamentais. É a trindade própria que é a mesma no seu interior 
e, ao mesmo tempo, diferente cara ao exterior, mas, em todo tempo e lugar, 
baixo idêntica ideia única e imutável: Galiza. 

Esse projecto ten, como dixem, períodos de esplendor, momentos em que 
parece que está a ponto de ser realidade tangível: presidência da Academia, 
reconhecimento geral, assunçom da República ... 

O final apresenta-se, de súbito, umha manhá de Julho: e já tudo é decli­
ve até a fim. Aqui rematam as ilusons e só fica a dúvida de se, no mais pro­
fundo do seu ser, aninhou até a derradeir;:t hora, algum fume de esperança. 

E remato com esta ilusom de que ainda entre as acedumes da tragédia 
envolvente daqueles tempos visse umha lumieira no fundo do seu corredor 
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da morte, com uns versos do seu poema A Patria, que som farto reveladores, 
penso, de todo o que estou a dizer: 

Se por Galicia morrera 
A morte bendecería ... 
jPor ela cen vidas dera! 

E non no meu corazón 
Esta soidade levára, 
Nin esta doente africión. 

j Patria, Galicia, eu te adoro! 
Porque non morro por tí 
Pol-a vez primeira choro! 
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ANTOLOGIA 

Os outros 

José António GOMES 

Em breve cada um deles carregando 
o peso ainda de sua 
noite em sangue 

se aproxima 
da lâmina espelhante, silenciosa 
onde dia após dia me contemplo 
a distender cabelos, o olhar 
cegando lentamente com enigmas. 

Vâo chegando. Transportam 
a dor insuportável da beleza desfigurada 
e da espada se aproximam. 

Eis que o gume em que se roubam me roubando 
arrasta em sua chama, antes dos dias 
por ele em certo dia destinados, 

o sangue vivo ainda e os enigmas 
que meus olhos vagarosos afiavam, 
o peito onde guardava algumas chaves, 
um calendário porventura impaciente. 
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«These foolish things» * 

Percorrem as águas que vão 
de uma boca 
a outra boca. 

Em roda tilintam taças 
asas cabelos olhares. 

Vertido sobre os veludos 
sobre a pele o riso as palavras 

o álcool segue caminho 
por entre coisas pequenas. 

* Maschwitz & Strachey, por Bryan Ferry , 1973. 
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o Vendedor de Janelas * 
(Peça dividida em dez janelas, umha rua e outros sartegos) 

Joao GUlSÁN SEIXAS 

JANELA 5. a : AS CINCO TENTAÇONS QUE APREIXÁROM AO 
SANTO ANTÓNIO 

(Personagens: o Vendedor de Janelas e Santo António) 

Interior da cela do Santo António. Paredes de pedra sem enfeite algum. 
Santo António, de hábito franciscano, está a rezar num reclinatório com um 
crucifixo na mao, tal e como o representam nos cadros. Entra mui caladinho, 
como com medo de despertá-lo de um sono, o Vendedor de Janelas. Tosse 
para fazé-lo acordar do seu arrobamento. Santo António volta-se. O Vende­
dor de Janelas ajoelha-se. 
V. J. Santo António bendito 

que no céu estás escrito. 
S. A. Isso é Santa Bárbara, patroa dos cegos, dos lóstregos e da artilharia. 

Primeira cela do corridor seguinte, saindo daqui à esquerda ... 
V. J. Santo António abençoado 

que em Lisboa foste nado. 
S. A. Esse som eu ... 
V. J. Pois eu som o Vendedor de Janelas e vinha para lhe traer umhas jane­

las que me pedírom há tempo. 
S. A. Si, si, já me lembro. (Guarda o crucifixo que ostentava na mao, num 

bolso da sotana). Vejamos se é o que eu queria. 
O vendedor pousa o foI e vai amostrando ao santo cinco janelas de igual 

tamanho e de forma ojival. 

(*) Fragmento da peça que foi galardoada no IV Concurso Nacional de Teatro Infantil O Facho (1979) e permanece 
inédita. 
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V. J. Aqui tem: cinco janelas de estilo gótico, mui próprias para o ambiente 
de meditaçom da cela. Umha janela com um paxarinho pardo na sua 
ponla, que canta todas as manhás às sete menos quarto para que nom 
fique a dormir e nom desatenda as obrigas para o Senhor ... (Na janela 
vê-se nada mais que o extremo de umha ponla com o tal paxarinho pou­
sado nela. Santo António olha e assente com a cabeça. O vendedor amos­
tra outra). Outra com umha vista parcial do lago Tiberiades, mui indi­
cada para as horas de leitura bíblica ... (Vê-se umha pequena franja de 
praia no extremo inferior e depois umha porçom de mar sem 'que se 
veja a outra beira. Santo António aprova-a depois de olhá-la desde to­
das dírecçons). Umha terceira com a cascata e poça onde refresca os 
pés Sam Hermenegildo, num alto da sua pelegrinagem a Terra Santa. 
Para momentos de esparcimento e passeio intra-celular. (Vê-se um santo 
de barbas brancas com a veste remangada cuberto de água até um quarto 
de perna. Por trás, umha cascata manando água cotinuamente. Santo 
António maravílha-se). Esta outra é umha visom teológica adaptada 
para exercícios de meditaçom. Entre nuvens algodonosas o olho de deus 
no seu triángulo inscrito da santísima trindade e enriba, com as asas 
abertas, a voar, a pomba branca do espírito santo com o seu bico colo­
rado. (Santo António assente). E a quinta e última: umha montanha 
com furna de eremita o no meio para exemplo e edificaçom. (Na janela 
umha montanha esquemática com umha fenda no meio que se abre em­
baixo formando a furna escura na que se vê um monge ajoelhado. Tam­
bém ao Santo António parece-lhe bem). Isto era o que se encarregou, 
nom? 

S. A. Exactamente. 
V. J. E onde as ponho? 
S. A. Ponha as outras quatro nesta parede a umha certa altura para evitar 

que passe as horas a olhar por elas, menos a do paxarinho despertador 
que preciso que esteja mais perto do leito. 

O Vendedor de Janelas esculca a cela vazia procurando o leito. 
V. J. E se nom é muito perguntar, onde tem o leito? 
S. A. O meu leito é o duro chao. 

O Vendedor de Janelas pom simplesmente a do paxarinho um pouco mais 
baixa do que as outras. Umha vez dispostas com a aprovaçom do Santo, o 
Vendedor estende um recibo. 
V. J. Cinco jardas góticas de arco apontado de cinqüenta por sessenta cen-

tímetros, com visons diversas de índole ascética. (Santo António assina). 
S. A. Que é o que devo? Pobre som e nada tenho, excepto esta húmida cela. 
V. J. Nada, nada ... por tratar-se do senhor santo nom é nada. Sem embargo ... 
S. A. Fala. 
V. J. Se o senhor Santo António nom estivesse demasiado ocupado e pudes­

se fazer um pequeno favor ... 
S. A. Pede, mas rápido que já é tarde e ainda tenho hoje muito que meditar. 
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V. J. Pois verá. Trata-se da minha filha Sinforiana, que todos na casa cha­
mamos Oriana por ser mais bem soante, e o caso é que anda em amo­
res com o filho do carnicero, que lhe nom fai caso porque o pai quer 
casá-lo com a filha de umha vendedora de peixe, casada esta em segun­
das núpcias com um verduleiro. E o carniceiro pretende assi dominar 
todo o mercado alimentício do bairro ... A minha Oriana é umha rapa­
riga que já vale de seu, mas a ver se pode botar-lhe umha ajudinha e 
consegue ao Vitelas, que tal é a má alcunha do filho de carniceiro ... 

S. A. (Sem entender cousa). Está bem, verei se 'podo fazer algo. E agora 
vai-te que me precisa o senhor. 

V. J. Mil graças e para servi-lo no que goste, meu Santo Antom, Santo An­
toninho, santo que nom bebe vinho. Adeus. 

S. A. (Ofendido) Que el guie os teus passos. 
Abençoa-o. O Vendedor sai. Santo António passeia um bocado a olhar 

satisfeito as cinco janelas. Depois, como lembrando subitamente algo, colhe 
o seu crucifixo do bolso e ajoelha-se no reclinatório. 

S. A. Abençoai, senhor, estas cinco janelas do teu servo. Nom som para que 
se distraia do teu serviço, senom para dar-che mais completa adora­
çom com a visom da tua obra. Afastai delas todo mal, e abençoai tam­
bém a quem as trouxo e fazei realidade os seus santos desejos de que 
case a sua filha com nom sei que filho de que fruteiro prometido com 
algumha herdeira de pastelaria, e nom permitas em geral a todas as 
tuas criaturas e em especial a este teu escravo cair na tentaçom. Amém. 

Fica em siléncio a meditar. Há um movimento nas cinco janelas. Primei­
ra transformaçom: J) Na do lago Tiberiades aparece no fundo umha mulher 
a nadar. 2) Na poça onde molha os pés, Sam Hermenegildo apanha com nojo 
da água um feixe de cabelos. Começam a aparecer muitos pelos a flote. 3) 
Na visom teológica, ao olho do triángulo saem-lhe pestanas longas, de mu­
lher fatal. M~ntres a pomba se vai convertendo pouco a pouco num peito branco 
com asas e o bico vermelho mui bem posto no seu sítio. 4) Na do eremita o, 
a montanha toma a aparência de umha perna dobrado no joelho. No oco en­
tre a coxa e o pé tem a sua furna o monge. 5) No despertador o paxarinho 
pardo transforma-se num enám frailuco de hábito franciscano que dança in­
quieto na sua ponla. Paralelamente a esta primeira transformaçom começa 
a desenhar-se, com por transparência diabólica, na parede da cela umha gi­
gantesca mao aberta boca arriba da que as cinco janelas góticas fossem as 
cinco unhas. A do paxarinho o polegar. Santo António sente algo no peito. 
Altera-se. Leva a mao ao coraçom. 

S. A. Ai, senhor! Já está aqui, pontual, como todas as tardes, às cinco e meia, 
a tentaçom diária. Mas hoje parece que vem mais forte do que nunca. 
O sol nom é bom para a meditaçom. Devim supó-Io. A luz destas jane­
las altera-me. (Sente punçadas cada volta mais fortes. Dirige-se ao cru­
cifixo) Senhor, ajudai-me, que sinto que vem disposta a vencer-me ... 
(Na coroa de espinhas do Cristo floresce um aro de rosas rosas) Ai! 
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atroz visom! Por quê te comprazes em amostrar-te precisamente na sua 
divina face? 

Tem de soltar o crucifixo e retorzer-se no chao. Nas cinco janelas há um 
novo movimento. Segunda transformaçom: 1) A nadadora agranda-se con­
forme vai chegando mais perto da beira. A praia ruga-se e escurece-se até ter 
o mesmo aspecto pardo e cheio de dobras de um hábito franciscano. 2) A 
cascata encheu-se totalmente de pelos. É agora umha cabeleira loira que se 
trença na queda e que se decmadeixa na poça e segue um curso de rio. O Sam 
Hermenegildo que molha os pés metamorfosea-se em Santo António. 3) O 
peito branco com asas voa cara à janela crescendo ostentosamente. Mentres, 
o olho do triángulo se deu sombras e rimmel e chisca ao santo a sua pestana 
gigante provocadoramente. 4) A perna-montanha mexe-se suavemente. Abre-se 
e fecha-se com preguiça libidinosa. O eremita o, que aparece e desaparece por 
momentos, converte-se também em Santo António. 5) A ponta na que pousa 
o frailuco converte-se num braço longo e fresco de mulher que abaneia e que 
tenta acarinhá-lo. O frailuco quer fugir mas nom tem asas para voar. Ao mesmo 
tempo, a mao que antes se insinuara aparece agora nítida, toma corpo e so­
bressai da parede com as cinco unhas-janelas ameaçantes sobre o Santo An­
tónio, quem desespera no chao. 
S. A. Nom quero cair, nom quero. E que traidoramente te me apresentas, 

agora como lume queimador, agora como água fresca para saciar a se­
de! É preciso mortificar a carne. (Tira a corda com que ata o hábito 
e dá-se um latigaço. Mas ao ergué-la para malhar-se novamente encontra­
se que tem no canto da corda umha fita de seda para o cabelo de mul­
her. Desprende-se dela). Foge, demo! Foge! Ah! Nom podo mais! 

A mao já está mesmo acima dele. Nas janelas-unhas pontiagudas produz-se 
a última transformaçom: 1) A nadadora chega até a praia-hábito. Agrandou 
de tal jeito que agora é ela mesma o mar, e a sua pele alça-se e baixa em on­
das inconfesáveis. 2) A melena-rio cresce no seu caudal até envolver ao Santo 
Hermenegildo-António, afogá-lo e levá-lo na corrente. 3) A visom teológica 
é já só a do peito branco pedindo no seu bico vermelho migalhas de amor. 
4) A montanha fecha completamente a perna deixando o santo prisioneiro. 
5) O vento dobra completamente o braço. O frai/uco nom pode escapar, a 
mao apreixa-o fortemente. Imediatamente a mao gigante gira com as cinco 
janelas dirigidas para o santo. Santo António cede por fim à tentaçom e tira 
num só movimento o seu hábito ficando vestido de play-boy com calças de 
coiro e jaqueta americana de lentejoulas brilhantes, mentres ceiva um grito 
de alegria. As cinco janelas espetam-se. A mao fecha-se. Morre a luz. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

SOCIALlZAÇOM DOS USOS DE GALEGO 

Reproduzimos fac-similarmente o texto de um «bando municipal» assinado polo «AlcaI­
de» do Concelho de S. Cristovo de Cea (Ourense) sobre a «recolhida do lixo»: 

Coneelho de S. Cristovo 

de Ctla (Ourense) 

~: RECOLHIDA. DO LIXO. 

Quero 8nW1ciar-Vo8 que pola Manooll!U1Ú.dade d08 Município. 

da COID&l'C& do Car.ou1.h1.nho. da qual !onna parte o Concelho de 

Cea, vai-se implantar uma melhora de grande importância, co­

mo á & recolhida do lixo. 

Por 1!!8o, com o tim de facilitar a 1mplW1.taçom ti o co-­

rrecto funcionamento deste serviço, considero neceBsd.r:I.o ta.­
zer-V08 ae eeg\Üntee advertências: 

". O aerviço de recolhida começará a partir do 7 de -

Maio de 1990. 

21. Está previsto que a recolhida tenha lugar dous dias 

por semana. 

31. O lixo deve ser deposi tado dentro doe contentores -

utilizando bolsas a1.ec'lad8.l!'ente cerradas. 

4&. Para a retirada dos desperdicios de grande volume, -

como frigor:U'icoe. lavadoras, cozi.nhlle, etc •• vai-ee estabe­

lecer um serviço especial de recolhida, nos tUtimos dias do 

mês. Eetas desperdícios deverám, portanto, situar-se ao lado 

dos contentores nos pM..llle1ros dia::! da tUtima semana do mês. 

Quero sa1ientar, para terminar, o Urportante que IS OCO!! 

curso de todos em ordem a lograr um Concelho de , Cea mais ~ 

po, o que eepero do civismo do vizindárto. 

Em 3. Crietovo de Cea, a 4 de Maio/ ás 1990. 

O VOIUIO AlcaJ.de. 

(.r .. ~ 
:"""";l 

~fttrn"\." 

O «bando» e o seu pontual cumprimento evidência, mais umha vez: 
1. o que a gente galega entende bem o seu idioma quando se utiliza correctamente; 
2. o que só o desconhecimento, talvez interessado, da legalidade e a sua aplicaçom 

arbitrária por certos funcionários estám a impedir que os cidados galegos utilizem habitual­
mente a escrita universal do seu idioma e, polo contrário, considerem que é «oficial .. a ma­
neira dialectalizante de o escrever. 
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PARECER DA ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA A RESPEITO 
DA PROPOSIÇOM NOM DE LEI SOBRE O DESENVOLVIMENTO 
ORTOGRAFICO E MORFOLOGIO DO GALEGO APRESENTADO 

A INICIATIVA DO DEPUTADO DO PSG-EG 

No número 22 da Agália, pp. 230-231 reproduzia-se a Proposiçom nom de Lei, apre­
sentada polo Deputado do PSG-EG, Sr. Nogueira Romám e anunciava-se a publicaçom do 
Parecer da nossa Associaçom ao respeito: 

1. o Nom podemos admitir que a «Real Academia Galega» [seja] depositária de umha 
legitimidade histórica que a torne instituiçom adequada para dirigir nesta altura o processo 
de normalizaçom do corpus da língua galega, tal como se postula no Art. 1 da Proposiçom 
nom de Lei. 

Com efeito, a denominada «Real Academia de La Coruna», por Real Decreto publicado 
na Gaceta de Madrid a dous de Setembro de mil e novecentos e seis, regia-se, no momento 
da publicaçom da Lei 3/1983 de «normalización lingüística», por uns Estatutos que aprova­
va o antedito Real Decreto. No Art. 1 dos Estatutos estabelece-se: 

«EI objeto de la Academia, patrocinada por la Asociación Iniciadora y Protectora 
de la Academia Gallega, de la Habana, es cultivar las Bellas Letras en general, 
y, principalmente, aquellos estudios que más puedan contribuir ai conocimiento 
de la Historia, Antigüedades, Literatura y Lengua de Galicia». 

Na «Disposición Adicional» aludida no Art. 1. o da Proposiçom nom de Lei, a autoridade da 
Real Academia Galega sobre correcçom idiomática fica nominalmente estimada, sem por 
todo isto ser privilegiada nem como óptima nem menos ainda como excluirte de outras auto­
ridades a antenderem sobre a correcçom nos usos do idioma galego. 

Os redactores da entrada GALEGO da «Gran Enciclopedia Gallega» (Tomo XIV), coin­
cidem paradoxalmente, na consideraçom da fraca autoridade lingüística da Real Academia 
Galega, quando afirmam em págs. 253-254: 

« ... Ia Real Academia Gallega nunca ha sido una Academia de la Lengua. En 1913 
inició la publicación dei diccionario, pero por un lado era gallego-castellano y sin 
pretensión normativa, y por otro quedó interrumpido en 1928 en la voz cativo. En 
el aspecto normativo todo su trabajo se reduce a la publicación en 1970, de unas 
Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego. La Real Academia Gallega 
se ha reconocido, pues, incapaz de producir una gramática y un diccionario 
normativos». 
[Assinam R(osario) A(alvarez) B(lanco), F(rancisco) F(ernández) R(ei) e X(osé) X(ove) 
F(ernández)]. 

2. o Sobre a «capacidade científica amplamente reconhecida» do ILG no tema que nos 
ocupa fazemos, entre as possíveis, tam só duas citaçons bem significativas: 
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GREGORIAO SALVADOR, em Lengua espanola y lenguas de Espana, Ariel, Bar­
celona, 1987. pp. 20 e 57, afirma: 
«Estos otros engendros por el contrario, lo que pretenden es, mezquinamente en­
cerrar a los posibles hablantes en unas menguadas fronteras lingüísticas, cuanto 
más cerradas mejor. Me refiero por supuesto, ai batua o ai artificioso gallego que 
están inventando en la Universidad de Santiago ... (porque) EI gallego, para un 
filólogo románico, no es otra cosa que un dialecto arcaico dei portugués (o galai­
co-portugués) fuertemente castellanizado». 
ANTONI FERRANDO et. aI. em Invitació a la Llengua Catalana, Valéncia, 1987 
definia assi a funcionalidade histórica das NORMAS elaboradas polo ILG-RAG, 
em pág. 215: «A Galicia s'ha institucionalitzat la dialectalització dei gallec com 
a pas previ a la seva «confusió» amb el castellá i, doncs la seva substitució pel 
castellá a un termini més o menys lIarg». 

3. o O conteúdo do Art. 2. o da Proposiçom nom de Lei, permanentemente reivindicado 



pola nossa Associaçom, já foi rejeitado, como era de esperar , por um parlamento hegemo­
nizado por forças políticas espanholistas, quando o BNG apresentou umha Proposiçom de 
Lei ao respeito. Daquela os «filólogos" do Departamento de Filologia Galega da Universida­
de de Santiago manifestárom num comunicado (reproduzido no núm. 21 daAgália, em pág. 
91) a sua desconformidade com a resoluçom apresentada polo BNG , concordando mais 
umha vez com os partidos espanholistas. 

EM CONCLUSOM, falar neste quadro e sobre estas bases de concórdia normativa ou 
considerar que as NORMAS do ILG-RAG servirom de marco dinámico para avanços poste­
riores é esquecer a história imediata e alienar-se num discurso amarelo. Interiorizar os tópi­
cos da «diarquia ditatorial" ou do «consórcio cultural que ideologicamente a amamanta" (Car­
valho Calero) é um sintoma lamentável de insucesso politico no campo da normalizaçom 
da nossa língua. 

Nesta conjuntura histórica de a Galiza nom ter partidos políticos nacionais galegos que 
detentem o suficiente poder politico para fazer do nosso povo «o centro do seu próprio de­
vir", como diria Otero Pedraio, a existência de duas filosofias e respeito do idioma deste 
Pais, facto tam transcendental na reconstruçom de umha comunidade viável , é talvez um 
mal necessário. 

Se houver vontade de concórdia por parte dos poderes públicos ou dos integrados e 
legitimadores da burocracia do sistema, estes devem começar por rectificar a sua politica. 
Tenhem que confiar numha unidade flexivel, possivel no futuro, pola decantaçom em solu­
çons harmónicas das teses em presença, nengumha das quais pode ser objecto de perse­
guiçom legal ou de abafamento económico. 

Em conseqüência, mais umha vez exigimos a derogaçom do DECRETO Filgueira e o 
cesamento de qualquer discriminaçom para as normativas em presença na Galiza, admitin­
do que os escritos emanados da Administraçom utilizem provisoriamente umha delas. 

Sobre a aceitaçom destas duas bases e evitando qualquer desqualificaçom mutua, en­
tendemos que si é conveniente um diálogo que coordene e optimize os esforços das pes­
soas e dos colectivos mais comprometidos com a normalizaçom do galego-português na 
Galiza. E neste sentido fazemos um apelo para a constituiçom e prog~E:!.ssiva vertebraçom 
de umha PLATAFORMA NACIONAL PARA A PLANIFICAÇOM LlNGUISTICA. 

Compostela, Setembro 1990 

o O [l 

III CONGRESSO INTERNACIONAL DA LíNGUA 
GALEGO-PORTUGUESA NA GALIZA 

Homenagem ao Prof. Carvalho Calero 

A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LíNGUA realizou o 11/ Congresso, na seqüênciél das con­
clusons aprovadas no I Congresso (Setembro, 1984 - Actas, 1986) e a norma estabelecida 
no /I Congresso (Setembro, 1987 -Actas, 1989), com o ánimo convencido de que encontros 
desta natureza som foros de debate e intercámbio de ideias sobre a problemática actual 
e o futuro da nossa língua e de outras linguas da Europa em situaçom de minorizaçom. 

Fôrom objectivos deste Congresso: 
a) Impulsar todos os trabalhos encaminhados a analisar, clarificar e questionar a si­

tuaçom lingüistica na Galiza. 

b) Apresentar projectos globais ou pontuais que dem resposta efectiva à planificaçom 
lingüistica. 

c) Consciencializar e interessar de todos os cidadaos deste Pais que colaborem acti­
vamente na dignificaçom e na normalizaçom dos usos do idioma galego-português neste 
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segmento da Comunidade Lingüística galego-portuguesa que conhecemos polo nome de 
GALIZA. 

d) Analisar todos os factores extra-lingüísticos que impedem que o galego seja umha 
língua normalizada e desenvolvida em todos os ambientes. 

e) Estabelecer formas de intercámbio e cooperaçom no ámbito da investigaçom cientí­
fica, cultural e pedagógica com a comunidade científica internacional -com preferência 
os países de expressom galego-portuguesa- e também com aquelas comunidades onde 
existir conflito lingüístico, como Euskal Herria e Catalunha (Países Catalans). 

f) Render homenagem ao Professor Carvalho Calero. 
O 11/ Congresso estruturou-se em três grandes blocos: 
I. Ciências da linguagem, em que fôrom abordados temas de Lingüística, Sociolingüís­

tica, Psicolingüística, luslingüística, Didáctica da Língua, Glotopolítica e Filologia. Também 
se abordárom neste apartado temas tocantes à teoria e prática da elaboraçom do léxico 
e terminologia, da elaboraçom gramatical, filológica, dialectológica, grafemática, fonologia, etc. 

II. Lingua e texto literário, dedicado à abordagem de temas referidos à teoria e prática 
da língua literária numha perspectiva histórica e actual, aos problemas gerais ou pontuais 
que levanta a elaboraçom da língua literária do galego-português e a análise comparativa 
com situaçons semelhantes noutras áreas lingüísticas próximas da nossa. 

III. Estudos dedicados ao Professor Carvalho Calera, como homenagem urgente, de­
dicado à análise e estudo da sua obra literária e científica. 

Os trabalhos do Congresso centrárom-se em comunicaçons livres e conferências, me­
sas-redondas e colóquios, ao final de cada sessom. 

Dentro de AGAL criou-se umha comissom organizadora do 11/ Congresso e nomeou umha 
presidência de honra integrada por individualidades significadas polo seu empenho de apro­
ximar as diferentes comunidades de língua comum , presidência constituída por: 

Sílvio Elia (Brasil) 
Gladstone Chaves de Melo (Brasil) 
Leodegário A. de Azevedo Filho (Brasil) 
Jenaro Marinhas dei Valle (Galiza) 
José G. Herculano de Carvalho (Portugal) 
A Comissom organizadora estivo presidida pola Profa. Doutora D. a Maria do Carmo 

Henríquez Salido, da Universidade de Vigo e Presidenta da AGAL e constituída por D. a He­
lena Alvaredo Serrano, Professora de Galego em Compostela; D. Nemésio Barxa Alvarez, 
Advogado de Ourense e Tesoureiro da AGAL; D. a Rita Carvalho de Dios, Professora de 
E.G.B. en Compostela; D. Pedro Fernández-Belho, Professor Agregado de Bacharelato em 
Cela-Nova; D. Júlio Garcia Santiago, Empresário jubilado; D. António Gil Hernández, Pro­
fessor de Bacharelato em A Corunha; D. a Sara Martinhá Rodríguez, Professora de Galego 
em Ponte-Vedra; D. Bernardo Penabade Rei, Professor de Galego no Instituto de Bachare­
lato de Ortigueira; D. Xavier Puga de Ourense, do "Grupo Reintegracionista Autónomo Meen­
dinho» ; D. a Veneranda Rodríguez Núfiez, Professora de E.G.B. em Ferrol , e D. José Antó­
nio Souto Cabo, Professor de Galego de Instituto de Bacharelato em Compostela. 

Os trabalhos da Secretaria fôrom encomendados a D. a Beatriz Arias López, Estudante 
na Universidade de Compostela; D. José Manuel Barbosa Alvarez, Diplomado em E.G.B. 
de Ourense; D. José Manuel Aldea Moscoso, desenhador e publicista; D. a Maria do Carmo 
Gutiérrez Soláns, funcionária de RENFE; D. a Ramona Neira Pérez, Professora de Galego 
de Instituto de Bacharelato em Porrinho e D. José Manuel Aldea Moscoso, trabalhador de 
RENFE. 

Colaborárom em questons pontuais da organizaçom em Euskal Herria o Prof. Doutor 
Alvarez Enparantza, da Universidade do País Basco; na Catalunha D. Oscar Diaz Fouces; 
no País Valenciá os Professores Antoni Ferrando, da Universidade de Valéncia e Vicent 
Pitarch , catedrático em Castelló. Para o Brasil além dos professores que constituírom parte 
da presidência de Honra, a Profa. Doutora Dalma B. Portugal do Nascimento, da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro e para Portugal os professores Mário Joaquim Gomes dos 
Santos de Coimbra e o Prof. Doutor Cândido Beirante da Universidade de Lisboa. 

334 



A Comissom organizadora quer reconhecer publicamente o assessoramento fornecido 
polo Prof. Doutor Eugenio Coseriu, a respeito de questons relacionadas com o programa 
e sugerências sobre o decorrer do III Congresso. 

Também há que sublinhar a importante colaboraçom e difusom do 11/ Congresso reali­
zada na Argentina, nomeadamente em Buenos Aires, polos "Amigos do Idioma Galego» e 
os seus integrantes D. Eduardo Parajuá e o professor D. Higinio Martínez Estêvez. 

As línguas do Congresso fôrom além do Galego-Português em qualquer das suas nor­
mas cultas (e de preferência), o catalám, o francés, o italiano e o espanhol. 

* * 
o III Congresso contou como entidades colaboradoras a Exma. Deputaçom Provincial 

de Ourense, que concedeu 525.000 pesetas; O Ministério de Cultura de Madrid que ajudou 
com 500.000; a Fundação "Calouste Gulbenkian» que concedeu um subsídio de 600.000 
escudos a título de comparticipaçom nos' encargos com as viagens de professores; Caixa 
Galícia em Ourense concedeu 300.000 pesetas e IBERIA linhas aéreas apoiou as viagens 
dos professores e colaborou na organizaçom. Umha vez já finalizado o 11/ Congresso, che­
gou no mês de Dezembro a notificaçom que o "Ministerio de Educación y Ciencia» através 
da convocatória realizada pola "Secretaría de Universidades e Investigación. Dirección Ge­
neral de Investigación Científica y Técnica» tinha concedido umha ajuda de 500.000 pesetas. 

Apesar de tê-los solicitado através das respectivas convocatórias nom concedêrom sub­
sídios a Conselharia de Cultura, aludindo "falta de orçamento», nem o Concelho de Ouren­
se, nem a Universidade de Vigo. A Deputaçom de Ponte-Vedra nem respondeu . 

O Exmo. Concelho de Vi-
go ofereceu umha recepçom e 
um vinho a todos os congres­
sistas no Restaurante de "O 
Castro» após a sessom inaugu­
raI. Caixavigo cedeu gratuita­
mente o Auditório do seu cen­
tro cultural em Garcia Barbom 
e a Faculdade de Humanida­
des da Universidade de Vigo, 
no seu campus de Ourense, 
cedeu a sala de conferências 
e sala magna. 

* * * 
Este mesmo silêncio 

obtivo-se por parte dos Reito­
res das Universidades de Com­
postela, o Prof. Doutor Ramón 
Villares, e de A Corunha, o 
Prof. Doutor José Luís Meilán, 
apesar de que se lhes enviou 
um convite por correio certifica­
do (VER FOTOCOPIA QUE SE 
JUNTA). Só respondeu o Rei­
tor da Universidade de Vigo, 
que estivo representado polo 
Vice-Reitor de Professorado o 
Prof. Doutor Leiceaga Baltar. 

O horário do Congresso 
começou o dia 27 de Setembro 
às 12 horas com a entrega de 
credenciais e recepçom dos 
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participantes no Auditór!o do Centro Cultural Caixavigo. As 13 horas tivo lugar a sessom 
de abertura e na presldencla da mesa estavam o Prof. Dr. Joseph Herman, da Academia 
de Ciéncias de Budapest; o Prof. Dr. Eugenio Coseriu, da Universidade de Tübingen; o Prof. 
Dr. Sílvio Elia, da Universidade Fluminense do Rio de Janeiro; o escritor e Membro de Hon­
ra da Associaçom Galega da Língua, D. Jenaro Marinhas dei Valle; um representante da 
entidade Caixavigo, Sr. Plaza; a Presidenta da Associaçom Galega da Língua, Profa. Dou­
tora Maria do Carmo Henríquez, e o Reitor da Universidade de Vigo, representado polo Vice­
Reitor o Prof. Doutor Leiceaga Baltar. 

Sessom de abertura. no auditório do Centro Cultural Caixa vigo. De esquerda a direite, Sr. Plaza, representan­
te de Caixa vigo; Prof. Dr. Joseph Herman (Academia de Ciências de Budapest); Prof. Dr. Eugénio Coseriu 
(Univ. Tübingen). Profa. Ora. Maria do Carmo Henriquez, Presidenta da AGAL; Prof. Dr. Leiceaga Baltar, 
Vice-Reitor da Universidade de Vigo; D. Jenaro Marinhas (oculto); Prof. Dr. Silvio Elia , Membro de Honra da 
AGAL e Presidente do Circulo Lingüistico do Rio de Janeiro. 

o acto abriu-se dando leitura das numerosas adesons recebidas por parte do Prof. D. 
Henrique Rabunhal Corgo, entre as quais cabe citar a do "Institut d'Estudis Catalans" , "Ac­
ció Cultural dei País Valenciá" , "Departament de Filologia Catalana" da Universidade de 
Valéncia; Fundação "Calouste Gulbenkian,,; "Grup Catalá de Sociolingüística,,; "Fundació 
Ausias March,,; da Deputada do "Bloque Nacionalista Galego" D. a Pilar Garcia Negro; do 
Prof. Dr. da Universidade de Salamanca, D. António López Eire; do Secretário Geral de "Unitat 
dei Poble Valenciá,,; da "Crida a la Solidaritat en Defensa de la Llengua, la Cultura i la Na­
ció Catalanes,, ; do Prof. Dr. Wolf Dietrich, da Universidade de Münster (Alemanha); do Prof. 
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Dr. Aldo Prodoscimi, da Universidade de Padova (Itália); de Uxío Novoneyra, Presidente 
da "Asociación de Escritores en Língua Galega»; da "Arrasate Euskaldun Dezagun» de Mon­
dragón (Euskal Herria); de "EKB» de Donostia (Euskal Herria); da Escola de Magistério de 
Escoriaza; dos "Amigos do Idioma Galego» de Buenos Aires; do "Círculo Lingüístico do Rio 
de Janeiro» e de outras entidades, associaçons, colectivos e personalidades impossível de 
resumir nestas linhas. 

Despois da leitura dos textos tomou a palavra o Prof. Dr. Sílvio Elia, Membro de Honra 
da AGAL, e professor da Universidade Fluminense do Rio de Janeiro, para pôr em desta­
que os laços de amizade e de comunhom entre estes países de língua comum, assi como 
o espírito cordial para o intercámbio de experiências científicas sobre problemas que afec­
tam ao Galego-Português, máxime neste 11/ Congresso, sub-intitulado como "Homenagem 
ao Professor Carvalho Calero», esse Grande da Galiza, cujo prestígio como investigador, 
Mestre dos Reintegracionistas, Lingüísta e Filólogo cabia-lhe a honra de lembrar. 

Dom Jenaro Marinhas falou da desobediência com que nasce a Associaçom Galega 
da Língua, do abandono das comodidades do Edem em que se albergam os brutos obe­
dientes que satisfazem a sua fama com os pensos compostos servidos no presépio oficial , 
para comer livremente dos frescos pomos naturais que pendem dos ramos da árvore da 
Ciência lingüística. Para saber a mais saber convoca e reúne eminentes mestres da Europa 
e da América que aceitando atendêrom o chamado e aqui estám dispostos a comunicar-nos 
as suas experiências científicas e sumar-se a esta homenagem ao Prof. Carvalho Calero. 

A Presidenta da AGAL agradeceu a presença de todos os presentes, pujo em desta­
que o significado especial deste Congresso em homenagem ao Mestre dos Reintegracio­
nistas, orfos da voz e tutela de Dom Ricardo, tutela que ~varia neste acontecimento a Pro­
fa. D. a Inácia Ramos, "verdadeira alma e vida deste Congresso». 

O Prof. Dr. Leiceaga Baltar salientou e justificou a sua presença em parte polas rela­
çons de trabalho com colegas da Universidade de Vigo, a Profa. Carvalho-Calero Ramos, 
Decana da Faculdade de Humanidades e a Profa. Ora. Henríquez Sal ido e pola grande ad­
miraçom que desde sempre tivo para o Prof. Dr. Carvalho Calero, a quem el também dese­
java honrar com as suas palavras na sessom de abertura do 11/ Congresso. 

Às 16,30 da tarde celebrou-se a 1. a sessom única, presidida polo médico-psiquiatra 
D. Cipriano Ximénez Casas e actuando como Secretário D. Oscar Diaz Fouces. Lérom o 
Prof. Dr. Alvarez Enparantza sobre Los flamencos y la territorialidad lingüística; D. Nemésio 
Barxa sobre A situaçom do galego na Justiça; o Sr. Yvo JD Peeters sobre A Europa do sécu­
lo XXI como garantia dos direitos lingüísticos; o Prof. Dr. Jaume Vernet sobre EI multilin­
güisme: una perspectiva constitucional e o Prof. Xavier Vilhar sobre a processo histórico 
de sançom legal da substituiçom do galego-português polo espanhol na Galiza. 

A 2. a sessom única, começou às 20 horas, dedicada ao estudo da obra do Prof. Carva­
lho Calero. Presidida pola Profa. Ora. Aurora Marco e lérom o Prof. D. António Gil Hernán­
dez Dos 'Estudos ' de R. Lapa aos 'Prablemas ' de Carvalho Calera; a Profa. Ora. Aracéli 
Herrero Figueroa sobre a Estatuto do narrador na obra de Carvalho Calera; o Prof. D. Car­
los Quiroga Diaz sobre A narrativa de Carvalho Calera e Profa. Ora. Elvira Souto Presedo 
sobre a Exílio de Carvalho Calera: ostracismo e fármacos. 

O dia 28 de Setembro ás 9,30 começava a 3. a sessom única, presidida por D. Nemésio 
Barxa. Tomárom a palavra o Prof. Lluís Aracil sobre A língua nacional: textos hispánicos; 
o Prof. Pedro Fernández-Belho sobre a discurso político na Galiza no início de 90; o Prof. 
D. Vicent Pitarch sobre La funció de comunitats lingüístiques monoritzadas e o Prof. Dr. 
Ignasi Vila sobre Aspects psicol6gics dei bilingüisme. 

A 4. a sessom única, iniciava-se às 12 horas presidida polo Prof. Dr. Sílvio Elia e com 
a participaçom do Prof. D. José Bermudez Hermida com o título A preposiçom A com aDIR 
de pessoa nas "Cantigas de Santa Maria», D. Miguel Cupeiro Frade sobre A nasalidade 
final de palavras nas 'gramáticas ' e 'ortografias' dos séculos XVI a XX; D. José Martinho 
Montero Santalha com As rimas nas "Cantigas de Santa Maria»: catalogaçom e análise e 
o Prof. D. José A. Souto Cabo com o tema Aspectos da língua galego-portuguesa na Idade 
Média. 
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A 5. a sessom única, celebrava-se pola tarde do dia 28, com início às 16,30 presidida 
por D. José Martinho Montero Santalha e actuando como Secretário o Prof. D. Alvaro Iriarte 
Sanromám. Lérom o Prof. Dr. Gladstone Chaves de Melo Em defesa da reinteflração; o Prof. 
Dr. Sílvio Elia o título A posição do galego entre os falares da Península Ibénca; o Prof. Dr. 
Joseh Herman o assunto Notes sur la latinité du Nord-Ouest de la Péninsule Ibérique e a 
Prota. Dra. Angela Beirante Onomástica galega em duas cidades do Sul de Portugal. 

A 6. a sessom única, tinha lugar às 16,15, presidida polo Prot. Dr. Leodegário A. de Aze­
vedo Filho e actuando como Secretário D. Francisco Xavier Paz Garza. Participárom a Pro­
ta. Sabine Albrecht intitulada Relações lexicais entre português e galego; o Prot. D. Isaac 
Alonso Estravis com o título Mais sobre léxico galego-português; o Prot. D. Higino Martínez 
Estévez com o título Mais vozes a resgate da memória dos galegos. 

A 7. a sessom única, celebrava-se o dia 29 as 9,30 da manhá, presidida polo Prot. D. 
António Gil Hernández. Lérom o Prot. Dr. Leodegário A. de Azevedo Filho, intitulada Qual 
o futuro do Reintegracionismo?; a Profa. D. a Carmo Cozinha o título Joám Manuel Pintos 
e o seu compromisso com a língua galega; o Prof. Dr. José Maria Sánchez Carrión o assu n­
to EI ámbito trilógico de la normalización lingüística e D. Alvaro Vidal Boução o tema A falá­
cia da língua do escravo (a forma-língua em relaçom-capital) e Prof. Dr. Cândido Beirante 
O galego visto por A. Herculano. 

A 8. a sessom única abria-se às 12 horas, presidida polo Prot. D. César C. Morám Fra­
ga, actuando como Secretária a Profa. D. a Sara Martinhá Rodríguez. Lérom a Prota. Dra. 
M. a Amparo Tavares Maleval com título A voz feminina no substrato celtíbero da Galiza tro­
vadoresca; o Prof. D. Henrique Rabunhal o título O teatro na época das "Irmandades da 
Fala»; o Prof. D. Ramom Reimunde Norenha o tema Mondonhedo em Cunqueiro, e a Profa. 
M. a Rosa da Rocha Valente o título Da literatura portuguesa à literatura da lusofonia. 

Pola tarde os congressistas tigérom umha excursom por Salvaterra do Minho e visitá­
rom o pa;:o de Sam Mauro e adega, em que se eleboram vinhos da «Denominaçom Rias 
Baixas». 

O dia 30 de Setembro, reanudavam-se as sessons na Sala Magna da Faculdade de 
Humanidades em Ourense com duas sessons simultáneas, com início às 9,30 horas. Umha 
das sessons estava presidida polo Prof. D. José A. Souto, actuando como Secretário D. 
Alvaro Vidal Boução. Lérom o Prof. D. Mário Alonso Nozeda O conflito lingüístico no Colé­
gio Público de E.G.B. da Ilha de Arousa; o Prof. Dr. Manuel Gonçález-Pinheiro falou sobre 
Problemas de sociolingüística galega e o seu tratamento didáctico; o Prof. D. Alvaro Iriarte 
Sanromám Os elementos programáticos contextuais no ensino do galego-português como 
língua materna ou língua segunda; o Prof. D. Bernardo Penabade o título Problemas de di­
dáctica da língua: correcçom e uso; e o Prof. Dr. Serafim Porto Ucha abordou Língua e Es­
cola em Joham Vicente Viqueira. 

Na Sala Magna tinha lugar a 9. a sessom simultánea, com a sessom presidida polo Prof. 
D. Henrique Rabunhal , actuando como Secretária D. lolanda Rodríguez Aldrei. Lérom a Profa. 
D. a M. a Alice Aguiar "Finisterre»: Resgate das origens galegas da Ilha ao universo; o Prof. 
D. José M. a Paz Gago o título "Aires da minha Terra», de Curros Enríquez; o Prof. D. Elias 
Torres Feijó o título Noriega Varela: Dous poemas e um comentário lingüístico e a Profa. 
D. a Beatriz Weigert o tema A palavra poética para a criança. 

A 10. a sessom única, celebrava-se o dia 30 às 11 ,45 horas. Presidia a sessom o Prof. 
D. Luís Gonçalez Blaso e actuava como Secretário D. José A. Lozano Garcia. Participárom 
o Prot. D. Julen Arejolaleibe intitulada Los movimientos populares en normalización euske­
ra; a Prota. Dra. Maria do Carmo Henríquez o título Contributos para umha história da lin­
güística galega: "A nosa Terra»; D. J. Inazio Marko Juanikorena Orientaciones para la Pla­
nificación Língüística a nivel municipal; o Prof. D. Xavier Isasi o assunto Determinación de 
la población bilingüe: el caso de Euskal Herria; o sociolingüista Joan M. Romani EI conflicte 
linguistic: Naixement i evolució d 'un terme, e o Prot. Dr. Koldo Zuazo o título Unidad nacio­
nal y unificación lingüística en Euskal Herria. 

Às 17 horas celebrava-se a 11. a sessom única, presidida polo Prot. D. Ramom Rei­
munde Norenha, actuando como Secretária a Prota. D. a Manuela Rivera Cascudo. Lérom 
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D. Jenaro Marinhas Estética da linguagem em 'Queixumes dos pinos '»; D. a lolanda Rodrí­
guez Aldrei o título Ais litratura/s lusófona/s. Situação actual e tipologia; o Prof. Dr. Carlos 
P. Martínez Pereiro Apenas umha narrativa: a pintura e as palavras; a Profa. Ora. Dalma 
Nascimento o título Galiza, fala de resistência na obra de Nélida Pifión. 

Às 19 horas celebrava-se umha sessom única e nom simultánea, tal como se reprodu­
zia no programa, presidida polo Prof. D. Pedro Fernández-Velho, actuando como Secretá­
rio o Prof. D. Bernardo Penabade Lérom as suas comunicaçons D. Angelo Brea, O discurso 
sociolingüístico na lusofonia europeia: o conflito lingüístico na Galiza e Portugal; D. J . An­
gelo Cristovão o título Medição de variáveis sociolingüísticas; a Profa. D. a Rosário Fernán­
dez-Velho o título O reintegracionismo de base, umha experiência em Ordes: ARO; o Prof. 
D. Isidoro Padim O tratamento do idioma galego em artigos de jornais; D. Manuel Zebral 
o título A unidade nacional galego-portuguesa; a Profa. D. a M. a Antónia Luna Os cursos 
de galego em Buenos Aires e o «Colectivo Pero Meogo» de Vigo o título O padroado da 
Cultura Galega. 

A 13. a sessom única, tinha lugar o dia 1 de Outubro às 9,30 da manhá. Lérom as suas 
comunicaçons o Prof. Dr. Manuel Gutiérrez Tur'ión, intitulada Proyecto de Atlas lingüístico 
y etnográfico de EI Bierzo (León); D. José A. Lozano García o título Tradição literária e so­
ciolingüística: perspectiva para uma análise da literatura galega e José Luís Fontenla o títu­
lo Do galaico-português à lusofonia. Lusografia, ortologia, ortofonia. 

A 14. a sessom única celebrava-se às 11 .30 do dia 1 de outubro, presidida pola Profa. 
Dra. Maria do Carmo Henríquez, actuando como Secretário o Prof. Dr. Domingos Prieto. 
Lérom o Prof. Dr. Eugenio Coseriu o título Novos rumos da Semántica; o Prof. Dr. Bernard 
Pottier o título EI refrán, entre lo cultural y lo universal (métodos de análisis semántico); a 
Profa. Dra. Dulce Rebelo A percepção da palavra e a sua integração na frase e a Profa. 
Dra. Miorita Ulrich o título Gramática descriptiva y tipología. 

A 15. a sessom única, dedicada ao Prof. Carvalho Calero, celebrava-se às 17 horas do 
dia 1 de Outubro, presidida pola Profa. Dra. Aracéli Herrero, actuando como Secretário o 
Prof. D. Isaac Alonso Estravis. Lérom a Profa. Ora. M. a Pilar Garcia Negro o título Vixéncia 
dos plantexamentos lingüísticos do Prafessor Carvalho Calera; a Profa. Dra. Aurora Marco 
A construçom das personagens na obra de Carvalho Calera; o Prof. Dr. Domingos Prieto 
AlonsoAs ideias lingüísticas do Prof. Dr. Carvalho Calera; o Prof. Dr. Francisco Rodríguez 
As correntes da historiografia da literatura galega, como sintoma e a Profa. D. a Manuela 
Rivera o título A poesia de Carvalho Calera. 

Às 19 horas tinha lugar a sessom de encerramento, presidida polo Exmo. Sr. D. José 
Luís Baltar Pumar, Presidente da Deputaçom Provincial, a quem acompanhavam na mesa 
o Prof. Dr. Eugenio Coseriu; o Prof. Dr. Bernard Pottier; a Profa. Dra. Dulce Rebelo; o Prof. 
Dr. Leodegário A. de Azevedo Filho; o escritor D. Jenaro Marinhas e a Profa. Dra. Maria 
do Carmo Henríquez Salido Nesta sessom pronunciárom umhas palavras o professor E. 
Coseriu, a Profa. Dra. Dulce Rebelo, o Prof. Dr. Leodegário A. de Azevedo Filho e o escritor 
D. Jenaro Marinhas, palavras que serám reproduzidas nas Actas, dado o carácter de resu­
mo desta referência. 

Nas Actas aparecerám por completo os títulos e nomes de todos os trabalhos apresen­
tados; nesta referência faltam alguns títulos devido a mudanças surgidas durante a cele­
braçom do Congresso, mudanças que nom alteram no fundamental este Informe. 

* 

Apesar de que na organizaçom existírom desajustes, completamente involuntários pa­
ra a Comissom organizadora, podemos caracterizá-lo como um acrescimento de éxito do 
I e II Congressos e umha consolidaçom deste magno evento cultural. 

1. o Éxito científico. Pola maior partcipaçom de professores de mais universidade euro­
peias e americanas, como se verá nas Actas. 
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Sessom de encerramento, na Faculdade de Humanidades, campus de Ourense, da nova Universidade de 
Vigo. De esquerda a direita, Prof. Dr. Eugénio Coseriu, fazendo uso da palavra; Prof. Dr. Bernard Pottier (Univ. 
de Paris); Profa. Dra. Maria do Carmo Henriquez, Presidenta da AGAL; Profa. Dra. Dulce Rebelo (Univ. de 
Lisboa e investigadora da Fundação Calouste Gulbenkian). 

Sessom de encerramento. Na primeira fila de esquerda a direita o Prof. Dr. Gladstone Chaves de Melo (Rio 
de Janeiro); Profa Dra. Dalma Nascimento (Rio de Janeiro). Na segunda fila, Sra. Fernández Carvalho-Calero; 
Profa. D. a Maria Inácia Ramos; D. José Ramom Fernández Castro; Prof. Dr. Sílvio Elia; D. a Maria José Fonse­
ca de Elia (Rio de Janeiro). 
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2. o Êxito de asistência, embora o número de participantes fosse algo inferior à do /I 
Congresso. A razom poderia estar no facto de realizar as sessons em duas cidades: os par­
ticipantes de Vigo nom todos se deslocárom a Ourense e os de Ourense nom todos estivé­
rom em Vigo. 

3. o Êxito de organizaçom. O Congresso decorreu com poucas ausências, dentro do 
horário do programa. A espera no hotel ,,8ahia» do autocano para viajar a Salvaterra, con­
tribuiu a aumentar a solidariedade entre os professores convidados. 

4. o Êxito de confraternizaçom universal. Os professores participantes no Congresso 
em todo momento colaborárom com a organizaçom, ajudando em qualquer incidência e dando 
continuamente pautas para melhorar o bom decorrer do mesmo. 

A publicaçom das Actas do 11/ Congresso em que já trabalha umha Comissom nomea­
da ao efeito será a melhor prova clara e definitória deste grande acontecimento cultural na 
Galiza. 

Que o IV Congresso a celebrar na LUCUS AUGUSTA, na última semana de Setembro 
do ano 1993, como reconhecimento ao Prof. Dr. Joseph Herman, sirva para superar os três 
Congressos realizados até agora. 

* 

A respeito da apariçom do 11/ Congresso nos meios de comunicaçom, mais umha vez, 
foi a nota mais característica o silêncio ou manipulaçom de declaraçons dos professores 
convidados. Caberia sublinhar, porém as páginas de Diario 16 (dias 28 e 29 de Setembro), 
as de At/ántico Diario (28, 29 e 30), as informaçons diárias de EL CORREO GALEGO (e 
a entrevista ao Professor Coseriu, publicada o dia 16 de Outubro, em p. 36), as breves no­
tas aparecidas em LA VOZ DE GALlCIA, umha página na ediçom de Ourense do dia 2 de 
Outubro, assi como a entrevista a Yvo Peeters aparecida no Suplemento "Europa» em p. 
8 do día 16 de Outubro. O diário LA REGION de Ourense, na presente ediçom singulari­
zou-se polo notável silêncio, quando nas duas anteriores ediçons se tinha caracterizado po­
la amplitude dedicada a informar sobre este acontecimiento. 

Se o silêncio já é consubstancial a entrevista feita ao Prof. Dr. José Maria Sánchez Ca­
rrión, publicada o dia 30 em At/ántico Diario (p. 3) mereceu a resposta do citado professor, 
que reproduzimos textualmente, por nom ser recolhida nas suas páginas apesar de tê-lo 
solicitado em escrito: 

"Como miembro de AGAL pido la rectificación urgente de las declaraciones que se me 
hacen decir en la entrevista publicada en ese periódico (30-9-90), caso contrario iniciaría­
mos las acciones legales pertinentes: 

. 1.-La entrevista no recoge ni en el fondo ni en la forma el contenido de lo que pienso 
dije y quise decir. 

2.-La tergiversación queda magnificada por la selección de la página, la descontex­
tualización de fa frase que se utiliza como titular, la aparición de mis opiniones como con­
trarias a las de personas o asociaciones con las que es mucho más y más importante en 
lo que coincido de lo que difiero, en fin, por el trueque de nombres (ej . López Sugus, por 
López Suevos), la selección arbitraria de frases y la trivialización de una argumentación en 
cuya construcción he invertido demasiados afios de mi vida para aceptar que la única alter­
nativa a su silenciamiento sistemático sea la manipulación interesada y/o la translación 
precipitada. 

3.-Detallando, considero fundamental cuanto menos y por lo menos explicitamente 
sefialar: 

a) EI titular "La oficialidad en el parlamento europeo puede hacer desaparecer el cata­
lán» queda totalmente fuera de lugar porque en primer lugar no es el catalán mi especiali­
dad, ni el objetivo específico de mi investigación ni comunicación a este Congreso. Y en 
segundo lugar lo que yo pienso, explicitamente digo a lo largo de mi obra y quise e intenté 
decir en la entrevista, es que tal y como están las cosas ni siquiera eso es suficiente para 
evitar su desaparición . Una lengua para sobrevivi r necesita un poder politico suficiente y 
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representativo que garantice su uso social y una fuerte conciencia lingüística en sus ha­
blantes, que los implique en el proceso. Dadas ambas condiciones la protección legal resul­
ta suficiente, sin ellas, no. 

b) La afirmación de que los limites de las comunidades lingüísticas .. no difieren nor­
malmente con los de ese estado concreto» es exactamente lo contrario de lo que dije, ya 
que lo afirmo y es evidente no sólo en el caso dei croata y dei rumano, sino dei propio galle­
go, catalán y euskera, es que los limites de la lengua no son los limites de los estados que 
las subordinan. 

c) Mi opinión de que «los verdaderos descubrimientos tienen un carácter integrador» 
no puede exponerse como un posicionamiento en contra de AGAL por estas razones: 

• 1. a Como miembro de AGAL coincido en la constatación de que el área de la comuni-
dad lingüística gallega es parte dei área territorial de una comunidad lingüística única 
galego-portuguesa. 

2. a Afirmo, eso sí, que es a nivel internacional donde deberían regularse equitativa­
mente para todas las comunidades lingüísticas con voluntad de perpetuación la garantia 
de sus derechos naturales de preservación. 

3. a EI que el modelo dei estado expansionario está agotado no implica sino que re­
fuerza a fortiori el agotamiento dei regionalismo sucursalista de este estado. 

4. a La persona y trayectoria de la profesora Maria do Carmo Henríquez merece todos 
mis respetos y carirío, así como la de AGAL, dei mismo modo que mi trayectoria personal 
en este tema -puestos a dedicarle una atención informativa que nunca he pedido y que 
sólo por una mal entendida cortesía he aceptado- merece unos mínimos de tiempo, com­
petencia y fiabilidad. 

José M. a Sánchez Carrión» 

* * * 

Respondendo às expectativas e participaçom que no 11/ Congresso tivérom pessoas 
e sectores sociais nom ligados em qualidade de membros a esta Associaçom Cultural, o 
Conselho da AGAL considera oportuno fazer um balanço dos contributos que este Congresso 
pujo perante a sociedade galega: . 

1. o Salientamos afirmaçons da moçom apresentada polos professores participantes 
do Brasil e lida por Gladstone Chaves de Melo na sessom de encerramento louvando a .. efi­
cácia na organizaçom, a qualidade e alto nível das comunicaçons e conferências e o pro­
gresso na' abordagem dos temas examinados. Estes aspectos também fôrom sublinhados 
em nome dos congressistas europeus polo professor Eugenio Coseriu para quem este III 
Congresso demonstrou mais umha vez a vitalidade da língua galego-portuguesa-brasileira 
e da sua cultura e portanto a vitalidade das Galizas de aquém e de além mar. 

O professor Leodegário A. de Azevedo Filho e a professora Dulce Rebelo, de Lisboa, 
faziam constar a vivência da mesma atmosfera cultural e espiritual, veiculada pola lingua 
comum galego-portuguesa, lingua do afecto e da liberdade e concluiam que para além da 
diversidade de opinions e temas analisados, acharam neste encontro um entusiasmo pen­
sado, um empenhamento cientifico, que apontava definitivamente para o futuro da nossa 
lingua comum. 

2. o Os congressistas bascos, catalans e europeus ficárom mais umha vez surpreendi­
dos pola capacidade de resistência criativa da AGAL e dos reintegracionistas, que nesta 
altura representam a única alternativa coerente e de futuro para a normalizaçom lingüística 
e cultural desta comunidade minorizada. Denunciárom a marginalizaçom e mesmo a hosti­
lidade do poder oficial a respeito do reintegracionismo, posicionamento e atitude que nas 
instituiçons europeias resulta incompreensivel, tal como salientou reiteradamente no per­
curso do Congresso e em declaraçons para LA VOZ DE GALlCIA o experto do Conselho 
de Europa, o belga Yvo Peeters. 

3. o Umha outra preocupaçom amplamente compartilhada polos expertos foi a falta de 
empreendimentos e de um empenhamento a sério na análise e soluçons do~ problemas 
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específicos da minorizaçom lingüística sobretodo por parte dos poderes públicos das co­
munidades implicadas. Neste sentido foi denunciada a irresponsabilidade de órgaos e insti­
tuiçons que tenhem como única legitimaçom a tarefa normalizadora (especialmente grave 
no caso galego). Em conseqüência, salientárom a importancia de iniciativas normalizado­
ras desde a base, desde movimientos cívicos com práticas coerentes com a sua lealdade 
lingüística, como é o caso da Associaçom Galega da Língua. 

4. o Todos os participantes em qualidade de sociolingüistas, rejeitárom o absurdo teó­
rico e prático do postulado do bilingüismo social. Denunciárom porém que este mito tinha 
especial predicamento ainda nas políticas pre-democráticas que no campo normalizador 
estavam a efectivizar os poderes públicos das naçons minorizadas do Estado espanhol. 

5. o Sendo a AGAL também lugar comum de encontro de associaçons e colectivos rein­
tegracionistas e perante a presença do galego macarronico ou castrapo tam defendido po­
los anti-galegos agora disfarçados de neo-regionalistas, um grupo de congressistas gale­
gos sugirírom a conveniência de um debate especializado sobre a possibilidade de ultra­
passar a actual proposta de normativa da AGAL para defrontar com sucesso as esmagado­
ras forças de diversificaçom que o galego-português está a sofrer na comunidade lingüísti­
ca situada em território galego. 

6. o Os congressistas salientárom a importancia fundamental que no campo dos estu­
dos de lingüística e filologia galega possuem os contributos do professor doutor Ricardo 
Carvalho Calero, estudos cujos precursores estám nos estudiosos da lingüística románica 
europeia e nos precursores do regionalismo e nacionalismo galego dos séculos XIX e XX. 

7. o O Conselho da AGAL acordou dirigir-se a todos os poderes políticos galegos, par­
tidos políticos, sindicatos, colectivos cívicos e culturais, etc., com o ánimo de que se termi­
ne com a imposiçom do castrapo, o qual conleva o perigo de assimilaçom do nosso idioma, 
e se abram vias de diálogo para o normalizaçom total dos usos do galego-português na Galiza. 

D D D 

YVO PEETERS E O GALEGO-PORTUGUÊS 

O belga neerlandófono Yvo Peeters é bem conhecido dos membros e simpatizantes 
do reintegracionismo galego-português, cultural e lingüístico. Tem assistido aos /I e 11/ Con­
gressos Internacionais da Língua Galego-Portugesa na Galiza, organizados pola Associa­
çom Galega da Língua em Setembro de 1987 e 1990. Justamente nas Actas do /I Congres­
so está publicada a sua intervençom em que apresenta como modelo para o reintegracio­
nismo galego-português o processo de unificaçom da língua neerlandesa. Yvo Peeters, que 
é membro da rede «Redilme» da Unesco e experto-consultor do «Conselho de Europa» para 
assuntos lingüísticos, tem intervido ultimamente, com outros expertos da ONU, na redac­
çom de umha DECLARAÇOM UNIVERSAL DOS DIREITOS LlNGüíSTlCOS, ainda em pro­
cesso (conflituoso) de elaboraçom. 

A raiz da sua participaçom no 11/ Congresso foi entrevistado por Joel Gómez, jornalista 
de La Voz de Galicia, que, segundo é sabido, tem recentemente publicado na Colecçom 
«Criaçom» umha novela de grande sucesso. Eis literalmente a ENTREVISTA (La Voz de 
Galicia, terça-feira, 16 de Outubro de 1990, «Suplemento Europa» [patrocinado polo Banco 
Pastor], p. 8), cuja distribuiçom nos permitimos adaptar à caixa da nossa revista: 
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Varios programas quieren garantizar los derechos de más de 

Yvo Peeters: «La presidencia espafiola 
mapa de lenguas minoritarias en el 

EI belga Yvo Peeters, miembro de la red «Redilme» de la 
Unesco y perito-consultor dei Consejo de Europa para 

cuestiones lingüísticas considera que la presldenCla 
espariola de ésta institución debería impulsar el mapa de 

lenguas minoritarias, que se presentará en noviembre. Son 
varias las iniciativas que están en marcha para garantlzar 

los derechos de quienes utilizan los idiomas menos usados. 

ONU, q 
Universal I 

intervino n 
internacional ari 
En este foro abc 

usuarios de t( 
justo 

A ellas se unió últimamente un grupo de miembros de la 

Xoel Gómez 

La situación de las minorias Iingüisticas 
es muy dispar. Ehtre ellas se contemplan 
desde los dos mil croatas residentes en Ita­
lia, el grupo más pequeno, a los ocho millo­
nes de catalanes, el más extenso. En este 
sentido, Yvo Peeters, valora los programas 
más importantes destinados a estas mino­
rias y que ya están en marcha. Desde hace 
una década -senala- se han adoptado varias 
iniciativas en las organizaciones europeas 
occidentales. Yo citaria ai Departamento 
Europeo para las Lenguas Meros Utiliza­
das; la red «Mercatom; y el proyecto «Ma­
pa de las Lenguas Menos Usadas», dentro 
de la CEE. EI Consejo de Europa promueve 
un Mapa Europeo para las Lenguas Regio­
nales y Minoritarias, y hace unos meses es­
tableció la comisión «Democracia por la 
ley», con un especial apartado para los de­
rechos de las minorias. La OCDE se ocupa 
de los aspectos educacionales dei pluralismo 
lingüístico en su programa .ECALP. Tam­
bién el grupo regional de la UNESCO tiene 
en vigor dos programas con base eminente­
mente europea: el Linguapax y la red «Re­
dilme». 

-;. Hay diferencias en las actitudes anl 
las minorias de Occidente y dei Este? 

- No existe casi ningún Estado europe 
sin problemas de minorias. En Europ 
Central y en la dei Este, el sistema polític 
prevaleciente durante varias décadas pre 
tendió que la cuestión nacional y de las mi 
norias estaba resuelta. Pero las transfOl 
maciones experimentadas en los último 
dos anos mostraron que eso era un mitc 
que las tensiones etno-Iingütsticas puede 
ser tan agudas, o más, que en el Oeste. L 
nueva situación política también permit 
nuevos acuerdos sobre minorias en la orga 
nización dei proceso de Helsinki y en I 
Conferencia de Dimensión Humana el 
Copenague. Dentro de la CEE hay situa 
ciones muy lamentables, como la que ocu 
rre por ejemplo en Grecia, donde los dere 
chos de las minors no son en absoluto res 
petados, sino que hay fuerte represión. 

-;.Cómo ve el panorama en Espana? 
--Conozco quejas. Pero, evidentementl 

en Espana ahora mismo hay una serie d 
garantias que ya las quisieran para si pa 
ejemplo en Grecia u otr05 Estados. EI Ma 
pa Europeo para las Lenguas Regionales 
Minoritrias dei Consejo de Europa va a su 
poner avances importantes, pera aún eJ 



,rías dei Continente 

,ería impulsar el 
Isejo de Europa» 
'> la elaboración de una Oeclaración 
erechos Lingüísticos. Este especialista 
lente, en Vigo, en el tercer congreso 
I por la Asociación Galega da Língua. 
Jn respeto y reconocimiento para los 
idiomas, y por un «orden lingüístico» 
Irado en la Europa dei próximo siglo. 

lchos casos no se aIcazarán logros con­
nplados en la actual legislación espanola. 
-;.Como debería actuar Espana para 
jorar esta situación? 
- Espana tiene ahora una gran oportu­
lado Y yo creo que debería presionar a 
; representantes para que, durante su 
ríodo de presidenci:rdel Consejo de Eu­
pa, que empieza en noviembre. trate de 
vorecer e impulsar ese Mapa para las­
~nguas Minoritarias, en el que empezó a 

La Voz de Galícia. martes. 16 de octubre de 1990 

trabajare hace diez anos y que aI fin va a 
entiegarse. 

-;. Existe un censo c/aro de minorías lin­
güísticas europeas? 

- Es una cuestión compleja. Hay 65 
grupos lingüísticos. Pero, en cuanto aI níi­
mero de idiomas, eso es un tema más 
complejo, se hablan unos cuarenta más o 
menos, entre Europa Occidental y Cen­
tral. Hay unos 30 idiomas estatales. La si­
tuación de los hablantes es muy diferente . 
Por ejemplo, Liechtenstein o San Marino, 
tienen más capacidades, aún siendo esta­
dos pequenos, que cualquier comunidad 
autónoma de Espana. 

Yvo Peeters senala que se pueden dis­
tinguir no menos de cuarenta tipos de mi­
norías lingüísticas. «Claro que ----dice- la 
situación es diferente. Por ejemplo, si los 
tiroleses desaparecen hay millones de ale­
manes que utilizan el idioma que hablan. 
O si los 2.000 croatas de Italia dejar de 
hablar este idioma hay dos millones que 
lo usan en Yugoslavia. Pero si se abando­
na pongamos por caso el bretón, o las len­
guas propias que utilizan los 3.000 habi­
tantes de la Isla de Man o e\ millar de 
Cornualles, esos idiomas se pierden para 
siempre. Estas lenguas más singulares y 
minoritarias deben gozar de una especial 
protección y ayudas. 

Gallego, euskera y catalán 
EI catalán es la lengua no estatal más grande de Europa. 

lay más eatalanes que por ejernplo noruegos, daneses, islande­
$, irlandeses o finlandeses, pongamos por caso. Yb creo -
nrma Peeters- que l'3 a producirse DO hecho "uevo, pues por 
~z primera UR idioma no estatal V3 a lograr UR reconocimiento 
e oficialidad supraestatal, aunque no consiga ser )eogua de uso 
1 la CEE. 
-i.Qué futuro \'e ai euskera? 
- Es una lengua prácticamente familiar, que tiene UR peque-

isimo número de hablantes actualmente. Vo creo que es una si­
Jación sociolingüística muy difícil. 
- .Conoee el caso de Galida y el gallego? 
---Si, y me resulta muy curioso. Hace poco más de diez anos, 

11 1977, era, comparatiyamente. quizás el idioma minoritario 
o oficial más utilizado. Ahora mismo veo aqui una situación 
lUy contradictoria y que muchos me dicen frustrante. Aqui, lo 
nico que veo coherente y con futuro es un posicionamiento co­
lO el que defienden los reintegracionistas, de que el gallego se 
cerque ai portugués. No hay que ohidar que son el mismo idio-
13, comparten historia, y es una de las lenguas de comunica­
ión más importantes dei mundo, con unos 200 millones de ha-

blantes. EI dialectismo a ultranza que propugnan ciertos secto­
res aqui en Galicia, los no reintegracionistas, es un caso único, 
yo no conOlCO otro ejemplo en Europa Occidental. 

- Pero esta idea suya no goza precisamente de reconoci­
miento oficial. 

- Va lo sé. Pero mire, considero que la lengua debe ser cosa 
de científicos, no de politicos. En Europa, a los gallegos que 
conocen castellano y gallego según la norma portuguesa les 
consideramos bilingües; pero a quienes utilizan castellano y 
eso que lIaman «gallego de la Xunta)) se les considera mono­
lingües en castellano. Es éste el único caso en Europa que }'o 
conozco donde entidades minorilarias como la de los reinte­
gracionistas no sólo deben enfrentarse a la marginación dei 
poder central dei Estado, sino a la propia marginación dentro 
de su propia región contra un poder oficial que mantiene una 
postura que en Europa, repito, nos cuesta entender. EI gallego 
yo creo que no debe encerrarse en si mismo, lo que puede de­
sembocar en su desaparición; sino abrirse ai portugués, porque 
de esa forma se abre ai mundo y eso le supone unas posibilida­
des enormes, superiores a las olras lenguas minoritarias de 
Espana. 
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«TAPIZES GALEGOS .. : EXPOSIÇOM DE AlÍCIA CARRAU 
EM BUENOS AIRES 

De 23 de Agosto a 5 de Setembro do presente ano esteve aberta na Galeria de Arte 
«Luis Seoane», do Centro «Galicia» de Buenos Aires (Avenida Belgrano 1845), umha expo­
siçom de 16 tapizes da artista galego-argentina Alícia Carrau com motivos galegos. A auto­
ra forma parte dos «Amigos do Idioma Galego», grupo reintegracionista que em Buenos Aires 
mantém vivo o cultivo e o estudo da língua em torno ao professor Higinio Martinez Estêvez. 

Do programa que se editou com tal ocasiom , reproduzimos facsimilarmente a dedica­
toria da autora e a lista de titulos dos tapizes expostos . 

O ESCRITOR RICARDO FLORES NA GALIZA 

o comediógrafo e publicista Ricardo Flores, nascido em Sada em 1903 e residente em 
Buenos Aires desde 1929, é figura destacada na colectividade galega da Argentina pola 
sua longa e múltipla actividade patriótica e cultural. Com os seus 87 anos, tam bem leva­
dos, pode ser considerado, ademais, como o patriarca do reintegracionismo, pois escritos 
seus nessa linha datam já dos anos 30, especialmente na revista A Fouce, editada entom 
em Buenos Aires pola "Sociedade Nacionalista Ponda/". 

No presente ano Ricardo Flores visitou mais umha vez a Galiza, com o ensejo de assis­
tir , juntamente com outros membros da AGAL na Argentina , ao III Congresso Internacional 
da Língua Galego-Portuguesa na Galiza (Vigo e Ourense, 27 de Setembro a 1 de Outubro) . 

A presença de Flores entre nós serviu também para que os galegos residentes na pá­
tria pudéssemos conhecer melhor, através do seu testemunho, a história do galeguismo 
na Argentina, que tam decisivo papel jogou , especialmente nos anos posterioes ao começo 
da guerra civil espanhola de 1936-39. 
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No dia 23 de Outubro Ricardo Flores dissertou na sua vila nativa de Sada sobre "A 
lírica popular galega na Argentina», convidado por umha sociedade cultural sadense; sobre 
esse tema Flores tem publicada umha antologia (Ricardo FLORES, Escolma de cantigas 
galegas, Caixa Ourense, Ourense 1985, 192 pp.). Em 24 de Outubro falou no Instituto da 
vila de Cedeira, apresentado por Maria do Carmo Cozinha, professora de Língua em dito 
centro (acto a que corresponde a fotografia que reproduzimos), e no dia seguinte no Institu­
to de Ortigueira, com apresentaçom do professor Bernardo Penabade: em ambos os casos 
Ricardo Flores narrou o desenvolvimento do movimento galeguista na Argentina no tempo 
em que ele leva vivendo ali. Os ouvintes ficárom cativados polo testemunho, caloroso e ameno 
ao mesmo tempo, deste egrégio lutador. 

o O O 

HOMENAGEM DO FACHO A LUGRIS FREIRE 

Organizada pola A.C.O. Facho celebrou-se na Corunha entre os dias 9 e 11 de Outu-
bro umha Homenagem ao politico, poeta, narrador, orador e dramaturgo Manuel Lugris Freire 

(1863-1940) quando se cumprem cin­
qüenta anos da sua morte. O presi­
dente do Facho, José Maria Monterro-

MANUEL LUGRIS FREIRE 
(Sada, 1863 - 1940 A Coruna) 

so Devesa apresentou os actos sublin­
hando a entrega à Galiza do homena­
geado e lamentando a ausência de 
atençom, mesmo oficial, para a figu­
ra de Lugris, presidente que foi da 
Academia Galega. O prof. Ramom 
Maiz Suárez vinculou a figura de Lu­
gris com o regionalismo mais liberal 
e progressista da Corunha situando­
o como um actor chave da passagem 
das ideologias protogaleguistas do sé­
culo XIX às nacionalistas do primeiro 
quartel do século XX. Francisco Pilha­
do Mayor relacionou a história do tea­
tro galego com a história do naciona­
lismo galego fazendo fincapé na proi­
biçom pragmática que sofreu o nos­
so teatro desde o século XVIII até a 
época de Lugris, de quem analisou a 
sua vinculaçom com a Escola Regio-
nal de Declamaçom e cujas obras de 
claro conteúdo social (próximas às de 
Vicenta) escandalizam aos seus pró­
prios correligionários. A seguir Pilha­
do fijo umha pormenorizada e inteli­
gente análise da peça A ponte con­
cluindo que o teatro de Lugris é apo-
logético, didáctico, reivindicativo, cen­
trado nos labregos e marinheiros 

(a classe nacional galega), nacionalista, anticlerical, anti-supersticioso. Indicou também que 
aborda a temática da emigraçom enquanto busca de justiça nom de pam e rematou indi­
cando que no teatro de Lugris há sempre aberta umha porta à esperança, esperança que 
personifica a mocidade rebelde. 
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o professor Henrique Rabunhal (autor de vários trabalhos sobre Lugris, o último publi­
cado no n. o 22 de Agália, «Lugris Freire na cultura galega .. , considerou a Lugris a ponte 
que une o regionalismo e o nacionalismo, o nexo mais forte entre a Escola Regional de 
Declamaçom e o Conservatório Nacional da Arte Galega e a Escola Dramática Galega, su­
blinhando a condiçom de polígrafo e de nacionalista no autor de Mareiras, a quem definiu 
também como precursor das teses reitegracionistas e reintegracionista el próprio. Abordou 
a seguir o prof. Rabunhal as três etapas do teatro de Lugris ao que caracterizou polo uso 
da prosa, pola sua dimensom social (que sempre propom a violência), polo combate anti­
caciquil a anti-clerical e pola combinaçom de conflitos amorosos e problemas sócio-políticos. 
Esclareceu aspectos da Escola Regional de Declamaçom, abordou rapidamente a totalida­
de das peças de Lugris fazendo fincapé numha esquecida: La ofrenda o los folfetos verdes 
de don Pepino. 

Marinhas dei Vali e comentou na sua intervençom pormenores da personalidade de Lu­
gris a quem tratou muito aludindo a curiosas anedotas muito bem acolhidas polo numeroso 
público que seguiu os actos. A intervençom de Manuel Lugris, neto do homenageado, pode 
ler-se íntegra nas páginas de este número de Agália. 

o O O 

II PRÉMIO «M. GARCIA BARROS» 
A DISCRIMINAÇOM DO REINTEGRACIONISMO PROVOCA 

PROTESTOS NA ESTRADA 

Um restaurante estradense foi o marco eleito pola Cámara Municipal que preside Elvi­
ra Fernández para a realizaçom do acto de concessom do II Prémio de Novela «Manuel 
Garcia Barros (Ken Keirades}». dotado com um milhom de pesetas e organizado pola Dele­
gaçom municipal de Educaçom, Cultura e Ju-
ventude. Carlos Casares, Xavier Senín, Ma-
nuel Forcadela, Alonso Montero e Vítor Frei­
xanes, integrantes do júri nesta segunda edi­
çom, outorgárom o prémio ao professor de 
Chantada José Miranda Ruiz, quem apresen­
tava a obra intitulada «Historia dun paraguas 
azul .. . Contrariamente ao sucedido na ante­
rior convocatória, as bases do «Garcia Ba­
rros .. exigiam nesta ocasiom que os originais 
estivessem escritos segundo a «normativa 
oficial vixente en lingua galega .. , facto con­
testado pola Sociedade Cultural «Marcial Va­
ladares .. , que propugna a ortografia históri­
ca e a descastelhanizaçom do idioma. 

Já na apresentaçom pública deste II Pré­
mio de Novela, um representante da referi­
da Sociedade Cultural, oficialmente convida­
da ao acto, perguntou o que devia entender­
se por «normativa oficial .. sem que, em prin­
cípio, ninguém se decidisse a responder. Foi 
um aceno da Presidenta da Cámara que ani­
mou Paz Lamela Vilarifio, directora geral de 
Cultura, a tomar a palavra para remeter os 
interessados ao Decreto 173/1982, do 17 de 

GALEGo-PORTUGutS: 150 HILBONS DE FALANTES 

de ae A r~~::a n!1~~r~8 ~ ~8~~~~-r~r~~~~~l ct8r8~!e 
Portugal (com oe arquipálagos d a Madeira e dos 
Açor e s ) I no Bras il e cinco estados independentes 
na Arri es (Ango l s , Moçambi que . Cabo Verde, Guin~­
-Bi ssau . 8 $Jo-Tom6-e - Príncipe) . Fala- se tamb~m 
na .1.818 ( em regiaDs d a Uniem Indiana CalDO Diu, 

~::~) e e G~:, o~:~r!-~~~~~ :8~:~:~. Singapura e 

M88 alguns poH.ticoa preocupadOS mais polo 
futuro do e s panhol que pOlo do galego I querem 
fazer-nos crer, atrav6a dos seus testas- de-ferro 
do ILG (In . ti t u t o de la Lengua Gallega), que o 
idiOma gal ego" somente uma re l 1quia de interesse 
folcl6rico- etnográfico, umha COU88 assim como as 
palhoças dos Ancares. E para garantir o porvir 
do cas telhano n a Gali z a um passo que consideram 
importante & o isolamento do gal ego do seu sis­
tema lingUí stico. QUerem afastar o galego cada 
dia maia do portugu~s e aproximá- lo do espanhol. 

o Concelho da Estrada aponta-se tambêm nes-

i~ n~f~ t~~ a ~e ~~~:~~~P;~~-~ê:ro n~~~~;!i;O~ANUEL 
GARCIA BARROS "Ken Keiradss" nom para favorecer 
o galego, mas para lsvar a8 auas maos depois de 
o ter condenado. 

N6s d enunciamos 10 Concelho pola diecrimina­
ÇOIll que exerce 80bre .:>s que nom estám dispostos 
a vender a aua língua ao impor nas bases do Pr~mio 
a utilizaçom das no rma& do ILG, 11 8 que se atreve 
a qualificar de "oficiais" . 

8.C . MARCIAL VALADARES 

Novembro, mais conhecido como «Decreto Filgueira .. . Dado que tal texto nom oficiliaza real­
mente normativa algumha, a S. C. «Marcial Valadares .. considerou discriminantes as bases 
do Prémio e injusta a decisom da Delegaçom de Cultura, argumentando que nom se po­
dem administrar os fundos públicos em prejuízo de uns constribuintes e em benefício doutros. 
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No transcurso de umha entrevista posterior com o delegado de Cultura, integrantes da 
S. C. «Marcial Valadares» explicárom a sua atitude e preocupaçom, encontrando, segundo 
manifestárom, umha vontade receptiva por parte do responsável municipal, a quem tam­
bém entregárom umha carta dirigida à Presidenta da Cámara. «Num momento em que per­
siste na Galiza umha importante polémica normativa -apontava o escrito- é necessário 
que os poderes pÚblicos saibam manter umha prudente neutralidade, favorecendo o uso 
da nossa língua sem discriminaçom». 

Para esta Sociedade, o povo estradense caracteriza-se polo seu talante liberal e a boa 
disposiçom perante o restabelecimento da ortografia galega. Lembra, a respeito disto, o 
facto de terem passado pola Estrada grandes vultos do galeguismo, como Losada Diéguez, 
que empregou a ortografia histórica, ou Castelao e Bouça-Brei, firmes defensores do rein­
tegracionismo lingüístico e cultural galego-português, sem esquecer o próprio autor de «Ma­
gina» e os seus contributos lingüísticos. 

Do mesmo modo, os reintegracionistas da Estrada editárom um cartaz e umha folha 
sobre o assunto, que repartírom entre a populaçom, e entregárom escritos a cada um dos 
membros da Cámara Municipal «solicitando-lhes que se oponham à redacçom das bases 
referidas». Porém, só o BNG resolveu actuar em conseqüência e, através do seu portavoz 
Manuel Rendo, dirigiu umha interpelaçom à Presidenta da Cámara a propósito da discrimi­
naçom introduzida nesta segunda ediçom do «Garcia Barros». 

" '!' 

'" 4J 

~ 

~ BRASíLIA 
V elUB 

apresenta 
HOJE 

• ESPECTACULAR 
SHOW DE FADO 
COM A FADISTA 

PAS LAMELA 
acompanhada à guitarra 
por Alonso Montero e à 

viola por Carlos Casare.s 
e ainda 

sensacional show de 
lambada como GRUPO 
DAVID OTERO' S c/8 

bailarinos/as. 

~ BRASíLIACLUB 
; UM NOVO CONCEITO 

DO RISO 
Reservas V(tor Freixa nes. 

Também outros grupos culturais fôrom in­
formados pola S. C. «Marcial Valadares», en­
tre eles a Associaçom de Escritores em lín­
gua Galega, pedindo-lhe se pronunciasse 
«mais umha vez contra os obstáculos que se 
levantam ao desenvolvimento da literatura ga­
lega, à liberdade de expressom e à igualdade 
de oportunidades». Nos jornais galegos apa­
reciam, entretanto, cartas de protesto, recebi­
das também pola Cámara Municipal. 

Os protestos continuárom o 8 de Novem­
bro, dia em que se realizou o acto de conces­
som do Prémio. Cartazes nos centros de en­
sino e ruas estradenses caricaturavam o acon­
tecimento, enquanto membros de «Marcial Va­
ladares» entregavam aos convidados umhas 
folhas anunciando a «actuaçom» de Paz Lame­
la, Alonso Montero, Carlos Casares e Vítor 
Freixanes, pois, segundo comentárom , «a es­
te tipo de actos sempre vam os mesmos, re­
presentantes de um grupo de pressom que ne­
goceia com o galego e força instituiçons pú­
blicas, como os concelhos, a entrarem no seu 
jogo». 

O acto de entrega do Prémio, um milhom 
de pesetas nesta segunda ediçom, está pre­
visto para o mês de Fevereiro. Perante a pró­
xima convocatória, os reintegracionistas da Es­
trada esperam que seja superada a intransi­
gência e o Prémio «Garcia Barros» ganhe em 
projecçom social, servindo realmente à cau­
sa da normalizaçom lingüística. 

o o o 
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(Tomado de La Voz de Galicia, advirta-se a confussom no título) 

APRESENTAÇOM EM COMPOSTELA E OURENSE DA NOVELA 
DE JOEL GOMEZ «QUANDO O SOL ARDE NA NOITE» 

o 17 de Outubro, na livraria «Couceiro» de Compostela e 19 de novembro, as vinte ho­
ras (20,00), tivo lugar o acto de apresentaçom para o público, na galeria Sargadelos de Ouren­
se da primeira novela do escritor Joel R. GÓmez. 

Joel R. Gómez, nasceu em Ourense, é licenciado pola Universidade de Santiago de 
Compostela e trabalha como jornalista na redacçom de «La Voz de Galicia», em Santiago. 

A novela «Quando o sol arde na noite» narra a história da relaçom de dous jovens ouren­
sanos que se conhecem em Compostela nos seus tempos de Universidade. O espaço na­
rrativo pertence a esta cidade da década dos anos oitenta e reproduz a vida dos estudantes 
naquela altura, os conflitos e situaçom sócio-política dos anos da transiçom e as esperan­
ças de certa mocidade no futuro da Galiza. O autor dá provas do seu domínio da lingua­
gem, dentro de um estilo ágil, com diálogos vivos e passagens tiradas de um ambiente só­
brio, mas com cenas de umha dureza derivada da acçom. 

Com este texto, o autor Joel R. Gómez, inícia o seu caminho no mundo das letras gale­
gas no campo da narrativa, tendo recebido já neste ano de 1990 dous importantes prémios 
teatrais polas suas obras «A desforra» galardonada pola Escola Dramática Galega e «Es-
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-tranha e misteriosa história de Otuna e os otunguenos», ganhadora do Prémio de Teatro 
Infantil da Agrupaçom Cultural O Facho. 

No acto participárom, adlém do autor, o professor Pedro Fernández-Velho do Instituto 
de Cela-Nova e a professora doutora Maria do Carmo Henríquez, presidenta da Associa­
çom Galega da Língua, Associaçom editora e promotora do livro. Os actos contárom com 
a presença de numeroso público. 

A capa da novela é obra do desenhador e publicista ourensano, José M. Aldea. 
Esta novela ocupou o primeiro lugar em vendas na semana do 15 a 20 de Outubro e 

mantívo-se nos primeiros lugares na seguinte. 

o O O 

A ADMINISTRAÇOM PROBLEMATIZA O C. P. «Ilha de Arousa» 

Mesmo os muito parciais contra o «Iusismo .. , mas que saibam ler, reconhecerám o fac­
to de, nesta ocasiom (como nas anteriores!), a Administraçom autonómica provocar os «pro­
blemas .. que «surgem .. no Colégio Público «Ilha de Arousa ... 

A Administraçom persiste em manter os cidadaos galegos na ignorância da sua língua 
e da sua história, sob pretexto de cumprir a Legislaçom espanhola vigente; mas os cida­
dàos galegos, cada vez em maior número, reclamam poder exercer com dignidade o seu 
direito fundamental a conhecer correctamente a sua língua, que, além de co-oficial na Gali­
za, é oficial na Comunidade Económica Europeia. 

Contra a analfabetizaçom promovida des­
de as Instituiçons só cabe a acçom cívica, se­
riosa, conseqüente (também neste campo nem 
os políticos nem os governantes sabem proce­
der democraticamente): 

ánimo e constância, Prof. Alonso Nozeda! ; 

ánimo e valor, rapazes da Ilha! ; 

ánimo, pais que exigides poder exercer o 
vosso direito a escolher para os vossos filhos o 
ensino melhor! 

Reproduzimos a seguinte notícia, publica­
da o 7 de Novembro (quarta-feira) na p. 33 de 
La Voz de Galicia. 

o O O 

Por tercer ano consecutivo, 
problem:ls en eI colcgio de A IIIa 

por la enseiíanza dei gallego lusista 
\'ilagarciJ (RCC;iCC1On). PL" 

t.:rccr an.) conSt.."'Cuu'ú), c:! d co­
Irglo dI! FGI3 de \ /I1a C.);;II­

nU:ln los probkm:ls ccn I,i l'n:;c­
nanz.\ dei g:lllcgo pl"'lr p,l, te JI! 
un profcsor lu~i:;ta, Mala:: 
Alonso Noced3 Ante las pro­
testa~ de \ J.no~ padre:) Lk alum­
nos, la delcgaclon de Educación 
deódió dividir la crase de terec­
ro de EG B en dos grupos para 
optar ai gallego nomlJtiviL.!do 
o ai l us i st~, Por '5U parte, un 
grupo de padres intenta trasla­
dar a 5US hijos a la clase dI!! pro­
feso r lusisI3, sin q ue esto fuese 
aceptado por el claustro ni por 
las autoridades educativas. 

la docena de pad res que 
dcfjl'nden IJ enscnanza q ue 
unp.trt.: Mario Alonso c;llifi­
cln de nef;lsta la ~O l llCió l1 
aporta(L! por b admimstra­
ciún, po r ser una medida 
HC:lpciosa y d lscflminatoria, 
pues pe rmite la salLda de los 
alumnos fuera dei grupo le­
g~lImente consti tui do, y de 
cuyo sistema pedagógico no­
solroS participamos, pero 
mega la ent rada de a lum nos 
deI mismo nivel de tercero. 
que sus padres que accedan a i 
metodo impartido por el pro­
feSOf)I, seiialJn en un escri to 
redactado en gallego lusista. 

A ASSOCIAÇOM GALEGA DA lÍNGUA NOM VÊ POR 
NINGURES UM PROJECTO REALISTA E FIRME DE 
NORMALIZAR O USO DO GALEGO COMO LíNGUA 

OFICIAL NA GALIZA 

Perante a aprovaçom por unanimidade no Parlamento Galego de umha iniciativa na 
qual se insta ao Governo Galego a adoptar medidas para normalizar os usos do galego co­
mo língua oficial da Galiza, a AGAL consciente do conflito lingüístico e preocupada pola 
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grave situaçom em que se encontra o processo de normalizaçom lingüística da Galiza, 
manifesta: 

1. A planificaçom lingüística do actual Governo Galego é tam ineficaz e folclórica co­
mo a dos anteriores governos, ao nom existir nem vontade política para levar adiante este 
projecto nem tampouco interesse por impulsar umha normativa científica e internacional­
mente válida para o nosso idioma. Todos os trabalhos e actos de cara a galeria estám con­
cebidos para provocar e conseguir a curto prazo umha assimilaçom do galego-português 
polo espanhol, potenciando em todo momento o castrapo, giria que funciona na realidade 
como círculo exterminador da nossa língua e como escudo protector perante o espanhol. 

Esta vontade de nom normalizar o galego fica bem reflectida em determinados concel­
hos, e existem abundantes provas ao respeito (embora existam honrosas excepçons) mais. 
preocupados por rejeitar formas genuinamente galegas e incorporar ortografia, morfologia 
e léxico caracterizador do espanhol. Há casos em que os serviços de normalizaçom dos 
concelhos trabalham mais como inquisidores por questons de normativa, do que por inte­
resse polo idioma, buscando tam só as prebendas e o comércio derivado por oficializar o 
nosso idioma. 

2. Depois de vários anos de cursos de galego, a AGAL verifica, como já tem denuncia­
do em numerosas ocasions, o amoral comércio existente ao redor destes cursos, ao existir 
umha discriminatória selecçom do professorado; as propostas sempre vam cair em pes­
soas sintonizadoras com os princípios castrapizantes o qual provoca que as pessoas parti­
cipantes busquem mais o «diplominha» com o qual poder adquirir mais prebendas do po­
der, do que potenciar umha competência e lealdade lingüística. 

Pola contra, a AGAL, desde a sua criaçom no ano 1981, além de trabalhar pola norma­
lizaçom dos usos, também imparte cursos e realiza outras actividades, em que as pessoas 
participantes adquirem umha lealdade lingüística alta, firme e nom susceptivel de deixar-se 
influenciar por feitos que nom seja o de normalizar na prática os usos do galego. 

3. Como em todo processo de normalizaçom lingüística deve existir sempre e com an­
terioridade um certo consenso a respeito do modelo de língua a normalizar, a AGAL solicita 
mais umha vez um amplo debate em que participem todos os sectores implicados para cons­
truirmos entre todos umha Comissom Nacional de Planificaçom Lingüística, para elaborar 
propostas. A negativa por parte de sectores do poder a nom facilitar este grande debate, 
so pode levar a pensar que os castrapistas nom tenhem argumentos nem científicos nem 
políticos para convencer. Todo isto, além dos factores antes assinalados junto com outros 
mais complexos, evidencia o total fracasso da política lingüística auspiciada por grupúscu­
los inseridos na «realidade galega» auténticos responsáveis junto com os diferentes gover­
nos galegos das iniciativas cara a galeria para normalizar os usos do galego. 

Em Compostela, 29 de Novembro 1990 

D D D 

CURSOS DE GALEGO-PORTUGUÊS EM OURENSE 
Organizados polo «Grupo Autónomo Reintegracionista MEEDINHO» tivo lugar na cida­

de de Ourense, no local da «Casa da Juventude», durante os meses de Outubro e Novem­
bro dous cursos de «Iniciaçom ao Galego-Português». O primeiro celebrava-se de 18 a 20 
horas e o segundo de 20 a 21,30 horas. O número de participantes em cada grupo era de 
vinte pessoas, na sua maioria estudantes de Bacharelato e de Formaçom Profissional em 
centros públicos da cidade. 

O texto utilizado foi o Estudo crítico, elaborado pola Comissom Lingüística da Associa­
çom Galega da Língua, por ajustar-se aos blocos temáticos em que se dividírom o:, cursos: 
Iniciaçom à ortografia, Morfologia, Léxico. Além destas liçons também se comentarom tex­
tos sobre a problemática da normalizaçom dos usos do galego, um vídeo em que se recol­
hiam diferentes opinions de lingüistas como Carvalho Calero, Sílvio Elia, Leodegário A. de 
Azevedo Filho, Gladstone Chaves de Melo; de escritores como José Saramago ou da pro­
fessora Fátima Mendonça de Moçambique. 
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Os cursos fôrom impartidos por Xavier Paz e algumhas das sessons estivérom a cargo 
da professora Ora. Maria do Carmo Henríquez. 

Em Janeiro estes dous cursos terám a sua continuidade nuns «Cursos de Aperfeiçoa­
mento ... Haverá também um novo curso de «Iniciaçom .. por existir umha grande demanda 
entre a mocidade de Ourense. 

o O O 

OUTRA ACTIVIDADE DO G. R. A. «MEENDINHO» (Ourense) 
O Grupo Reintegracionista Autónomo «Meendinho», de Ourense, está a desenvolver 

actividades originais, novas e, também, carregadas de humor. Umha delas, «humorosamente 
negra .. , consistiu em distribuirem por todos os Centros de Ensino Secundário da cidade um 
autocolante referido à morte da «Normativa [dita) oficial da Junta de Galiza [ou, como ela 
própria se diz, Xunta de Galicia]», que reproduzimos a seguir: 

DOM CASTRAPO 
(NO/iMATIVA OFICIAL lJA JUNTA m; GAUZA) 

MARIDO, Filgueira Valverde. PAIS, Cons· Após cruel sofrimenlo, de doença que nom perdoou, 
tantino Garcia, Antom Santamarinha, faleceu a Normaliva Ortográfica e Morfológica do Idio· 
Rosario Alvarez, Ramóm Lourenço, Sixto ma Galego. A bondadosa senhora deixa a familia mero 
Seco.IRMAOS, Alonso Montero, Paz La- gulhada em profunda dor; e mágoa em todos os que 
mela, Pilar Vazquez Cuesta. TIOS, Fer- viviam à sua costa (conferencistas, júris, premiados e 
nandez Rei, Garcia SabeI!, Alfredo Con- negociantes de editoriais). 
de, Giuseppe Tavani. PRIMOS, Méndez A familia solicita às pessoas das suas relaçons e 
Ferrim, Carlos Casares, Victor Freixa- amizade a presença no funeral. Terá missa de corpo 
nes. presente e responsos por sua alma. 

C" FUNf;/iÁlIlA E lJECO/iATIVA "MEl,N/JINHO" 

Segundo informam membros do Grupo, o autocolante foi enviado em carta pessoal tam­
bém a conhecidos escritores, homens da cultura, políticos, associaçons cívicas e colectivos 
que, em geral, se acham relacionados com a língua e a cultura da Galiza. 

Um deles, cuja dignidade queremos preservar, tivo a bem comentá-lo (no «Dominical .. 
de EI Correo Gal/ego (Compostela), 2 de Dezembro de 1990, p. 28); aquele comentário res­
sumbra um gratificante «senso do humor .. que o leitor poderá gostar prazenteiro: 

XAVIER ALCALA 

Do caderno 
ao prelo 

A morte de 
dom Castrapo 

lIai xa algun tempo, anonima­
rncnlc. chcgoume a esqucl.l de 
flom Casrrapo. cargada de negro 
humor. e como nunca me gustou 
deixar sen correspondencia as mi­
vis;'is -sexa ou noo coriceido o 
rcmitcntc- aprovei 10 as p.1xinas 
do CORREO para rcspomJc.r pu­
bliC:lInenlC a quen I.loutro xciI o 
non poderia: 

DOII/ Ca.urapo non .~6 noo e.. .. lá 
morto sen6n que goza da mcllor 
saúde de que xamais g07.0U. 0$ 
amigo$ ,.cintc,~rociullisfOS dan por 
defunto o galego da fio lia século 
XX, re<.:onstrufdo por uo proce.so 
de d(,Josi/l,cstronu'nfa (termo de 

'Jon Ricardo) a partir da fala colo­
quial, e acrecenlado carl cuhismos 
comúns ao português. E.,<;te Sllpos­

to castraro non violenta as Ici~ 
prorias lia dialecto galaico­
pUJlugué~ yuc se converteu en lin­
gua oficial dunha çomurlilJadc au­
tónoma espaJiola: nin a súa mor­
foloxíJ deixa de ser natural; nin 
t:O.1 norm:l.Iiva que J..\usta os (ao 
meu ver) jlllcgracionistas se abri· 
ga o falante a esforl.Os fonéticos 
que calquera galego identifica 
<.:Omo 56 obrigatorios para patrio­
las portugueses. 

O "caslrapo oficial" e.\I.1 a vi­
vir un proceso de innegable insta­
lación na sociedade galega, e ala 
scfve de referencia da galeguida­
de, mesmo de identifieación do 
terrilorio en que se encontra quen 
\'isita O Impaís. O galego "da 
Xunla" est.1 presente -moita 
menos do Que debería- no ensi­
no, nos medios de comunicación 
e na administr.lción. E é ,~alrl:o. 
capv. de reproducir:l realidade 
n;nural da fala do aquén-Mulo. 
fronle j nonna que pretenden im­
por certos absorciOlliJtos, algo 
cOOlra natura. que a eles propios 
custa pracllcar, 

,CanlO j ortografía. queda a dú­
bida de se na normativa oficial 
umais se debcría tcr opiado por 
símbolos puramenle t:asteI5n.\ e 

pola simVlJficacíófl da gra((Jo hl.\­
tórit:;r, galel;Jo. Pero onograf[a non 
é mor(olox{a. e os idioma., son fa· 
las antes que escritas_ 

Nos que 3nonimamentc me ~n­
víaron a ~uela de dom Cos/ra­
po. im.uino persoas di~ postas a 
acusaren de antig.llegul.:mo a ga­
!eguístas probldos quc u.:,il:1irOIl 
axud.lr 1lmp"stClón duf':,~ norr.l.l 
que parece converter o galego 
---eSCrito-- en (onna dialeclal. e 
por mansa non mole.\la, d.l lingua 
orldal do estado. Sen embargo. 
quiz.ais e~ue/..an que na parentcla 
consternada de dom Castrapo hai 
quen mediu bc:n os pasos e aClúa 
en contra fío, mesmo reprimindo 
impulsos que lIe s..1o!n do coruón. 
nun imenlO de fixar posicións 
desde o posibilismo para despois 
lentar que medre a base social na 
que se suslema o idioma. 

O ínlegradonismo. (arma de 
galeguismo unive~lista e mili· 
lante da Que somos defensores 
quen lIe temos lei a Portugal e " 
súa cultura. hoxe quiz.ais debc:se 
aceptar ideas coma as que seguen: 

O que má is importa é que a 
ltenle fale galego. con propiedade_ 
Por tanlo, hai que dar balalla con­
cienciadora sen descanso 110 ensi· 
no, no~ medias de comunicación 
e na Ildminislración. 

Galego e portugués san dúas 

formas do mesmo idioma que arn­
da se poden aproximar no ono· 
gr;ifico, pero sempre e cando a 
base social galega o entenda coma 
un pa. .. o máis na independencia 
--do caslelán- d.l súa expresión 
propia_ A cerca disto, compre 
unha campaJia de concienciadón 
a iniciar nos cursos superiores do 
ensino. cando os rapaces xa es­
lcan seguros da fala, arnda gra(a­
da inicialmente ao xeilo d~nlóli­
COo 

Galieia e Portugal van ser de 
inmediato ruións extremas do 
Arco Atlánlico europeo, condena­
das a se relacionaren moi to máis 
que calesquera ou Iras da Penrnsu­
la. ho implica re.\olver problemas 
de comunicación comercial e téc­
nica que hoxe xa se están det.ec­
tando. Fronle aos efectos de cer­
vantinos institutos a monlar en 
Ponugal, imponse a aprendizase 
do ponugués aquén, e do galego 
alén do Mino ... 

Como se pode ver, non falla­
dan motivos de loita para as hos­
tes reinlegracioni.\las. Só queda 
Iccomeudarlle.~ un replaulcxamen­
to de eSlralexia.\, ljue inclúa a iu­
dependencia da fala normal gale­
ga, para que onde hoxe alopan 
oposición se çadra maná cncon­
tren apoio. 
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o MUNDO NARRATIVO DE ÁLVARO CUNQUEIRO 

o passado 22 de Novembro celebrou-se na Corunha o acto de apresentaçom do livro 
de César Carlos Morám Fraga O mundo narrativo de Alvaro Cunqueiro (vid . neste número 
de Agália a recensom de Henrique Manuel Rabunhal Corgo) organizado polo departamen­
to de filologia galego-portuguesa da Universidade da Corunha e seguido com interesse por 
numerosos escritores, professores, alunos universitários e público em geral. No acto, mo­
derado polo professor Dobarro Paz, intervinherom com o autor, os professores Fernández 
Roca e Rabunhal Corgo assim como o responsável da capa do livro, Eduardo Casal. César 
Morám falou de Cunqueiro como um dos grandes escritores europeus do século XX que 
sem embargo, por ser galego e ter trabalhado no contexto galego, ainda nom foi no concer­
to internacional o suficientemente valorizado. Indicou que centrara o seu estudo -começado 
em 1978- nos textos de Cunqueiro prescindindo da sua biografia. Na sua perspectiva a 
erudiçom e distorsons míticas confluem no mundo mítico galego onde o real se fusiona com 
o fantástico . Fijo fincapé o prof. Morám no conceito de realismo, de literatura fantástica, 
na perspectiva mítica para indicar também que Cunqueiro combina, no plano das técnicas 
narrativas, elementos do retábulo medieval e traços da literatura mais inovadora dos sécu-· 
los XIX e XX. Rematou a sua intervençom considerando a Cunqueiro o mais grande estilis­
ta das letras galegas, verdadeiro «jardineiro da linguagem». A seguir Eduardo Casal indi­
cou que a realizaçom da sua portada toma elementos dos petroglifos e que se insere nesse 
universo no qual, como na obra de Cunqueiro, o plano da tradiçom se confunde no plano 
dos mitos, abordagem plástica já presente noutros grandes pintores galegos como Seoane 
e Laxeiro. 

o prof. Fernández Roca, da Universidade da Corunha, censurou aos responsáveis edi­
toriais da universidade o facto de nom ter publicado antes um trabalho tam valioso, equili­
brado na sua estrutura e ameno ao tempo que rigoroso . Considerou de «imelhorável>, o ca­
pítulo dedicado ao mundo mítico salientando a abordagem da questom do realismo, a fun­
çom do mito e da ironia e a passagem do Cunqueiro poeta ao Cunqueiro narrador. Indicou 
também o prof. Fernández Roca que estávamos diante de um livro fundamental no futuro 
para comprender cientificamente o universo narratológico do autor mindoniense. Por outra 
parte fijo fincapé na necessidade de profundizar mais nalguns aspectos: a evoluçom dia­
crónica da narrativa de Cunqueiro, a tipologia dos narradores, as rupturas no plano tempo­
ral, a questom da galeguidade dos relatos e umha maior análise da questom das fontes. 

o escritor e professor Henrique Rabunhal Corgo situou o estudo no contexto da biblio­
grafia passiva originada pola obra de Cunqueiro salientando o facto de estarmos nom ante 
um livro circunstancial e sim ante o resultado de mais de umha década de investigaçom, 
considerando o volume de Morám amplamente esclarecedor das «obsessons textuais» que 
fam da literatura de Cunqueiro umha literatura UNA e mesmo do substrato galego que exis­
te em toda a sua narrativa. O prof. Rabunhal elogiou a inteligente abordagem da totalidade 
do mundo narrativo de Cunqueiro a partir de umha análise parcial mas rica em intertextuali­
dades com outros autores galegos e nom galegos. 

A seguir tivo lugar um animado colóquio , com participaçom de J. A. Lozano, Miguel 
Mato, José Mato Fondo, em que se relacionou a literatura de Cunqueiro com outros narra­
dores, como Blanco Amor, Pardo Bazám, e se abordarom amplamente a questom do realis­
mo literário e a própria essência do texto literário como tal. O prof. Morám, agradecendo 
as sugerências formuladas durante o acto, sublinhou a existência de umha evoluçom na 
narrativa de Cunqueiro, embora nom abordada no seu estudo, cifrando-a no jogo com o 
auto-questionamento do agente, na introduçom de elementos pSicoanalíticos e o progressi­
vo amago de introspecçom psicológica que pode ver-se em personagens das Crónicas e 
no próprio Sinbad. 

O acto, que durou mais de duas intensas horas, tivo ampla repercusom nos jornais: 

354 



NOMBRES PROPIOS 

Pontevedra (Redacción). 
La AsoclaciÓD Galega da 
Língua efectuará esta tarde 
la presentación de un ensa­
yo sobre el mundo narrati­
vo de Alvaro Cuoquelro, re­
alizado por el profesor 
César Carlos Moram Fraga, 
agregado de gallego en un 
instituto de bachillerato de 
La Coruiia. Ellibro fue edi­
tado por la citada asocia­
ción, teniendo en cuenta 
que el «Dia das Letras gale­
gas» dei próximo aiio 91 es­
tará dedicado a Cuoqueiro. 
Además dei autor dei ensa­
yo, participará en esta pre­
sentación, Maria dei Car­
men Henriquez, presidenta 
de la Asociación Galega da 
Língua y catedrática de la 
Escuela Universitaria de 
EGB de Orense, junto con, 
César Cunqueiro, notario en 
esta ciudad. 

Carlos Morám 
presenta su libro 
sobre la obra de 
Cunqueiro 
Redacción 

Como «prólogo» ou início dos actos a celebrar nas diferen­
tes cidades galegas a propósito do livro O mundo narrativo de 
Alvaro Cunqueiro de César-Carlos Morám Fraga, editado pola 
A.Ga.L, tivo lugar nun cêntrico hotel de Ponte-Vedra umha ro­
da de imprensa à qual assistírom jornalistas de diversos meios 
de comunicaçom, de cujas notas inforamtivas se reproduzem 
as que seguem. 

Narrativa de Cunqueiro El Departamento 
de Filologías 

Francesa y Gallego-Portuguesa de la Universidad de La Corui'la 
presentó ayer un libro de César Morán sobre la narrativa de 
Alvaro Cunqueiro, en el curso de un acto celebrado en el Aula de 
Cultura de Caixa Galicia. Bajo el título de .Rel1exi(ms sobre a 
narrativa de Alvaro Cunqueiro: a propósito dun libro de César C. 
Morán- se celebró una mesa redonda, en la que participaron los 
profesores Xosé Anxo Fernández Roca, Ca'rlos Paulo Martínez 
Pereiro y Henrique Rabui'lal, así como el autor dei texto y el de la 
portada, Eduardo CasaL MANUEL BARRAl 

sigue segúD pala bras de su autor 
" actualizar la obra de este gran 
creador y reivindicarla como 
UDO de los Darradores más desta­
cados de Occidente" . 

Moram Fraga afirmó ayer que 
" con este libro preteDdemos ac­
tualizar la obra de este gran DO­
velista, aDte la falta de recoDoci­
mieDto eD que se le tuvo, quizá 
por ser gallego y vivir en este 
contexto". 

Pontevedra 

El escritor César Carlos Mo­
rám presentó ayer en Ponteve­
dra, ellibro "O mundo narrativo 
de Alvaro CUDqueiro", que per-

El eDsayo de Carlos Morám 
sobre el mundo narrativo de 
Cunqueiro, a quiéD estará dedi­
cado el "Dia das Letras Gale­
gas" dei próximo afio, recoge la 
dimensióD interpretativa de su 
obra y su técnica narrativa, Hin· 
cidieDdo en el concepto de realis­
mo, perspectiva mítica, y carac­
terizacióD de los personajes" . 

Para su elaboracióD se apoyó 
en Dumerosa bibliografia así 
como en una eDtrevista personal 
que realizó a CUDqueiro poco 
aDtes de su muerte en 1981. Elli­
bro estudia COD detalle obras 
como "Merlin e familia", y "As 
cróDicas do SochaDtre". 
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o GALEGO NA FARMÁCIA 

Reproduzimos a seguir três documentos que informam do conflito ocorrido numha far­
mácia do Ferrol na qual uns cidados fôrom insultados e humilhados apenas polo facto de 
falarem na língua própria do país. Em primeiro lugar pode ler-se o escrito dirigido ao Sr. 
Director de Ordenaçom Farmacéutica, a seguir o «acuse de recibo» do Ministério de Sani­
dade e finalmente a resposta do Director Geral do Serviço Galego da Saúde. 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

~Betanços dos Cabaleiros--.:> 

Asegun se desprende dos códices e outros traballos, obra de grandes historia-

dore$, Betanças é un-a das povoaçons má is antigas das que tenhen ascnto no chan 

da Galiza, cu ia fundaçon pertenece aos tempos má is alonjados, quando ainda 

a Humanidade se achaba no seu periodo crianeil. 

A sua figura, ao ser enxergada por qualquer visitante, nonl pode por menos 

d'cspt"rtar nêlc un·a viva curiosidade, pola sua forma encarapuchada; e o pano­

r,1m3 que o escolta, tcn por força de surprender grandemente a sua admiraçón, 

pola sua singular esplendidez. 

Acaton dela, (aI como namorada da sua beleza, desfilan as augas silandeiras 

dos rios, Mandeo e Mendo, quens dempois de ter· lhe bicado as suas prantas, 

t"streitan·se nun·a aperta fraterna, pra asin, tornar·se nun só desfile d'amore e 

continuar o seu longo desfile banhando, o magnífico vergel das suas marinhas. 

o soberbo espectáculo que desde o seu enfesto regaço se contempra, foi o 

factor mais influent(" pra que noutrora vinheran a estabelecer a êle a sua morada, 

un amplo número de magnates e outra gente de prol, chegando.se.lhe a chamar 

Da revista «Betanzos», B. Aires, 1935. 



Encol do 

Con máis ou menos infruencia, tôda arte cô seu contido, 
Cô seu celnle. pode contribuir á evoluçón de rôdo movi· 
Inento ideológico e patriótico que germole dentro do argais­
mo dun povo; têndo tal produto desempenhado un rol 
moi importantísinlo na historia dos mesmos, asin COlnO 
tamén na histoha da Humanidade. reflexando o geito de 
vida social de cada época, traducinc.o as inquedanças de 
cada gêraçón, e facendo jurdir anceios e emoÇóns na 
grande nlasa popular. 

Pode-se dicir. que o teatro, é a rama artística que en­
cerra as posivilidades nl.lis jurdias pra cumprir un-a min­
son de tal indole, por sere a que con meirande amplitude 
e clarencia pode espresar a realidade da vida, e demostrar 
as esecas a viver no futuro. 

Isto souperon-no têr moita en ,conta tôdos os povos, os 
representantes dos movimentos nêles operados, ben fosen 
tendentes a derrubar \ln sistema de Govêrno, ou a se eman­
ciparen da hl'gemonía doutro povo, aproveitando-o pra 
f;tcer laboura de proselitismo par meio dêle, creando obras 
en concordan~a côs idf';tes que os guiaban. e protegendo 
as suas intcrpretac:õns. 

No seitar das nosas areias de reden(;õn da Patria, non 
sôcede por enteiro asin. Se hen c certo que hai elementos 
d'esprito e espf"rtador d'emo(;óns, e que afincan as suas 
que reconhecen a utilidade da arte, ("orno (aitor aguilhoador 
olhadas no te;ttro, labourando en prol do seu cultivo, hai 
t.1n\ .... n algúns, que lhe asinan moi pouco interese, que olhan 
as manifest3(;OnS de tal produto como por acima dos om · 
hro!'o; tt'lldu a atel\(:ôn po!'>ta soml"llte n3. ac(:ón diu'cla, l) 

que nOI1 Jt>ix;t dt> :-.~rt> ,),,10 d'hoje lllt -;! mira UI\ tanto es ­
treita, 1'0r canto a conceneia popular acha -se ainda ntoi 
adormentada. 

De «Alalá .. B. Aires , N. o 1, Maio 1935. 

Teatro 

No nO$O chán, compre têr un bon teatro autóctono, un 
teatro de modernas formas artísticas e de celme patriótico; 
vale dicir, de fondo contido naçonalista, no coal se ache 
retratada ii. vida do noso povo; que seja, en fino o fas­
cimite da nosa trágica realidade, pra que esgadunhe no 
esprito da masa e lhe faga estoupar o foi da rebelía. 

Que produzan obras aqueles que posuan condiçóns pra 
face-lo, e os que non, temos a obriga de beçar, d'alentar 
aos seus autores, e d'apraudir a quenes as leven á escêa. 
Ainda que un-a obra non encerre mais que un valor artís­
tico, pode-se considerar que é un-a obra de proselitismo: 
porque tend~ a espertar nos nosos cidadãns alentos de 
carinho polo noso arte, que en realidade, hoje senten moi 
pouco polas suas cousas, ainda. 

Olhemos en cada afei(.:oado, a un espalhador da nosa 
cultura, e a un contribuinte ao rejurdimento da nosa na­
çonalidade, e non a un "tropical" ou a un t'tiruleque·' . 
por olal que desempenhe un papel, non meresce que ~e 
lhe chante o dente de cri tica, e menos ainda face-lo de 
geito dicaz. ou con ar mofante; pois mercê ii. êles, podenlos 
contemprar U'.1tro noso; e o que hoje ~ un mal actor. 
Inanhán se cadra. pode ser un pouco bô; mais se se adica 
uu a biliscar-lhes. nunca contaremos cun de tal condic:;ón. 
crebamos-lhes os aC;os e renuncian a tales aitividades. re­
caindo êlo en prejuizo dos nosos degaros. 

Atanisquemos. sin, e sen dô, aos estranos Sen escrúpalo, 
~ outros da propia casa, cart"centes de s~ntÍlnento galego, 
que barbarizan a pronuncia das verbas e en\brutcen os 
~e!lofOS cô (in J~ facer rir ao púhrico 1>r051110, e non pola 
'" ~r3t:a" que ('oidan êlt"s verter. :-.enún p"la ridiculeza qut" 
no:-. apot!'n aos R:lIl"gos, t;tl comu !Ioo(t.'de aquí en Uôs Aires . 

R. FLORES 



ACORDO ORTOGRÁFICO PARA A LUSOFONIA 

Entre os dias 8 e 12 de Outubro desde ano 1990 reuniram-se em Lisboa, convidadas 
pela Secretaria de Estado para a Cultura, as Delegações dos Países em que o [galego-)por­
tuguês é língua oficial, as Delegações governamentais de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné­
Bissau, Moçambique, Portugal e S. Tomé e Príncipe e uma Delegação de observadores 
da Galiza em nome de entidades não governamentais agrupadas numa Comissão criada 
ad hoc. 

Os membros das Delegaçães governamentais participantes são os seguintes: 
ANGOLA: Dr. a Irene Guerra Marques; 

Dr. a Cecilia Maria Santos Aleixo. 
BRASIL: Dr. a Nélida Pir'ión; 

Dr. Antônio Houaiss. 
CABO VERDE: Dr. Manuel Veiga; 

Dr. Gabriel Moacyr Rodrigues. 
GUINÉ-BISSAU: Dr. António Lopes Junior; 

Dr. João Wilson Barbosa. 
MOÇAMBIQUE: Dr. a Maria Eugénia Cruz; 

D. João Gomes da Silva. 
PORTUGAL: Dr. Jacinto Nunes; 

Dr. João Malaca Casteleiro. 
S. TOMÉ 
E PRíNCIPE: Dr. João Pontífice; 

Dr. :Albertino de Bragança. 
O dia 12 assinava-se o texto do Projecto da Ortografia Unificada da Língua Portuguesa 

(1990) cuja ratificação pelos respetivos Governos está prevista para o próximo mês de De­
zembro de modo a vigorar-se o "Acordo» a partir do 1 de Janeiro de 1992 em todos os Paí­
ses de Língua Oficial Portuguesa (exceto, sem dúvida, na Galiza onde, como é bem conhe­
cido, as autoridades espanholas da Autonomia arbitraram interessadamente uma "grafia» 
deturpadora do nosso Idioma Nacional, apesar de essas mesmas autoridades terem decla­
rado idioma também oficial a língua própria da Galiza). 

A partir da ratificação do Projecto as Academias brasileira e portuguesa elaborarão um 
Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa, em que se integrará o Vocabulário 
estritamente [?) galego, como de facto já se aduziram as vozes brêtema e lôstrego para 
exemplificar a "Base XI» do Projecto. Será decerto a vontade e capacidade de participação 
das diferentes associações "reintegracionistas», presentes na Galiza, a que verifique a vir­
tualidade, já real, de as falas galegas ficarem em definitivo integradas na Língua historica­
mente denominada Portuguesa. 

A continuação reproduzimos os textos de referencia. 

INTRODUÇÃO 

ao 

Projecto da Ortografia Unificada da Língua Portuguesa 

(1990) 

1. Memória breve dos acordos ortográficos 
A existência de duas ortografias oficiais da língua portuguesa, a lusitana e a brasileira, 

tem sido considerada como largamente prejudicial para a unidade intercontinental do por­
tuguês e para o seu prestígio no Mundo. 
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Tal situação remonta, como é sabido, a 1911, ano em que foi adoptada em Portugal 
a primeira grande reforma ortográfica, mas que não foi extensiva ao Brasil. 

Por iniciativa da Academia Brasileira de Letras, em consonância com a Academia das 
Ciências de Lisboa, com o objectivo de se minimizarem os inconvenientes desta situação, 
foi aprovado em 1931 o primeiro acordo ortográfico entre Portugal e o Brasil. Todavia, por 
razões que não importa agora mencionar, este acordo não produziu, afinal, a tão desejada 
unficação dos dois sistemas ortográficos, facto que levou mais tarde à convenção ortográfi­
ca de 1943. Perante as divergências persistentes nos Vocabulários entretanto publicados 
pela duas Academias, que punham em evidência os parcos resultados práticos do acordo 
de 1943, realizou-se, em 1945, em Lisboa, novo encontro entre representantes daquelas 
duas agremiações, o qual conduziu à chamada Convenção Ortográfica Luso-Brasileira de 
1945. Mais uma vez, porém, este acordo não produziu os almejados efeitos, já que ele foi 
adoptado em Portugal, mas não no Brasil. 

Em 1971, no Brasil, e em 1973, em Portugal, foram promulgadas leis que reduziram 
substancialmente as divergências ortográficas entre os dois países. Apesar destas louvá­
veis iniciativas, continuavam a persistir, porém, divergências sérias entre os dois sistemas 
ortográficos. 

No sentido de as reduzir, a Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira 
de Letras elaboraram em 1975 um novo projecto de acordo que não foi, no entanto, aprova­
do oficialmente por razões de ordem política, sobretudo vigentes em Portugal. 

E é neste contexto que surge o encontro do Rio de Janeiro, em Maio de 1986, e no 
qual se encontram, pela primeira vez na história da língua portuguesa, representantes não 
apenas de Portugal e do Brasil mas também dos cinco novos países africanos lusófonos 
entretanto emergidos da descolonização portuguesa. 

O Acordo Ortográfico de 1986, conseguido na reunião do Rio de Janeiro, ficou, porém, 
inviabilizado pela reacção polémica contra ele movida sobretudo em Portugal. 

2. Razões do fracasso dos acordos ortográficos 
Perante o fracasso sucessivo dos acordos ortográficos entre Portugal e o Brasil, abran­

gendo o de 1986 também os países lusófonos de África, importa reflectir seriamente sobre 
as razões de tal malogro. 

Analisando sucintamente o conteúdo dos acordos de 1945 e de 1986, a conclusão que 
se colhe é a de que eles visavam impor uma unifacação ortográfica absoluta. 

Em termos quantitativos e com base em estudos desenvolvidos pela Academia das Ciên­
cias de Lisboa, com base num corpus de cerca de 110.000 palavras, conclui-se que o Acor­
do de 1986 conseguia a unificação ortográfica em cerca de 99,5% do vocabulário geral da 
língua. Mas conseguia-a, sobretudo à custa da simplificação drástica do sistema de acen­
tuação gráfica, pela supressão dos acentos nas palavras proparoxítonas e paroxítonas, o 
que não foi bem aceite por uma parte substancial da opinião pública portuguesa. 

Também o acordo de 1945 propunha uma unificação ortográfica absoluta que rondava 
os 100% do vocabulário geral da língua. Mas tal unificação assentava em dois princípios 
que se revelaram inaceitáveis para os brasileiros: 

a) Conservação das chamadas consoantes mudas ou não articuladas, o que corres­
pondia a uma verdadeira restauração destas consoantes no Brasil, uma vez que elas 
tinham há muito sido abolidas. 

b) Resolução das divergências de acentuação das vogais tónicas e e o, seguidas das 
consoantes nasais m e n, das palavras proparoxítonas (ou esdrúxulas) no sentido da práti­
ca portuguesa, que consistia em as grafar com acento agudo e não circunflexo, conforme 
a prática brasileira. 

Assim se procurava, pois, resolver a divergência de acentuação gráfica de palavras 
como António e Antônio, cómodo e cômodo, género e género, oxigénio e oxigénio, etc., 
em favor da generalização da acentuação com o diacrítico agudo. Esta solução estipulava, 
contra toda a tradi~ão ortográfica portuguesa, que o acento agudo, nestes casos, apenas 
assinalava a tonicidade da vogal e não o seu timbre, visando assim resolver as diferenças 
de pronúncia daquelas mesmas vogais. 
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A inviabilização prática de tais soluções leva-nos à conclusão de que não é possível 
unificar por ... ia administrativa divergências que assentam em claras diferenças de pronún­
cia, um dos critérios, aliás, em que se baseia o sistema ortográfico da língua portuguesa. 

Nestas condições, há que procurar uma versão de unificação ortográfica que acautele 
mais o futuro do que o passado e que não receie sacrificar a simplificação também preten­
dida em 1986, em favor da máxima unidade possível. Com a emergência de cinco novos 
países lusófonos, os factores de desagregação da unidade essencial da língua portuguesa 
far~se-ão sentir com mais acuidade e também no domínio ortográfico. Neste sentido impor­
ta, pois, consagrar uma versão de unificação ortográfica que fixe e delimite as diferenças 
actualmente existentes e previna contra a desagregação ortográfica da língua portuguesa. 

Foi, pois, tendo presentes estes objectivos, que se fixou o novo texto de unificação or­
tográfica, o qual representa uma versão menos forte do que as que foram conseguidas em 
1945 e 1986. Mas ainda assim suficientemente forte para unificar ortograficamente cerca 
do 98% do vocabulário geral da língua. 

3. Forma e substância do novo texto 

O novo texto de unificação ortográfica agora proposto contém alterações de forma (ou 
estrutura) e de conteúdo, relativamente aos anteriores. Pode dizer-se, simplificando, que 
em termos de estrutura se aproxima mais do acordo de 1986, mas que em termos de con­
teúdo adopta uma posição mais conforme com o projecto de 1975, atrás referido. 

Em relação às alterações de conteúdo, elas afectam sobretudo o caso das consoantes 
mudas ou não articuladas, o sistema de acentuação gráfica, especialmente das esdrúxu­
las, e a hifenação. 

Pode dizer-se ainda que, no que respeita às alterações de conteúdo, de entre os princí­
pios em que assenta a ortografia portuguesa, se privilegiou o critério fonético (ou da pro­
núncia) com um certo detrimento para o critério etimológico. 

É o critério da pronúncia que determina, aliás, a supressão gráfica das consoantes mu­
das ou não articuladas, que se têm conservado na ortografia lusitana essencialmente por 
razões de ordem etimológica. 

É também o critério da pronúncia que nos leva a manter um certo número de grafias 
duplas do tipo de caráter e carácter, facto e fato, sumptuoso e suntuoso, etc. 

É ainda o critério da pronúncia que conduz à manuntenção da dupla acentuação gráfi­
ca do tipo de económico e econômico, efémero e efêmero, género e gênero, génio e gênio, 
ou de bónus e bônus, sémen e sêmen, ténis e tênis, ou ainda de bebé e bebê, ou metro 
e metrô, etc. 

Explicitam-se em seguida as principais alterações introduzidas no novo texto de unifi­
cação ortográfica, assim como a respectiva justificação. 

4. Conservação ou supressão das consoantes c, p, b, g, m e t em certas sequências 
consonânticas (Base IV) 

4.1 . Estado da questão 

Como é sabido, uma das principais dificuldades na unificação da ortografia da língua 
portuguesa reside na solução a adoptar para a grafia das consoantes c e p, em certas se­
quências consonânticas interiores, já que existem fortes divergências na sua articulação. 

Assim, umas vezes, estas consoantes são invariávelmente proferidas em todo o espa­
ço geográfico da língua portuguesa, conforme sucede em casos como compacto, ficção, 
pacto; adepto, aptidão, núpcias; etc. 

Neste caso, não existe qualquer problema ortográfico, já que tais consoantes não po­
dem deixar de grafar-se (v. Base IV, 1. o a). 

Noutros casos, porém, dá-se a situação inversa da anterior, ou seja, tais consoantes 
não são proferidas em nenhuma pronúncia culta da língua, como acontece em. acção, afec­
tivo, direcção: adopção, exacto, óptimo; etc. Neste caso existe um problema. E que na nor­
ma gráfica brasileira há muito estas consoantes foram abolidas, ao contrário do que sucede 
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na norma gráfica lusitana, em que tais consoantes se conservam. A solução que agora se 
adopta (v. Base IV, 1. o b) é a de as suprimir, por uma questão de coerência e de uniformiza­
ção de critérios (vejam-se as razões de tal supressão adiante, em 4.2.). 

As palavras afectadas por tal supressão representam 0,54% do vocabulário geral da 
língua, o que é pouco significativo em termos quantitativos (pouco mais de 600 palavras 
em cerca de 110.000). Este número é, no entanto, qualitativamente importante, já que com­
preende vocábulos de uso muito frequente (como, por ex., acção, actor, actual, colecção, 
colectivo, correcção, direcção, director, electricidade, factor, factura, inspector, lectivo, óp­
timo, etc.). 

O terceiro caso que se verifica relativamente às consoantes c e p diz respeito à oscila­
ção de pronúncia, a qual ocorre umas vezes no interior da mesma norma culta (cf., por ex ., 
cacto ou cato, dicção ou dição, sector ou setor, etc.), outras vezes entre normas cultas dis­
tintas (cf., por ex., facto, receção em Portugal , mas fato recepção no Brasil) . 

A solução que se propõe para estes casos, no novo texto ortográfico, consagra a dupla 
grafia (v. Base IV, 1.0 c) . 

A estes casos de grafia dupla devem acrescentar-se as poucas variantes do tipo de 
súbdito e súdito, subtil e sutil, amígdala e amídala, amnistia e anistia, aritmética e ariméti­
ca, nas quais a oscilação da pronúncia se verifica quanto às consoantes b, g, m e t (v. Base 
IV, 2. O). 

O número de palavras abrangidas pela dupla grafia é de cerca de 0,5% do vocabulário 
geral da língua, o que é pouco significativo (ou seja, pouco mais de 575 palavras em cerca 
de 110.000), embora nele se incluam também alguns vocábulos de uso muito frequente. 

4.2. Justificação da supressão de consoantes não articuladas (Base IV, 1. o b). 

As razões que levaram à supressão das consoantes mudas ou não articuladas em pa­
lavras como aç~o (acção), ativo (activo), directo (director), ótirr;o (óptimo) foram essencial­
mente as seguintes: 

a) O argumento de que a manutenção de tais consoantes se justifica por motivos de 
ordem etimológica, permitindo assinalar melhor a similaridade com as palavras congéne­
res das outras línguas românicas, não tem consistência. Por um lado, várias consoantes 
etimológicas se foram perdendo na evolução das palavras ao longo da história da língua 
portuguesa. Vários são, por outro lado, os exemplos de palavras deste tipo, pertencentes 
a diferentes línguas românicas, que, embora provenientes do mesmo étimo latino, revelam 
incongruências quanto à conservação ou não das referidas consoantes. 

É o caso, por exemplo, da palavra objecto, proveniente do latim objectu-, que até agora 
conservava o c, ao contrário do que sucede em francês (cf. objet) ou em espanhol (cf. obje­
to). Do mesmo modo projecto (de projectu-) mantinha até agora a grafia com c, tal como 
acontece em espanhol (cf. proyecto), mas não em francês (cf. project). Nestes casos o ita­
liano dobra a consoante, por assimilação (cf. oggetto e progetto). A palavra vitória há muito 
se grafa sem c, apesar do espanhol victoria, do francês victoire ou do italiano vittoria. Mui­
tos outros exemplos se poderiam citar. Aliás, não tem qualquer consistência a ideia de que 
a similaridade do português com as outras línguas românicas passa pela manutenção de 
consoantes etimológicas do tipo mencionado. Confrontem-se, por exemplo, formas como 
as seguintes: porto acidente (do lat. accidente-), esp. accidente, fr . accident, it. accidente; 
porto dicionário (do lat. dictionariu-), esp. diccionario, fr . dictionnaire, it. dizionario; port. di­
tar (do lat. dictare), esp. dictar, fr . dicter, it. dettare; port. estrutura (de structura-), esp. es­
tructura, fr . structure, it. struttura; etc. 

Em conclusão, as divergências entre as línguas românicas, neste domínio, são eviden­
tes, o que não impede, aliás, o imediato reconhecimento da similaridade entre tais formas. 
Tais divergências levantam dificuldades à memorização da norma gráfica, na aprendiza­
gem desta línguas, mas não é com certeza a manutenção de consoantes não articuladas 
em português que vai facilitar aquela tarefa. 

b) A justificação de que as ditas consoantes mudas travam o fechamento da vogal pre­
cedente também é de fraco valor, já que, por um lado, se matêm na língua palavras com 
vogal pré-tónica aberta, sem a presença de qualquer sinal diacrítico, como em corar, padei-
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ro, oblação, pregar (= fazer uma prédica), etc., e, por outro, a conservação de tais con­
soantes não impede a tendência para o ensurdecimento da vogal anterior em casos como 
accionar, actual, actualidade, exactidão, tactear, etc. 

c) É indiscutível que a supressão deste tipo de consoantes vem facilitar a aprendiza­
gem da grafia das palavras em que elas ocorriam. 

De facto, como é que uma criança de 6-7 anos pode compreender que em palavras 
como concepção, excepção, recepção, a consoante não articulada é um p, ao passo que 
em vocábulos como correcção, direcção, objecção, tal consoante é um c? 

Só à custa de um enorme esforço de memorização que poderá ser vantajosamente ca­
nalizado para outras áreas da aprendizagem da língua. 

d) A divergência de grafias existente neste domínio entre a norma lusitana, que teimo­
samente conserva consoantes que não se articulam em todo o domínio geográfico da lín­
gua portuguesa, e a norma brasileira, que há muito suprimiu tais consoantes, é incompreen­
sível para os lusitanistas estrangeiros, nomeadamente para professores e estudantes de 
português, já que lhes cria dificuldades suplementares, nomeadamente na consulta dos di­
cionários, uma vez que as palavras em causa vêm em lugares diferentes da ordem alfabéti­
ca, conforme apresentam ou não a consoante muda. 

e) Uma outra razão, esta de natureza psicológica, embora nem por isso menos impor­
tante, consiste na convicção de que não haverá unificação ortográfica da língua portuguesa 
se tal disparidade não for resolvida. 

f) Tal disparidade ortográfica só se pode resolver suprimindo da escrita as consoantes 
não articuladas, por uma questão de coerência, já que a pronúncia as ignora, e não tentan­
do impor a sua grafia àqueles que há muito as não escrevem, justamente por elas não se 
pronunciarem. 

4.3. Incongruências aparentes 

A aplicação do princípio, baseado no critério da pronúncia, de que as consoantes c 
e p em certas sequências consonânticas se suprimem, quando não articuladas, conduz a 
algumas incongruencias aparentes, conforme sucede em palavras como apocalítico ou Egito 
(sem p, já que este não se pronuncia), a par de apocalipse ou egipcio visto que aqui o p 
se articula), noturno (sem c, por este ser mudo), ao lado de noctívago (com c por este se 
pronunciar) , etc. 

Tal incongruência é apenas aparente. De facto, baseando-se a conservação ou supressão 
daquelas consoantes no critério da pronúncia, o que não faria sentido era mantê-Ias, em 
certos casos, por razões de parentesco lexical. Se se abrisse tal excepção, o utente, ao 
ter que escrever determinada palavra, teria que recordar previamente, para não com~ter 
erros, se não haveria outros vocábulos da mesma família que se escrevessem com este 
tipo de consoante. 

Aliás, divergências ortográficas do mesmo tipo das que agora se propõem já aceites 
nas Bases de 1945 (v . Base VI, último parágrafo) , que consagraram grafias como assunção 
ao lado de assumptivo, cativo, a par de captor e captura, dicionário, mas dicção, etc. A ra­
zão então aduzida foi a de que tais palavras entraram e se fixaram na língua em condições 
diferentes. A justificação da grafia com base na pronúncia é tão nobre como aquela razão. 

4.4. Casos de dupla grafia (Base IV, 1. o c, d e 2. O) 

Sendo a pronúncia um dos critérios em que se assenta a ortografia da língua portugue­
sa, é inevitavel que se aceitem grafias duplas naqueles casos em que existem divergências 
de articulação quanto às referidas consoantes c e p e ainda em outros casos de menor sig­
nificado. Torna-se, porém, praticamente impossível enunciar uma regra clara e abrangente 
dos casos em que há oscilação entre o emudecimento e a prolação daquelas consoantes, 
já que todas as sequências consonânticas enunciadas, qualquer que seja a vogal prece­
dente, admitem as duas alternativas: cacto e cato, caracteres e cara teres, dicção edição, 
facto e fato, sector e setor; ceptro e cetro; concepção e conceção, recepção e receção; as­
sumpção e assunção, peremptório e perentório, sumptuoso e suntuoso; etc. 
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De um modo geral pode dizer-se que, nestes casos, o emudecimento da consoante 
(excepto em dicção, facto, sumptuoso e poucos mais) se verifica, sobretudo, em Portugal 
e nos países africanos, enquanto no Brasil há oscilação entre a prolação e o emudecimento 
da mesma consoante. 

Também os outros casos de dupla grafia Uá mencionados em 4.1.), do tipo de súbdito 
e súdito, subtil e sutil, amígdala e amídala, omnisciente e onisciente, aritmética e arimética, 
muito menos relevantes em termos quantitativos do que os anteriores, se verificam sobre­
tudo no Brasil. 

Trata-se, afinal, de formas divergentes, isto é, do mesmo étimo. As palavras sem con­
soante, mais antigas e introduzidas na língua por via popular, foram já usadas em Portugal 
e encontram-se nomeadamente em escritores dos séculos XVI e XVII. 

Os dicionários da língua portuguesa, que passarão a registar as duas formas, em to­
dos os casos de dupla grafia, esclarecerão, tanto quanto possivel, sobre o alcance geográ­
fico e social desta oscilação de pronúncia. 

5. Sistemas de acentuação gráfica (Bases VIII a XIII) 

5.1. Análise geral da questão 

O sistema de acentuação gráfica do português actualmente em vigor, extremadamen­
te complexo e minucioso, remonta essencialmente à Reforma Ortográfica de 1911 . 

Tal sistema não se limita, em geral, a assinalar apenas a tonicidade das vogais sobre 
as quais recaem os acentos gráficos, mas distingue também o timbre destas. 

Tendo em conta as diferenças de pronúncia entre o português europeu e o do Brasil, 
era natural que surgissem divergências de acentuação gráfica entre as duas realizações 
da língua. 

Tais divergências têm sido um obstáculo à unificação ortográfica do português. 
É certo que em 1971, no Brasil, e em 1973, em Portugal, foram dados alguns passos 

significativos no sentido da unificação da acentuação gráfica, como se disse atrás. Mas, 
mesmo assim, subsistem divergências importantes neste domínio, sobretudo no que res­
peita à acentuação das paroxítonas. 

Não tendo tido viabilidade prática a solução fixada na Convenção Ortográfica de 1945, 
conforme já foi referido, duas soluções eram possíveis para se procurar resolver esta questão. 

Uma era conservar a dupla acentuação gráfica, o que constituia sempre um espinho 
contra a unificação da ortografia. 

Outra era abolir os acentos gráficos, solução adoptada em 1986, no Encontro do Rio 
de Janeiro . 

. Esta solução, já preconizada no I Simpósio Luso-Brasileiro sobre a Língua Portuguesa 
Contemporânea, realizado em 1967 em Coimbra, tinha sobretudo a justificá-Ia o facto de 
a língua oral preceder a língua escrita, o que leva muitos utentes a não empregarem na 
prática os acentos gráficos, visto que não os consideram indispensáveis à leitura e com­
preensão dos textos escritos. 

A abolição dos acentos gráficos nas palavras proparoxítonas e paroxítonas, preconiza­
da no Acordo de 1986, foi, porém, contestada por uma larga parte da opinião pública portu­
guesa, sobretudo por tal medida ir contra a tradição ortográfica e não tanto por estar con­
tra a prática ortográfica. 

A questão da acentuação gráfica tinha, pois, de ser repensada. 
Neste sentido, desenvolveram-se alguns estudos e fizeram-se vários leva~t~mentos es­

tatísticos com o objectivo de se delimitarem melhor e quantificarem com preclsao as diver­
gências existentes nesta matéria. 

5.2. Casos de dupla acentuação 

5.2.1. Nas proparoxítonas (Base XI) 
Verificou-se assim que as divergências, no que respeita às proparoxítonas, se circuns-
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crevem praticamente, como já foi destacado atrás, ao caso das vogais tónicas e e o, segui­
das das consoantes nasais me n, com as quais aquelas não formam sílaba (v. Base XI, 3.°). 

Estas vogais soam abertas em Portugal e nos países africanos recebendo, por isso, 
acento agudo, mas são do timbre fechado em grande parte do Brasil, grafando-se por con­
seguinte com acento circunflexo: académico / acadêmico, cómodo / cômodo, efémero / efê­
mero, fenómeno / fenômeno, génio / gênio, tónico / tônico, etc. 

Existe uma ou outra exepção a esta regra, como, por exemplo, cômoro e sêmola, mas 
estes casos não são significativos. 

Costuma, por vezes, referir-se que o a tónico das proparoxítonas, quando seguido de 
m ou n com que não forma sílaba, também está sujeito à referida divergência de acentua­
ção gráfica. Mas tal não acontece, porém, já que o seu timbre soa praticamente sempre 
fechado nas pronúncias cultas da língua, recebendo por isso, acento circunflexo: âmagq, 
ânimo, botânico, câmara, dinâmico, gerânio, pânico, pirâmide. 

As únicas exepções a este principio são nomes próprios de origem grega Dánae / Dâ­
nae e Dánao / Dânao. 

Note-se que se as vogais e e o, assim como a, formam sílaba com as consoantes m 
ou n, o seu timbre é sempre fechado em qualquer pronúncia culta da língua, recebendo, 
por isso, acento circunflexo: êmbolo, amêndoa, argênteo, excêntrico, têmpera; anacreônti­
co, cômputo, recôndito; cânfora, Grândola, Islândia, lâmpada, sonâmbulo, etc. 

5.2.2. Nas paroxítonas (Base IX) 

Também nos casos especiais de acentuação das paroxítonas ou graves (v. Base IX, 
2.°), algumas palavras que contêm as vogais tónicas e e o em final de sílaba, seguidas das 
consoantes nasais m e n, apresentam oscilação de timbre, nas pronúncias cultas da língua. 

Tais palavras são assinaladas com acento agudo, se o timbre da vogal tónica é aberto, 
ou com acento circunflexo, se o timbre é fechado: fémur ou fêmur, Fénix ou Fênix, ónix 
ou ônix, sémen ou sêmen, xénon ou xênon; bónus ou bônus, ónus ou ônus, pónei ou pônei, 
ténis ou tênis, Vénus ou Vênus; etc. No total, estes são pouco mais de uma dúzia de casos. 

5.2.3. Nas oxítonas (Base VIII) 

Encontramos igualmente nas oxítonas (v. Base VIII. 1. ° a. Obs.) algumas divergências 
de timbre em palavras terminadas em e tónico, sobretudo provenientes do francês. Se esta 
vogal tónica soa aberta, recebe acento agudo; se soa fechada, grafa-se com acento circun­
flexo. Também aqui os exemplos pouco ultrapassam as duas dezenas; bebé ou bebê, cara­
té ou caratê, croché ou crochê, guiché ou ghichê, matiné ou matinê, puré ou purê; etc. Exis­
te também um caso ou outro de oxítonas terminadas em o ora aberto ora fechado, como 
sucede em cocó ou cocõ, ró ou rô. 

A par de casos como este há formas oxítonas terminadas em o fechado, às quais se 
opõem variantes paroxítonas, como acontece em judô e judo, metrô e metro, mas tais ca­
sos são muito raros. 

5.2.4. Avaliação estatística dos casos de dupla acentuação gráfica. 

Tendo em conta o levantamento estatístico que se fez na Academia das Ciências de 
Lisboa, com base no já referido corpus de cerca de 110.000 palavras do vocabulário geral 
da língua, verificou-se que os citados casos de dupla acentuação gráfica abrangiam aproxi­
madamente 1,27% (cerca de 1.400,palavras). Considerando que tais casos se encontram 
perfeitamente delimitados, como se referiu atrás, sendo assim possível enunciar a regra 
de aplicação, optou-se por fixar a dupla acentuação gráfica como a solução menos onerosa 
para a unificação ortográfica da língua portuguesa. 

5.3. Razões da manutenção dos acentos gráficos nas proparoxítonas e paroxí­
tonas. 

Resolvida a questão dos casos de dupla acentuação gráfica, como se disse atrás, já 
não tinha relevância o principal motivo que levou em 1986 a abolir os acentos nas palavras 
proparoxítonas e paroxítonas. 
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Em favor de manutenção dos acentos gráficos nestes casos, ponderaram-se, pois, es­
sencialmente as seguintes razões: 

a) Pouca representatividade (cerca de 1,27%) dos casos de dupla acentuação. 
b) Eventual influência da língua escrita sobre a língua oral , com a possibilidade de, 

sem acentos gráficos, se intensificar a tendência para a paroxitonia, ou seja, deslocação 
do acento tónico da antepenúltima para a penúltima sílaba, lugar mais frequente de coloca­
ção do acento tónico em português. 

c) Dificuldade em apreender correctamente a pronúncia de termos de âmbito técnico 
e científico, muitas vezes adquiridos através da língua escrita (leitura). 

d) Dificuldades causadas, com a abolição dos acentos, à aprendizagem da língua, so­
bretudo quando esta se faz em condições precárias, como no caso dos países africanos, 
ou em situação de auto-aprendizagem. 

e) Alargamento, com a abolição dos acentos gráficos, dos casos de homografía, do 
tipo de análise(s .) I analise(v.), fábrica(s .) I fabrica(v.), secretária(s .) I secretaria (s. ou v.), 
vária(s.) I varia(v .), etc., casos que apesar de dirimíveis pelo contexto sintáctico, levanta­
riam por vezes algumas dúvidas e constituiriam sempre problema para o tratamento infor­
matizado do léxico. 

f) Dificuldade em determinar as regras de colocação do acento tónico em função da 
estructura mórfica da palavra. Assim, as proparoxítonas, segundo os resultados estatísti­
cos obtidos da análise de um corpus de 25.000 palavras, constituem 12%. Destes 12%, 
cerca de 30% são falsas esdrúxulas (cf. génio, água, etc.). Dos 70% restantes, que são 
as verdadeiras proparoxítonas (cf. cómodo, género, etc.), aproximadamente 29% são pa­
lavras que terminam em -ico / -ica (cf. ártico, económico, módico, prático, etc.). Os restan­
tes 41 % de verdadeiras esdrúxulas distribuem-se por cerca de duzentas terminações dife­
rentes, em geral de carácter erudito (cf. espírito, ínclito, púlpito, filólogo, filósofo, esófago, 
epíteto, pássaro, pêsames, facílimo, lindíssimo, parêntesis, etc.). 

5.4. Supressão de acentos gráficos em certas palavras oxítonas e paroxítonas (Ba­
ses VIII, IX e X) 

5.4.1. Em casos de homografia (Bases VIII, 3. o, e IX, 7. o e 8. O) 

O novo texto ortográfico estabelece que deixem de se acentuar graficamente palavras 
do tipo de para (á), flexão de parar, pelo (ê), substantivo, pelo (é), flexão de pelar, etc ., as 
quais são homógrafas, respectivamente, das proclíticas para, preposição, pelo, contracção 
de per e lo, etc. 

As razões por que se suprime, nestes casos, o acento gráfico são as seguintes: 
a) Em primeiro lugar, por coerência com a abolição do acento gráfico já consagrada 

pelo Acordo de 1945, em Portugal , e pela Lei n. o 5765, de 1971 .12-18, no Brasil , em casos 
semelhantes, como, por exemplo: acerto (ê), substantivo, e acerto (é), flexão de acertar; 
acordo (õ), substantivo, e acordo (ó), flexão de acordar, cor (õ), substantivo, e cor (ó), ele­
mento da locução de cor; sede (ê) e sede (é), ambos substantivos; etc. 

b) Em segundo lugar, porque, tratando-se de pares cujos elementos pertencem a clas­
ses gramaticais diferentes, o contexto sintáctico permite distinguir claramente tais homó­
grafas. 

5.4.2. Em paroxítonas com os ditongos ei e oi na sílaba tónica (Base IX, 3. O) 

O novo texto ortográfico propõe que não se acentuem graficamente os .ditongos ei e 
ai tónicos das palavras paroxítonas. Assim, palavras como assembleia, boleia, ideia, que 
na norma gráfica brasileira se escrevem com acento agudo, por o ditongo soar aberto, pas­
sarão a escrever-se sem acento, tal como aldeia, baleia, cheia, etc. 

Do mesmo modo, palavras como comboio, dezoito, estroina, etc., em que o timbre do 
ditongo oscila entre a abertura e o fechamento, oscilação que se traduz na facultatividade 
do emprego do acento agudo no Brasil, passarão a grafar-se sem acento. 

A generalização da supressão do acento nestes casos justifica-se não apenas por per-
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mitir eliminar uma diferença entre a prática ortográfica brasileira e a lusitana, mas ainda 
pelas seguintes razões: 

a) Tal supressão é coerente com a já consagrada eliminação do acento em casos de 
homografia heterofónica (v. Base IX, 8. o, e neste texto atrás, 5.4.1.), como sucede, por exem­
plo, em acerto, substantivo, e acerto, flexão de acertar, acordo, substantivo, e acordo, fle­
xão de acordar, fora, flexão de ser e ir e fora, advérbio, etc. 

b) No sistema ortográfico português não se assinala, em geral, o timbre das vogais 
tónicas a, e e o das palavras paroxítonas, já que a língua portuguesa se caracteriza pela 
sua tendência para a paroxitonia. O sistema ortográfico não admite, pois, a distinção entre, 
por exemplo cada (ã) e (fada (á), para (ã) e tara (á), espelho (ê) e velho (é), janela (é) e janelo 
(ê), escrevera (ê), flexão de escrever, e Primavera (é), moda (ó), e toda (ô), virtuosa (ó) e 
(virtuoso (ô); etc. 

Então, se não se torna necessário, nestes casos, distinguir pelo acento gráfico o timbre 
da vogal tónica, por que se há-de usar o diacrítico para assinalar a abertura dos ditongos 
ei e oi nas paroxítonas, tendo em conta que o seu timbre nem sempre é uniforme e a pre­
sença do acento constituiria um elemento perturbador da unificação ortográfica? 

5.4.3. Em paroxítonas do tipo de abençoo, enjoo, voo, etc. (Base IX, 9.°) 

Por razões semelhantes às anteriores, o novo texto ortográfico consagra também a abo­
lição do acento circunflexo, vigente no Brasil, em palavras paroxítonas como abençoo, fle­
xão de abençoar, enjoo, substantivo e flexão de enjoar, moo, flexão demoer, povoo, flexão 
de povoar, voo, substantivo e flexão de voar, etc. 

O uso do acento circunflexo não tem aqui qualquer razão de ser, já que ele ocorre em 
palavras paroxítonas cuja vogal tónica apresenta a mesma pronúncia em todo o domínio 
da língua portuguesa. Alem de não ter, pois, qualquer vantagem nem justificação, constitui 
um factor que perturba a unificação do sistema ortográfico. 

5.4.4. Em formas verbais com u e ui tónicos, precedidos de 9 e q (Base X, 6.°) 

Não há justificação para se acentuarem graficamente palavras como apazigue, arguem, 
etc., já que estas formas verbais são paroxítonas e a vogal u é sempre articulada, qualquer 
que seja a flexão do verbo respectivo . 

No caso de formas verbais como argui, delinquis, etc., também não há justificação pa­
ra o acento, pois se trata de oxítonas terminadas no ditongo tónico ui, que como tal nunca 
é acentuado graficamente. . 

Tais formas só serão acentuadas se a sequênCia ui não formar ditongo e a vogal tónica 
for i, como, por exemplo, arguí (1. a pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo). 

6. Emprego do hífen (Bases XV a XVII) 

6.1. Estado da questão 

No que respeita ao emprego do hífen, não há propriamente divergências assumidas 
entre a norma ortográfica lusitana e a brasileira. Ao compulsarmos, porém, os dicionários 
portugueses e brasileiros e ao lermos, por exemplo, jornais e revistas, deparam-se-nos muitas 
oscilações e um largo número de formações vocabulares com grafia dupla, ou seja, com 
hífen e sem hífen, o que aumenta desmesurada e desnecessariamente as entradas lexicais 
dos dicionários. Estas oscilações verificam-se sobretudo nas formações por prefixação e 
na chamada recomposição, ou seja, em formações com pseudoprefixos de origem grega 
ou latina. 

Eis alguns exemplos de tais oscilações: ante-rosto e anterrostro, co-educação e coedu­
cação, pré-frontal e prefrontal, sobre-saia e sobressaia, sobre-saltar e sobressaltar, aero­
espacial e aeroespacial, auto-aprendizagem e autoaprendizagem, agro-industrial e agroin­
dustrial, agro-pecuária e agropecuária, alvéolo-dental e alveolodental, bolbo-raquidiano e 
bolborraquidiano, geo-história e geoistória, micro-onda e microonda, etc. 

Estas oscilações são, sem dúvida, devidas a uma certa ambiguidade e falta de siste­
matização das regras que sobre esta matéria foram consagradas no texto de 1945. Torna-
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va-se, pois, neccesário reformular tais regras de modo mais claro, sistemático e simples. 
Foi o que se tentou fazer em 1986. 

A simplificação e redução operadas nessa altura, nem sempre bem compreendidas, 
provocaram igualmente polémica na opinião pública portuguesa, não tanto por uma ou outra 
incongruência resultante da aplicação das novas regras, mas sobretudo por alterarem bas­
tante a prática ortográfica neste domínio. 

A posição que agora se adopta, muito embora tenha tido em conta as criticas funda­
mentadas ao texto de 1986, resulta, sobretudo, do estudo do uso do hífen nos dicionários 
portugueses e brasileiros, assim como em jornais e revistas. 

6.2 . O hífen nos compostos (Base XV) 
Sintetizando, pode dizer-se que, quanto ao emprego do hífen nos compostos, locuções 

e encadeamentos vocabulares, se mantém o que foi estatuído em 1945, apenas se refor­
mulando as regras de modo mais claro , sucinto e simples. 

De facto, neste domínio não se verificam praticamente divergências nem nos dicioná­
rios nem na imprensa escrita. 

6.3 O hífen nas formas derivadas (Base XVI) 
Quanto ao emprego do hífen nas formações por prefixação e também por recomposi ­

ção, isto é, nas formações com pseudoprefixos de origem grega ou latina, apresenta-se 
alguma inovação. Assim , algumas regras são formuladas em termos contextuais , como su­
cede nos seguintes casos: 

a) Emprega-se o hífen quando o segundo elemento da formação começa por h ou pela 
mesma vogal ou consoante com que termina o prefixo ou pseudoprefixo (por ex. anti-higiénico, 
contra-almirante, hiper-resistente). 

b) Emprega-se o hífen quando o prefixo ou falso prefixo termina em m e o segundo 
elemento começa por vogal, m ou n (por ex. circum-murado, pan-africano). 

As restantes regras são formuladas em termos de unidades lexicais, como acontece 
com oito delas (ex-, sota- e soto-, vice-, e vizo-; pós-, pré- e pró-). 

Noutros casos, porém, uniformiza-se o não emprego do hífen , do modo seguinte: 
a) Nos casos em que o prefixo ou pseudoprefixo termina em vogal e o segundo ele­

mento começa por r ou s, estas consoantes dobram-se, como já acontece com os termos 
técnicos e científicos (por ex. antirreligioso, microssistema). 

b) Nos casos em que o prefixo ou pseudoprefixo termina em vogal e o segundo ele­
mento começa por vogal diferente daquela, as duas formas aglutinam-se, sem hífen , como 
já sucede igualmente no vocabulário científico e técnico (por ex. antiaéreo, aeroespacial). 

6.4. O hífen na ênclise e tmese (Base XVII) 
Quanto ao emprego do hífen na ênclise e na tmese mantêm-se as regras de 1945, ex­

cepto no caso das formas hei de, hás de, há de, etc., em que passa a suprimir-se o hífen . 
Nestas formas verbais o uso do hífen não tem justificação, já que a preposição de funciona 
ali como mero elemento de ligação ao infinito com que se forma a perífrase verbal (ct. hei 
de ler, etc.), na qual de é mais proclítica do que apoclítica. 

7. Outras alterações de conteúdo 
7.1. Inserção do alfabeto (Base I) 
Uma inovação que o novo texto de unificação ortográfica apresenta, logo na Base I, 

é a inclusão do alfabeto, acompanhado das designações que usualmente são dadas às di­
ferentes letras. No alfabeto português passam a incluir-se também as letras k, w e y, pelas 
seguintes razões : 

a) Os dicionários da língua já registam estas letras, pois existe um razoável número 
de palavras do léxico português iniciado por elas. 

b) Na aprendizagem do alfabeto é necessário fixar qual a ordem que aquelas letras 
ocupam. 
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c) Nos países africanos de língua oficial portuguesa existem muitas palavras que se 
escrevem com aquelas letras. 

Apesar da inclusão no alfabeto das letras k, w e y, mantiveram-se, no entanto, as re­
gras já fixadas anteriormente, quanto ao seu uso restritivo, pois existem outros grafemas 
com o mesmo valor fónico daquelas. Se, de facto, se abolisse o uso restritivo daquelas le­
tras, introduzir-se-ia no sistema ortográfico do português mais um factor de perturbação, 
ou seja, a possibilidade de representar, indiscriminadamente, por aquelas letras fonemas 
que já são transcritos por outras. 

7.2. Abolição do trema (Base XIV) 
No Brasil , só com a Lei n. o 5765, de 1971.12.18, o emprego do trema foi largamente 

restringido, ficando apenas reservado às sequências gu e qu seguidas de e ou i, nas quais 
u se pronúncia (cf. aguentar, arguente, eloquente, equestre, etc.). 

O novo texto ortográfico propõe a supressão completa do trema, já acolhida, aliás, no 
Acordo de 1986, embora não figurasse explicitamente nas respectivas bases. A única res­
salva, neste aspecto, diz respeito a palavras derivadas de nomes próprios estrangeiros com 
trema (cf. mülleriano, de Müller, etc.). 

Generalizar a supressão do trema é eliminar mais um factor que perturba a unificação 
da ortografia portuguesa. 

8. Estrutura do novo texto 
Na organização do novo texto de unificação ortográfica optou-se por conservar o mo­

delo de estrutura já adoptado em 1986. Assim, houve a preocupação de reunir, numa mes­
ma base, matéria afim , dispersa por diferentes bases de textos anteriores, donde resultou 
a redução destas a vinte e uma. 

Através de um título sucinto, que antecede cada base, dá-se conta do conteúdo nela 
consagrado. Dentro de cada base adoptou-se um sistema de numeração (tradicional) que 
permite uma melhor e mais clara arrumação da matéria aí contida. 

9. Conclusão 
O novo texto de unificação ortográfica, agora proposto pela Academia das Ciências de 

Lisboa, Academia Brasileira de Letras e delegações de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique e S. Tomé e Príncipe, COM A ADESÃO DA DELEGAÇÃO DE OBSERVADO­
RES DA GALIZA, constitui um passo importante para a defesa da unidade essencial da lín­
gua portuguesa e para o seu prestígio internacional. Mas outros passos não menos impor­
tante devem ser dados. 

O primeiro e mais urgente diz respeito à elaboração de um Vocabulário geral unificado 
da língua portuguesa, que aplique a nova ortografia e elucide sobre as pronúncias cultas 
das palavras nele contidas. 

Outro passo muito importante refere-se à necessidade premente de unificação da ter­
minologia científica e técnica. Neste domínio urge pôr termo ao caos actualmente existente 
com a criação em Portugal , no Brasil e porventura em África de termos diferentes para o 
mesmo conceito ou objecto. 

Hoje em dia, uma língua com a projecção da portuguesa, para fazer face aos desafios 
do presente e do futuro, exige planificação e entendimento. Planificação, para se adaptar 
às necessidades do desenvolvimento e do progresso. Entendimento, para, em solidarieda­
de com todos os países que a têm por materna ou oficial , se defender dos factores que 
levem à sua desagregação. 
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ACADEMIA DAS CIENCI~OA 
I .• ud.mle d •• CI,ncl ... 19. 1200 U.bo. 

COI1UNICADQ 

As delegações de Angola. Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Maçam-

bique, S. Tomé e Pdncipe e Portugal com a part.icipaçio de uma delegação 

de observadores da Gali~a. reunidas em Lisboa de 8 a 12 de Outubro <:or-

rente, apõs terem discutido minuciosat/lente o Projecto da Ortografia Uni-

ficada da Ungua portuguesa (1990) e sua Introdução - cujos text.os se-

rão tornados publicos, com a brevidade possivel. pela A.cademia das Ciên-

elas de Lhboa. pela Aead_t. B"u$Ueira de Letras e pelas entidades cc!!. 

gêneres ou equivalentes dos delll315 países de língua oficial portugue-

S3 - • comunicam que, considerando absolutamente necessária a existência 

de um acordo entre os seus parses em mat.éria que lhes ê tã.o relt:vant.e, 

chegaram a uma concordância unânime quant.o à est.rutura e especificidade 

de uma convenção ortográfica comum. As delegações tiveram em 

crIticas, sugestões e propostas que no decurso dos últ.illlos quatro 

chegaram ao seu conhecimento. Em consequência esperam: 

1) que os respectivos Governos, segundo as prát.icas legislativas 

nacionais prõprias, a tornem lei, a vigorar a part.ir de 1 de Janeiro de 

1992; 

2) que os Governos português e brasileiro encarreguem a Acade-

mia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Let.ras de elabo-

rar at.é àquela data - consult.ando os órgãos prõprios dos Governos de 

Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Hoçambique e 5. Tomê e pr{ncipe-

. 1 . 

.t.C.t.DlMIA DAS CIlNOAS Ol llSao. \ 

" 

vocabulário ort.ográfico comum da língua port.uguesa, t.ão complet.o quan-

to desejavel e tão normalizador quant.o passiveI no que se refere as 

terminologias cientificas e tecnicas, garant.indo os recursos mater:'ais 

necessáriOS. como primeira obra colect.iva do Instit.uto Int.ernacional 

da Lingua Port.uguesa. 

As delegações referidas estão convencidas da oport.unidade des-

tas recoll'lendações, que realizam um dos ideais basLcos da. fratel'"nida.de 

da IIngua portuguesa.. 

Lisboa. 12 de Out.ubro de 1990, na Academia das Ciências de Lisboa 

po, AnRolo ~:h.'},\,.;jY)~ 
(Filil"~l.i6l-';' p~~ k-<- /~ 

-) ~ pelo Bl'"asil I ...... ' 

(Ant.ónio Houaiss) 

orCaboVerde '1à.h- ... 1 Vb-1t;1) 

(!nue11iga) , '. I . 
º-ela Guine-Bissau _ _ _ ...... ~ '.1-:1'\1,.. 

(NéUda Pinon) 

! ~;"i~~LoP1:;:iO,) í 
P.Ol'" Moçambique .. ~. ~~\? .......... ~~ 

(Maria Eugénia Paiva Cruz) V 

or S.Tomé e PrÍncioe 

or Port.ul!.al 





RECENSONS 

ALVARO CUNQUEIRO. LAS CRÓNICAS DEL SOCHANTRE: 
PRESÉNTATION, TRADUCTION, NOTES 

Aracéli HERRERO FIGUEROA 

No Simpósio Internacional organizado polo Departamento de Didáctica da Língua e a 
Literatura, da entom única Universidade Galega, tivemos ocasiom de escuitar umha ponên­
cia sobre a problemática da translaçom ao francês de As crónicas do sochantre, de A. 
Cunqueiro. 

Como membro da Comissom Organizadora, sabía do labor investigador do ponente Juan 
José Fernández, autor de umha tese de doutoramento (doctorat de 3e cycle), lida na Uni­
versité Rennes 2, Haute Bretagne, em 1985. 

O professor Fernández, filho de espanhois, exilados da Guerra Civil, educado na Fran­
ça, e actualmente professor de espanhol, intitulou a sua tese «Alvaro Cunqueiro. Las cróni­
cas deI sochantre. Preséntation, traduction, notes». Tivemos acesso ao trabalho, hoje em 
trámite de publicaçom. 

Realmente, desejávamos conhecer umha leitura bretona do livro cunqueriano, e sem 
dúvida o professor Fernández era a pessoa adequada para esse labor (el mesmo se define 
na p. IV «breton si non d'origine du moins d'adoption»), para esse trabalho de estudo prévio 
e aprensom do texto literário que conleva toda cuidada translaçom, porque, como o aútor 
nos di, «Ia traduction n'est-elle pas aussi une excellente méthode d'analyse?» (p. LV). 

A versom ao francês do texto cunqueriano vai introduzida por um estudo, Preséntation, 
para, tras o «Epilogue pour bretons» (segue-se o original castelhano), concluir com as No­
tes, às que, por suposto, segue a Conclusion. 

De certo, todo trabalho revela o posicionamento do autor, um autor que escreve «Cést 
en quelque sorte faire écho à cet «Epílogo para Bretones», prolonguer I'appel et ce faisant 
y répondre déja» (p. V). 

Mas, um professor de espanhol, realmente francês, transladando umha obra que origi­
nariamente se escreveu em galego e que nem sequer traduziu ao castelhano o próprio autor? 
Qual era o seu ponto de vista? Vejamo-lo: 

«Nous nous sommes permis, peutêtre témérairement, de mettre en évidence 
ce qui nous apprait comme une faiblesse de la recherche celtiste conteporaine. 
Soyons beaux-joueurs et reconnassons que les hispanistes y ont sans doute une 
part de responsabilité pour avoir étroitement épousé les vues centralisatrices de 
Madrid, pour n'avoir considé qu'une Espagne artificiellment unifiée de sa capita­
le ... (p. VI). 

O professor Fernández parte da consciência da singularidade do contexto cultural ga­
lego e das similitudes (<<Ies deux cultures sont soeurs», di: p. VIII), com o mundo cultural 
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bretom, que semelha conhecer em profundidade, ao tempo que analisa, no estudo introdu­
tório ao trabalho, outros elementos culturais presentes nas Crónicas do sochantre. 

L'ouevre en réalité est plus complexe que ne le laisserait supposer une trop 
rapide lecture. Un conte, avons-nous dit, certes mais aux ramifications multiples 
et dont les racines plongent dans divers substrats culturels: le breton, le galicien 
mais aussi, le castillam, le tout ramassé dans une écriture non moins originale 
que les thémes qu'elle envelippe. (p. VIII). 

Induvitavelmente, o capítulo que esperta o nosso maior interesse é o intitulado «La Bre­
tagne de Cunqueiro», «a terra apenedada» que dirira o narrador, «une terre hybride dans 
laquelle se confondent sa galicienne patrie, une Bretagne toute livresque et la Bretagne mythi­
que du cycle arthurien», nem «Bretagne authentique, ni Bretagne d'opérette», como di 
Fernández. 

O Capítulo «La Bretagne de Cunqueiro» com prende três apartados: 
A. «Une authentique «matiére de Bretagne». 
B. «Une habile contrefaçon». 
C. «Une Bretagne galicienne». 
E se bem desejeríamos mais amplo este capítulo, devemos reconhecer que, na sua 

extensom, está equilibrado a respeito do estudo dos restantes componhentes culturais. Por 
outra parte, logo, nas Notes, vê-se complementado esse capítulo com interessantes expli­
caçons, e aclaraçons, já sobre questons pontuais, sobre aspectos concretos presentes no 
discurso literário. 

Resulta-nos assi interessante sabermos, por exemplo, da tradiçom armoricana da «ka­
rrigel ann Ankou», o carro da morte que Le Braz evoca en la Legénde de la Mort carreta 
conhecida também em Irlanda (<<dead coach« ou «deaf coach»), e Cornwall. Tradiçom amo­
ricana, irlandesa e inglesa que Cunqueiro conhecia e da que tem que botar mao pois dificil­
mente passearia por Bretagne a nossa Santa Companha. 

Também se nos notificam outras tradiçons bretonas, mas nom exclusivas; nalgum ca­
so comuns à Galiza ou que tenhem na etnografia galega equivalente, e que se recolhem 
assimesmo na nossa tradiçom literária. 

Vejamos a nota III P. 2 C. 21 (p. 242): 

Don Alvaro en reprenant le théme des chanteurs aveugles se montre particu­
liérement bien informé puisqu'il s'agit d'une authentique tradition bretonne. Là 
encore, Le Goffic pourrait avoir été la source; quelques passages du chapitre «La 
langue et les bardes» dans L 'âme bretonne, ére série (éd. cit.) olfret des similitu­
des avex notre texte. 

Vejamos por outra parte a nota I. 16, da p. 261: 

II est vrai sans doute que la tradition de la déploration funébre et de I'éloge 
du mort appartient é toute I'Europe depu is les temps les plus reculés. Elle a sou­
vent servi de motif dans nombre d'oeuvres littéraires. Citons entre autres, et dan 
dilférents genres, la déploration de Plebe rio dans la Celestina, la «batalla» de la 
Colomba de· Mérimée, et le «Llanto por Ignacio Sánchez Mejías», de García Lor­
ca. Cependant, ii convient de souligner le fait que cette tradition est restée vive 
aussi bien en Bretagne qu'en Galice jusqu'à une époque relativement récent. 

A. Le Braz I'évoque dans ses Légendes de la mort ( ... ), ii signale en outre 
que la tradition existe aussi en Irlanda, et don Alvaro reprend le motif dans Merlín 
y familia. 

Aqui desejaríamos insistir na presença do pranto na literatura galega de todos os tem­
pos, e em especial na do século XIX, e concretamente em Cunqueiro: mais que no Merlin 
onde só se cita, cumpriria destacar o pranto na sua obra dramática A noite vai coma un 
rio, porquanto aparece desenvolvido e supom justamente umha das manifestaçons literá­
rias do pranto mais salientáveis na nossa tradiçom literária. 

E entramos noutra questom: o da traslaçom ao francês. 

374 



o professor Fernández parte do original castelhano, mas consciente de que nom foi 
o próprio Cunqueiro quem trasladou a obra do galego para o castelhano, acertadamente 
apoia-se no original galego (hoje sabe-se que foi Fernández dei Riego: o verao passado 
falava desta questom no diário La Voz de Galicia, num artigo intitulado «A Bretaria de 
Cunqueiro»). 

Mas surprende-nos que o professor Fernández nom manifeste directamente o que nos 
consta sabia ja em 1985 acerca do tradutor do original galego. Falando de Fernández dei 
Riego di: 

( ... ) par ailleurs ii faut faire état ici, en ce qui concerne la rédaction de la ver­
sion castillane, du rôle non négligeable de don Paco qui prodigua encouragement­
snet conseils à son ami. 

Talvez daquela considerou nom apropriado comunicar o que se lhe indicara confiden­
cialmente. 

Mas que se indique ou nom a personalidade do tradutor da versom castelhana é ques­
tom sem maior interesse, o importante é que o estudioso, consciente de que o tradutor ao 
castelhano nom é o mesmo autor, se apoia no texto galego, tomando este como mais fiável 
nos casos que aconselham a confrontaçom e determinaçom final. 

Realmente, haverá quem pense que umha pessoa bilíngüe galega-francesa estaria em 
melhores condiçons para a versom, mas o carácter de bilíngüe nom supom garantia (de 
certo haveria de ser mais bem trilíngüe, pois essa hipotética pessoa dificilmente desconhe­
ceria o castelhano, dado a nossa realidade sociolingüística). 

Num momento dado da introduçom, no apartado «De la traduction», o professor Fer­
nández toca esta questom, da figura do tradutor. E, sem pretendermos agora reproduzir 
toda a sua argumentaçom, nom podemos menos que asseverar com o estudioso nas palav­
ras de Albin Michel : 

Le meilleur traducter est quelqu'un qui a consciemment appris à parler ine 
seconde langue. Quand on est bilingue «on ne voit pas les difficultés», la frontiére 
entere les deux langues nést pas assez nette dans I'esprit (p. LI). 

Desde logo, para o professor Fernández, por muito que conheça o português, tivo que 
resultar um trabalho de grande esforço na captaçom da confrontaçom galego-castelhana 
nos casos de dúvidas. Mas hai exemplos de como cuidou a infomaçom. Um caso a pôr em 
destaque é o do termo «rilleira» (pp. 160-161): tivo que recorrer aos familiares ou vizinhos 
de Cunqueiro; nisso um falante galego alheo à fala mindoniense nada lhe podia solucionar, 
muitos galegos desconhecemos o termo, como o desconhecia o autor da traduçom castel­
hana, quando, equivocadamente traduz por «rodadas». 

Mas ainda hai outro caso que apresentaremos: 

II P. 2 C. 16. « .. . et qui était roux». Ládjetif «rubio» que propose I'édition es­
pagnole est ambigu puisqu'il vaut à la fois pour blond et pour roux . Le galicien, 
plus précis en I'occurrence, posséde «loiro" (blond ou jaune doré) et «peliroibo» 
et «roxo» qui correspondent à roux. Le texte galicien propose «roxo de pelo»: c'est 
à la lumiére de I'original galicien que nous traduisons le «rubio» castillan . 

A traduçom ao francês é portanto a adequada, porém «rubio .. em galego é tamem roxo: 
fala-se do sol «rubio .. nos sol pores do veráo, do queixo «rubio .. (o de bola), etc., etc. E mes­
mo nos topónimos obedece a esta acepçom. Mas o campo semántico das cores oferece 
certas dificuldades em que nom hai lugar aqui a entrarmos nel. Fique constáncia só do acer­
tado da traduçom para francês. Cousa aparte é ja a traduçom para castelhano. 

Porém nom imos exemplificar mais nem entrarmos a discutir se o eterno traduttare tra­
ditare nom tem aqui lugar: o professor Fernández esmerou-se no seu trabalho, nom obser­
vamos erros na sua traslaçom, polo contrário iluminou para nós, galegos, certas questons 
que sem a sua ajuda ficariam na incógnita, na sombra, ou nom chegaríamos a reparar ne­
las perdendo assi informaçom que em muitos momentos é substancial. Mas, sobre todo, 
nom nos ofereceria a sua leitura, umha «leitura bretona .. que gostaria de escuitar Cunquei­
ro, a quem devia molestar que se tomassem, como se fijo, com algum dos seus escritos, 
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como meros divertimentos, mero jogos «literários», excessos de imaginaçom na mente de 
um grandíssimo fabulador. 

É certo que Cunqueiro semelha jogar em ocasions com o leitor, é certo que em As cró­
nicas do sochantre joga com o tempo, nos anacronismos, com o espaço, deformando al­
gum dos topónimos e partindo dessas deformaçons para criar antropónimos, e jogando, 
mesmo, em ocasions com erros geográficos como quando, por exemplo, lhe pom mar a 
Verona. 

Nom obstante é impossível que Cunqueiro nom fosse consciente da alta qualidade da 
sua obra, porque, em concreto , As crónicas do sochantre é obra cuidadíssima na sua ela­
boraçom, está muito mais organizada do que a primeira vista pudera parecer. Apreciar apre­
ciaria mais o Merlin, como tem dito apsesar de que o sochantre tem muito de si mesmo, 
(bem se decata disto o professor Fernández). Ou talvez por isso. 

Chateaubriand, Le Goffic, Rena, Villiers de Lísle-Adam (citados por Cunqueiro no «Epí­
logo a Bretones») ou Le Braz (considerado por Fernández como de necessária considera­
çom) ... som citados e estudados polo professor quanto As crónicas, junto a autores galegos 
que explicitam questons da nossa etnografia, (por certo, muito interessante é a considera­
çom do vento , que logo aparecerá como força dramática no Hamlet cunqueriano) . -

Quanto que é um trabalho salientável , damos a noraboa ao autor. Quanto que é a res­
posta e contestaçom bretona ao «Epílogo a Bretones», agradecemos, como galegos e em 
nome do autor, a gentileza. Mas, sobretodo , aplaudimos ao professor Fernández polo inte­
resse e pola alegria que a leitura do seu trabalho nos proporcionou. Só nos resta desejar 
a pronta publicaçom. O ano próximo dedica-se a Cunqueiro: este seria livro esclarecedor 
para o estudo de umha das melhores e mais logradas narraçons cunquerianas. 

[J D D 

o MUNDO NARRA TlVO DE ÁL VARO CUNQUEIRO 

Henrique Manuel RABUNHAL CaRGO 

O profes~or , escritor e compositor César Carlos Morám Fraga é autor do volume O mundo 
narrativo de Alvaro Cunqueiro editado na sua colecçom Universália pola Associaçom Gale­
ga da Língua. A formosíssima capa do livro foi desenhada por Eduardo Casal e combina 
os planos tradicionais e míticos antecipando magistralmente o próprio universo de Cunqueiro. 
O volume inclui oito fotografias que amostram por sua vez um Cunqueiro anti-tópico (três 
do arquivo de Ester Fraga Veiga, quatro de César Cunqueiro e umha de Humberto Morám), 
umha apresentaçom polo Conselho da A.GA.L. e umha dedicatória. O estudo propriamente 
dito vai precedido de umha nota introdutória e aparece distribuído em duas partes. Na pri­
meira analisam-se a realidade espacial e agencial (metafísica do sonho e realismo, Cun­
queiro imaginativo, o mundo mítico, o tratamento do amor) e na segunda aspectos de técni­
ca narrativa (estrutura, fontes, o encadeamento progressivo, o tempo, a funçom mágica e 
lúdica). No final aparece umha rigorosa ficha bibliográfica. 

II 

A leitura do livro confirma-nos na validez da Apresentaçom: o estudo do professor Mo­
rám é umha esclarecedora guia para adentrar-nos, quer no plano do conteúdo, quer no pla-

376 



no das estratégias técnico·narrativas, nesse texto boscoso e simples que é Cunqueiro e 
para fazê· lo pontoalizando opinions prévias e inserindo em contexto propício esse texto bos· 
coso e simples. O próprio autor delimita os objectivos da sua investigaçom e sabemos por· 
tanto que ficárom fora dela determinados aspectos (estilística, língua) que serám aborda· 
dos noutra(s) achega(s) «de próxima publicaçom". Certo que um livro de 176 páginas nom 
pode -tampouco o pretende- defrontar e analisar a complexidade de aspectos que confi· 
guram e que estruturam o mundo narrativo de Cunqueiro. 

III 

Que Cunqueiro é um dos autores mais relevantes na literatura europeia do século XX 
é umha verdade inquestionável e aceite em toda a parte·se calhar mais fora do que dentro 
do país. Umha obra tam rica, valiosa e original foi até agora parcial e irregularmente anali· 
sada e por vezes incomprendida. Muitas vezes -e o trabalho do professor Morám combate 
essa carência- Cunqueiro foi estudado por investigadores estrangeiros que nom soube· 
rom comprender e estudar a galeguidade, para nós evidente, que informa o conjunto da 
sua produçom literária. Em vida do autor já apareceram trabalhos relevantes como os de 
Giancarlo Ricci (1971), Martínez Torrón (1980) ou a própria tese de licenciatura de Morám 
(1981), a primeira feita na Universidade de Santiago sobre o autor. A morte de Cunqueiro 
-e devemos dizer que é um dos autores mais vivos na literatura galega actual- fijo agran· 
dar o interesse pola sua obra, motivo de diversas publicaçons e que vam desde o especial 
de Grial (1981) até este livro de Morám (1990 a) passando pola Homenaxe (1982) da Univer· 
sidade de Santiago, o especial de A Nosa Terra (1984), o discurso de ingresso na Espanho· 
la de Elena Quiroga (1984), a biografia de Armesto (1987) e os estudos de De la Torre (1988) 
e Tarrio (1989). O professor Morám, autor também de escritos de ficçom (1989 a), de lin· 
güística (1988 a), de crítica literária (1987) e presente com diversos trabalhos na revista Agália 
(1985; 1988 b; 1989 b; 1990 b), tem dedicado desde 1978 e até hoje mesmo umha especial 
atençom à obra de Cunqueiro que pode seguir·se através de múltiplas publicaçons (1981; 
1982; 1984; 1986; 1989 c) polo que resulta claro que o livro de que falámos nom é escravo 
da circunstância de que em 1991 se lhe dedique o Dia das Letras Galegas ao autor de Mer· 
lín e familia. 

IV 

O trabalho de Morám -incompresivelmente inédito desde 1981- consegue falar de 
Cunqueiro como autor de um texto UNO, vinculando nom apenas a sua produçom narrativa 
entre si mas também esta com outros «géneros" cultivados polo autor , nomeadamente a 
poesia. E por isso que Morám contribui a esclarecer o que denominaríamos as obsessons 
textuais de Cunqueiro, as mesmas que dam coesom, coerência e originalidade a esse ma· 
cro·texto magnificamente comprendido e desvendado. 

É também revelador que Morám de algumha maneira reivindique para Cunqueiro o es· 
tatuto, largamente merecido, de escritor galego, nom apenas no distinto tratamento tipo· 
gráfico que dedica à narrativa em galego e à narrativa em espanhol, mas sobretodo patenti· 
zando a concorrência, em toda a sua obra, do que chamaríamos um substrato galego, tam 
evidente no plano dos conteúdos e no das técnicas narrativas. O livro de M'orám, em defini· 
tiva, questiona alguns tópicos que circulam a respeito da obra de Cunqueiro: escritor nom 
realista, criador de personagens planas, inventor de mundos felizes sem a mínima ironia 
social, etc. Por isso o livro resulta dobremente anti·tópico: inusual em si próprio -sugerente 
e revelador- e inusual na focagem inteligente e novidosa à que submete a obra de Cun· 
queiro, partindo, claro é, dos múltiplos contributos pré·existentes que tenhem feito da obra 
de Cunqueiro umha obra mais accesível e mais legível. 
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v 
Observamos também umha evidente conexon entre o livro de Morám e todo aquilo que 

o próprio Cunqueiro tem dito e escrito sobre a sua obra (veja-se por exemplo a entrevista 
que lhe concedeu ao próprio Morám (1982) ou o prólogo que Cunqueiro fai a Martínez To­
rrón (1980). Quer dizer, o estudo de Morám pretende comprender Cunqueiro endogena­
mente, desde dentro, sem tentar justificar nengum discurso estético mas tampouco inven­
tando intençons ausentes. Outros estudosos erraram justamente nisso: em recriminar em 
Cunqueiro a ausência do!! elementos que o próprio Cunqueiro secundariza na realizaçom 
do seu universo literário. E talvez por isto que, na nossa opiniom , os textos estudados con­
dicionam o texto que os estuda. A razom para nós é simples: o mundo narrativo de Cun-' 
queiro é tam envolvente que perdura no inconsciente do leitor -o crítico é um subtipo de 
leitor- influindo-o notoriamente. 

VI 

Um dos méritos do livro de Morám é que consegue falar do todo falando da parte, o 
qual, logicamente, é muito difícil. De algumha maneira O Merlín e familia é-nos apresenta­
do como o berce, o ponto de partida, de toda a narrativa de Cunqueiro, sendo também o 
livro preferido polo próprio Cunqueiro. E parece evidente que naquel romance estám já de­
senhados ou sugeridos os traços que caracterizam o conjunto da sua produçom narratoló­
gica, aquelas obsessons textuais de que falamos . Daí também que a excelente análise do 
Merlo de Lousadela configure essa mesma intençom de falar do todo falando da parte, nes­
te caso um fragmento de Xente de aquí e acolá. 

VII 

O estudo do professor Morám vincula a literatura de Cunqueiro com outros textos gale­
gos (Manuel António, Otero, Cabanilhas, Pondal) e nom galegos, enriquecendo notavelmente 
o conjunto com a intençom de abordar a essência mesma disso que denominamos literatu­
ra. Há portanto um meta-discurso que acolhe toda a experiência intelectual e mesmo vital 
de Morám. O estudo permite assim outras leituras, outros aproveitamentos. 

VIII 

Outros pormenores devem ser mencionados. O autor eliminou qualquer referência bio­
gráfica, qualquer introduçom ao contexto literário nacional e internacional no qual se inse­
rem os textos narrativos de Cunqueiro. Ao fazê-lo parece claro que se distingue biografia 
e bibliografia e que se prima esta sobre aquela. Mas é também claro que o autor define 
um modelo de leitor avisado, culto, definiçom complementada com a prosa utilizada, culta, 
rigorosa e muitas vezes poética. Estamos diante de um livro, por isso, cuidadosamente ela­
borado, inteligente, ponderado e valente , desmitificador e ao tempo ré-mitificador, um livro 
que contém capítulos magistrais e que desde já e cremos que por muitíssimo tempo forma 
parte da bibliografia passiva mais esclarecedora que tem originado a literatura de Cunquei­
roo Um livro· também que nos deixa com as ganas de saber mais, de aguardar impaciente­
mente a publicaçom daquelas achegas anunciadas que nom só complemetarám este exce­
lente estudo senom que também nos farám a todos os leitores de Cunqueiro, uns leitores 
melhor orientados e mais conscie·ntes. 
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IX 

A A.GA.L. editando este livro contribui a umha melhor comprensom da obra de um dos 
grandes das letras europeias do século XX. Nom será com certeza a última vez. Tampouco 
foi a primeira. O professor Carvalho Calero (1984), Heitor Gomes (1986) e as professoras 
doutoras Herrero Figueroa (1989) e Souto Presedo (1989) som autores de valiosos trabal­
hos, todos eles pUblicados pola A.GA.L., que todos somados nos ajudam a ler melhor e 
a com prender melhor esse fabuloso texto UNO escrito por Cunqueiro e magnificamente com­
prendido e estudado por César Carlos Morám Fraga. 

A Corunha, no outono de 1990. 
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possível, separata de: Actas delI Congresso de la Asociación Hispânica de Literatura 
Medieval Edición a cargo de Vicente Beltrán, pp. 523-538. 
Revisom dos problemas suscitados pola onomástica pessoal dos trovadores de língua 

portuguesa, com alguns critérios orientadores. 

Joseph-Maria Piei , Estudos de Lingüística histórica galego-portuguesa, Imprensa Nacio­
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antigo; a língua oferece efectivamente alguns indícios de arcaísmo; mas, visto que a estru­
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nas Cantigas de Santa Maria de Afonso X o Sábio, quem parece seguro tomou do monge 
francês o argumento de algumhas cantigas narrativas. 

380 



CORREIO 

OS ALÁRVIOS 

Quando a publicaçom do meu livro A vida escura deslizarom-se alguns erros de im­
pressom e fazendo caso omisso de aqueles que o bom senso do leitor pode detectar e co­
rrigir, denunciarei um que se bem pode haver causado algumha estranheza nom é fácil que 
se lhe achasse explicaçom. Ali onde dize algárvio deverá ler-se alárvio, porque nom é a 
nengum natural do Algarve a quem o autor quis mencionar. Tive conhecimento dos alárvios 
por transmissom dos meus maiores nascidos e criados na ria de Muros e Noia, onde em 
tempos da sua meninez eram nomeados assim uns seres gigantescos que habitavam nas 
fumas marinhas do litoral e eram capazes de realizar prodígios e encantamentos tanto para 
bem como para mal. Nom sei se hoje, sobrepassados mais de cem anos, ainda ficará por 
aquelas paragens de Som e de Portosim algum velho que poda confirmar esta informaçom 
e recordar algumha das fábulas que se lhes atribuiam. 

Algo desta condiçom mágica dos alárvios devia conhecer J. J. Viqueira que em artigo 
publicado em A Nosta Terra lá polo ano 1918, escreve: Galegos, amade a vosa lingua, por­
que ela é o rico tesouro oculto! Amádea, faládea, cultivádea; desenterrade o tesouro que 
garda o gigante alarbio da tirania. 

Dom Eládio Rodríguez define o alárbio como home descomunal e gigantesco, também 
como pessoa muito comedora, sem dúvida porque é opiniom vulgar que as gentes grossas 
comem mais do que as fracas, ainda que nom sempre seja assim. O dicionário etimológico 
de J. P. Machado regista as vozes alarve e alárvio como procedentes do árabe al-arab e 
sabido é que nas lendas populares gigantes, encantamentos, mouros e tesouros aparecem 
ligados com freqüência. 

Pondal nom parece identificar os tais alárbios com os mouros pois cita-os por separa­
do: se son castellanos, / se son dos iberos / se son dos alarbios / e mouros ... e mais adian­
te: Vós sodes dos cíngaros, / dos rudos iberos, / dos vagos gitanos / da gente do inferno 
/ dos godos, dos mouros / e alarbios ... 

Floréncio Vaamonde, no seu poema A voz do pasado (A Nosa Terra, Dezembro 1917) 
escreve: sentindo das alarbias / o enardecente guerreiro sono Som as alárbeas que cita Martelo 
Pauman no seu poema Andeiro, que dom Eládio nos define como correría que bacían los 
alarbespara dedicar se aI saqueo entre sones bélicos. 

Envio: Para Alonso Estraviz por se estima dedicar-lhe alguma atençom a este vocábulo 
alárvio (com B ou com V) que encontramos documentado em quatro escritores galegos de 
reconhecida solvência e dar-lhe acolhida em futuras ediçons do seu dicionário. 

J. Marínhas 

o O O 

MARGINADO, INSULTADO E AGREDIDO POR DIRIGIR-SE 
EM GALEGO AO EMPREGADO DUMHA FARMÁCIA 

Queremos fazer pública umha denúncia polos desagradáveis e gravíssimos incidentes 
que se sucedérom na noite do sábado dia 12 de Julho (às 10,20 h.) na farmácia de serviço 
nocturno PUNIN de Ferrol, quando, Henrique da Costa López e Victória Diehl Nogueira, 
se dirigírom a um dos seus empregados. Nom tendo mediado aquel mais que seis palavras 
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-em galego-, «Mira, é que tenho umha ferida ... », co empregado da farmácia, este 
correspondeu-no cum amável : «Si me haces el favor, me hablas en castel/ano que en gal/e­
go no te entiendo". Visto o qual , o cliente, umha vez assimilado estoicamente o duro golpe 
recebido (saiba-se que o pobre farmacéutico ferrolano, nacido em Ferrol, somente há de 
ter uns quarenta e muitos anos, leva toda a sua vida na Galiza, e, é de supor que nem vê, 
nem ouve, nem entende a RTVG ou similares), preferiu fazer o seu pedido a outro dos em­
pregados (havia dous naquela noite). Umha vez atendido correctamente por este e coinci­
dindo na parte traseira do local os dous empregados, deixou-se sentir umha bastante pou­
co baixa e discreta voz (a do primeiro empregado) que lhe dizia ao outro, «mui educada­
mente»: "i Que le den por el culo, si me habla gal/ego, yo no lo atiendo!" (é importante su­
blinhar que nom haveriam de ser menos de sete as pessoas que na parte de diante se en­
contravam). Seguidamente, já acedendo os dous empregados à parte de diante da farmá­
cia, o insultado dijo-Ihe ao insultador que este era um «borde» e um mal-educado, ante o 
qual o «pobre do farmacéutico» ainda acrescentou mais ao dito: «Estoy en mi casa y en mi 
casa hago lo que me da la gana" (deduzimos disto que será um dos chefes ou o chefe, 
nom é?), Mas nom quedou só nisto, já que forom muitas outras as «pequenas e doces linde­
zas» que dirigiu aos compradores: «payasos", «mamarrachos", amém dalgumhas mais sub­
tis que lhe saíam com bastante fluidez da boca. O cliente pediu-lhe que nom insultasse, 
que ainda em cima nom tinha por que aguantar todas essas impertinências. Com todo, tam­
pouco valeu de muito, pois, sem pensá-lo duas vezes, agarrou polo peito ao comprador, 
desabotoou-lhe a camisa de arriba a abaixo e esgrimiu ameaçadoramente o seu punho a 
bem poucos centímetros da cara deste. O cliente, mais umha vez, aguantou tensamente 
(a procisom ia por dentro) a agresom, desta vez física, até que, «calmados» os agredidos 
por outro dos «preocupados» clientes que na farmácia se encontravam, fazendo este de 
«mediador neutral» (em verdade, pode-se ser neutral numha situaçom tal?), e dizendo este, 
AD LlTTERAM, «!Hala, tranquilos, iras y no monteis bul/ai, e as outras quatro pessoas que 
ali estavam nem diziam «esta boca é minha» (veja-se o acto de solidariedade), decidírom 
acudir, finalmente, à policia e pôr umha denúncia. 

Onde é que está o problema deste «enigmático» senhor-empregado? Decerto que nós 
nom o sabemos, mas quigéramos que em quem recaia a responsabilidade de julgá-lo, ten­
ha a bem comunicá-lo e fazê-lo público quanto antes. Agardamos com impaciência que isto 
aconteça, porque os sucessos que ali tiverom lugar som inadmisíveis em qualquer dos ca­
sos. Atenta-se contra a liberdade idiomática dumha pessoa, quando esta está protegida po­
la Constituiçom; atenta-se contra a dignidade de duas pessoas, ao terem sido insultadas 
repetidas vezes por outra; atenta-se contra a integridade física dumha pessoa, ao ser vio­
lentada pola mao e o punho doutra; e, finalmente, atenta-se contra o direito dos c0nsumido­
res, ao nom serem duas pessoas atendidas coa correcçom devida num estabelecimento 
que é de serviço público. 

Agradecemos aqui , publicamente, a solidariedade mostrada por muitos ferrolanos, 
assi como a de qualquer outra pessoa (ou pessoas) que deseje(m) solidarizar-se connosco 
repudiando esta gravíssima humilhaçom e vejaçom. 
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Victória Diehl Nogueira e Henrique da Costa López, 
dous cidadaos de Ferrol. 
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